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EDITORIAL

MARTINS GUERREIRO
fascista preso pela PIDE, cidadão irreverente, 
referência da cultura portuguesa, sócio de honra 
da Associação 25 de Abril – marcou a cultura do 
século XX português e a passagem para o século 
XXI. Através da sua obra e vivência abre Por-
tugal ao mundo e mostra-nos outro mundo. A 
Associação 25 de Abril deve a Júlio Pomar, à sua 
criatividade e irreverência a serigrafia e o car-
taz comemorativos do 40.º aniversário do 25 de 
Abril. Agradecemos-lhe mais esta provocação di-
rigida ao povo português e a todos nós, cidadãos 
de Abril. Basta de passividade. Para defender e 
continuar Abril é preciso, quando necessário, 
dar uma valente parelha de coices. O nosso obri-
gado por nos provocar, por nos lembrar que a 
liberdade e a democracia se defendem e cons-
troem todos os dias.
António Arnaut – humanista, poeta e escritor, 
cidadão permanentemente empenhado, sempre 
com grande sentido ético e de solidariedade com 
os outros – é uma referência maior do Serviço 
Nacional de Saúde, que defendeu com toda a 
energia e convicção até ao último suspiro. Lu-
tador perseverante contra as desigualdades, 
homem genuíno de convicções firmes, espírito 
livre, coerente e insubmisso e incansável lutador 
pela liberdade e dignidade, honrou Portugal e os 
portugueses e, dignificou a política como serviço 

aos seus concidadãos. António Arnaut é e conti-
nuará a ser para todos nós uma referência ética 
e moral, um exemplo de dignidade, coerência e 
compromisso com o Povo e a Pátria. Saibamos 
ser dignos do seu exemplo, lutando com perse-
verança e empenho pela consolidação do seu e 
nosso SNS.
Luís Otero foi um dos fundadores e membros 
mais ativos da UMD - União Militar Democrá-
tica. Cético incombustível, na expressão do seu 
camarada de armas Xosé Fortes, soube usar o 
humor como arma de resistência mobilizadora 
e invencível. A Revolução dos Cravos, que o ir-
manou para sempre com o MFA, foi para Luís 
Otero o toque de avançar contra a ditadura fran-
quista. Avançou com outros companheiros de 
peito aberto na primeira linha, promovendo 
dentro do exército franquista a luta contra a dita-
dura. Pagou caro a ousadia – oito anos de prisão 
com expulsão do Exército. A ação de Luís Otero 
e dos companheiros da UDM foi um forte con-
tributo dado à transição para a democracia em 
Espanha. Finalmente, em 2009, a ministra da 
Defesa reconheceu o valor da sua luta e resistên-
cia atribuindo-lhes a Medalha de Mérito Militar.

Cidadania ativa

O 25 de Abril, ato libertador e fundador da 
democracia portuguesa, é património 
coletivo, exigência de uma cidadania ati-

va, vigilante, responsável e mobilizadora.
A sociedade portuguesa e as comunidades por-
tuguesas no estrangeiro assumiram o 25 de 
Abril como um dos traços da sua identidade. 
Todos os anos expressam e reafirmam com re-
novado entusiasmo esse sentimento nas suas 
comemorações.
O 25 de Abril hoje faz parte do nosso imaginá-
rio; está inscrito na identidade portuguesa. 
A alegria, o entusiasmo e a esperança manifes-
tam-se de muitas formas e em diversas realiza-
ções. Celebrar e viver Abril é muito mais que 
celebrar um facto histórico: continua a ser um 
projeto e uma inspiração para o futuro, com 
múltiplas formas de vivência diária e de parti-
cipação criativa dos cidadãos nas expressões 
associativas, nas escolas, nas instituições onde 
se procura transmitir às novas gerações os seus 
princípios e valores.
Este ano, nas muitas e diversificadas celebrações 
institucionais e populares, onde participaram 
militares de Abril e outros associados da A25A, 
sentiu-se a vibração do Portugal de Abril, a ade-
são da juventude, a participação popular plena 
de alegria, liberdade e esperança em novos tem-

pos. Respirou-se a certeza de que Abril continu-
ará e de que encerra enormes potencialidades. A 
Constituição de Abril já ultrapassou a vigência 
de todas as anteriores Constituições.
Este número da nossa revista reproduz algu-
mas das intervenções feitas em representação 
da A25A em locais significativos ou novas ex-
pressões do que é Abril hoje e dos caminhos 
que inspira.
Há que salientar o trabalho sob novas formas 
de colaboração com o Ministério da Educação e 
com as Autarquias junto das escolas, com novos 
projetos dirigidos aos jovens.
O Referencial, pela pena de Vasco Lourenço, trata 
o tema da Liberdade; Falcão de Campos escreve 
sobre os “Mitos do Estado Novo”; Santa Clara 
Gomes sobre “Armas e mãos”; Manuel Pedroso 
Marques reflete à volta “Da crise social” e Pedro 
de Pezarat Correia, na coluna Jango, continua a 
reflexão OTAN-Era Trump iniciada no número 
anterior. 
Três cidadãos exemplares, humanistas, lutado-
res pela liberdade e democracia, três grandes 
amigos nos deixaram, dois portugueses – An-
tónio Arnaut e Júlio Pomar – e um espanhol, 
Luís Otero.
Júlio Pomar – um artista de múltiplas expres-
sões e formas, escritor e poeta, resistente anti-



6 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 7

44 anos



8 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 9

44 anos

Esquerda e Direita reclamam-se de Abril

Do Minho ao Algarve, nas Regiões Autóno-
mas da Madeira e dos Açores, em muitas comuni-
dades de emigrantes espalhados pelo Mundo, os 
portugueses celebraram o 44.º aniversário do 25 
de Abril com festa e manifestações de esperança 
refletida no desejo de continuarem a construção 
de um futuro melhor, onde Abril possa realizar-se 
plenamente.
Nesta edição, damos destaque à Sessão Solene 
no parlamento e às Comemorações Populares 
que reuniram milhares de pessoas na Avenida da 
Liberdade, em Lisboa. A primeira porque, na sua 
diversidade, representa a vontade política dos por-
tugueses, a segunda por se tratar da manifestação 
que desde sempre conta com o apoio e participa-
ção da A25A. 
A Assembleia da República vestiu-se de gala para 
receber o Presidente da República, representantes 
de outros órgãos de soberania, antigos presiden-
tes da República, Ramalho Eanes, Jorge Sampaio 
e Cavaco Silva, conselheiros de Estado, chefes mi-
litares, membros do corpo diplomático, e outras 
autoridades civis e religiosas. Na galeria dos con-
vidados especiais, entre outros, tomaram lugar al-

uns ostentam 
Cravo vermelho 
outros não

guns capitães de Abril e uma delegação da A25A.
Os tons de vermelho pontuaram o hemiciclo do 
parlamento, entre os cravos vermelhos, que são 
uma constante ao peito dos membros do Go-
verno, dos deputados das bancadas do PS, BE, 
PCP e PEV, mas também de muitos sociais-de-
mocratas, incluindo o seu presidente, Rui Rio. 
E, ainda, em Marcelo Rebelo de Sousa de cravo 
vermelho na mão.
Na sessão solene, usaram da palavra os repre-
sentantes de todas as cores políticas. A primeira 
intervenção coube ao único deputado do PAN, 
André Silva, seguindo a vez de José Luís Ferreira, 
pelo PEV, Paulo Sá, do PCP, Ana Rita Bessa, do 
CDS-PP, Isabel Pires, do BE, Elza Pais, do PS, e 
Margarida Balseiro Lopes, do PSD. (Ver páginas 
16-18, “Vozes no Parlamento”, onde respigamos 
pequenos excertos das intervenções.)
A sessão terminou com os discursos dos Presiden-
tes da República e da Assembleia da República. 
Ferro Rodrigues fez o elogio dos “compromissos 
estratégicos” que vão “além das legislaturas” e 
deixou a interrogação sobre se “a Assembleia da 
República não deveria dar um sinal mais forte no 

sentido do reforço das oportunidades de partici-
pação política” (pág.13). Marcelo Rebelo de Sousa 
defendeu ser imperativo afirmar o “papel estrutu-
rante das Forças Armadas” para a unidade nacio-
nal e alertou contra “messianismos de um ou de 
alguns”, insistindo na importância de renovar o 
sistema político (pág. 10).
No final da sessão, já fora do hemiciclo, ouviu-se 
a canção de José Afonso “Traz outro amigo tam-
bém”, interpretada pelo Coro dos Antigos Orfeo-
nistas da Universidade de Coimbra.
Cumpridos 44 anos sobre a histórica data da revo-
lução, esta foi a sessão solene comemorativa onde 
oradores – da Direita à Esquerda – quiseram vin-
car, de forma mais ou menos impressiva, a rejei-
ção de apropriação da data por alguns, reclamando 
que a liberdade e o 25 de Abril a todos pertence por 
igual e a todos cumpre reconquistar e aperfeiçoar. 
Sendo verdade que o 25 de Abril não tem donos 
privilegiados – é do Povo Português – e assumin-
do-se os partidos representados na Assembleia da 
República como sendo de Abril, há ainda muitos 
deputados avessos ao cravo vermelho!
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O Presidente da República defendeu ser 
imperativo afirmar o “papel estruturante das For-
ças Armadas” para a unidade nacional e alertou 
contra “messianismos de um ou de alguns”, insis-
tindo na importância de renovar o sistema político.
Estas foram as duas mensagens principais do 
discurso de Marcelo Rebelo de Sousa na sessão 

solene comemorativa do 44.º aniversário do 25 
de Abril na Assembleia da República, que du-
rou cerca de quinze minutos, e no qual voltou 
a alertar para o perigo de fenómenos de “con-
testação inorgânica e antissistémica e de ceti-
cismo contra os partidos”.
O Chefe de Estado apelou, uma vez mais, à “ca-

Marcelo Rebelo de Sousa
O papel estruturante
das Forças Armadas

pacidade de renovação do sistema político e de 
resposta dos sistemas sociais, de antecipação 
de desafios, de prevenção de erros ou omis-
sões”, mas colocou a tónica no “equilíbrio de 
poderes”, alertando contra “messianismos de 
um ou de alguns, alegadamente para salvação 
dos outros”.
Marcelo Rebelo de Sousa pediu que não se dei-
xe espaço para “tentações perigosas de apelos 
populistas e até de ilusões sebastianistas mes-
siânicas ou providencialistas”.
Depois, referiu-se a “apelos e ilusões” de um 
“poder forte sonhado, seja ele de uma pessoa, 
de um partido, de um grupo económico, de 
um parceiro social, de uma instituição público-
-privada”.
“Não confundimos o patriotismo de que nos 
orgulhamos com hipernacionalismos claus-
trófobos, xenófobos que nos envergonhariam. 
Nem confundimos o prestígio ou a popularida-
de mais ou menos conjuntural de um ou mais 
titulares de poder com endeusamento ou voca-
ção salvífica”, reforçou.
Antes, o Presidente da República defendeu que 
“a instituição militar, algumas vezes apressa-
da e erroneamente vista por alguns como re-
miniscência do passado e não como garantia 
do presente e aposta no futuro, mantém, para 
não dizer que reganha centralidade, quando se 
reforça a democracia ou mais amplamente se 
constrói a unidade nacional”. 
“Afirmá-lo sempre é imperativo, agir em con-
formidade é-o ainda mais”, disse.
O seu discurso foi aplaudido de pé, no final, pe-
los grupos parlamentares do PS, PSD e CDS-

-PP. Momentos depois, as bancadas do PCP e 
BE levantaram-se também, sem bater palmas.
Marcelo Rebelo de Sousa estruturou a sua in-
tervenção a partir do centenário do fim da I 
Guerra Mundial e da participação portuguesa 
nesse conflito, considerando que “alguns tra-
ços” desse período, que antecedeu cinco déca-
das de ditadura em Portugal, “poderão suscitar 
reflexões para outras épocas”.
“Primeira reflexão: a Europa perdeu sempre ao 
dividir-se e ganhou, pouco que fosse, ao unir-
-se”, declarou.
“Segunda reflexão: as Forças Armadas cons-
tituem um fator nuclear de identidade nacio-
nal, nos tempos de bonança como nos de pro-
vação, tão forte que, há cem anos, os agravos 
que sofreram aceleraram o fim da I República, 
mesmo se tornaram impossível o regresso a 
um regime monárquico. Tão forte hoje que se 
configura como indissociável da democracia”, 
acrescentou.
A sua “terceira reflexão” foi sobre a importân-
cia da “renovação do sistema político portu-
guês” e do “equilíbrio de poderes”.
“No dia em que se rompesse o equilíbrio de po-
deres a que a nossa Constituição chama separa-
ção e interdependência de poderes, estaríamos 
a entrar em terreno perigosíssimo propício ao 
deslumbramento, ao autoconvencimento, à ar-
rogância, ao atropelo da própria Constituição, 
das leis e dos direitos das pessoas”, afirmou.
Segundo o Chefe de Estado, “o papel estrutu-
rante das Forças Armadas, a necessidade cons-
tante de renovação do sistema político, a cria-
ção sustentada de condições de crescimento e 
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emprego, a aguda perceção da realidade social 
e, nela, da pobreza, do seu risco e das desigual-
dades pessoais e territoriais” são fatores de re-
forço da unidade nacional. 
Assim como “o eficiente combate à corrupção, 
nas pessoas e nas instituições, a sistemática 
prevenção dos messianismos de um ou de al-
guns, alegadamente para salvação dos outros”.
No início do seu discurso, Marcelo Rebelo de 
Sousa enalteceu a Revolução dos Cravos e con-
siderou que há que “agradecer uma, dez, vinte, 
trinta, 40, 44 vezes, e todas as que se sigam no 
futuro, aos capitães de Abril”.

Dirigindo-se aos capitães de Abril presentes e 
recordando “todos quantos já partiram”, asse-
gurou: “Não esquecemos, não omitimos, não 
apagamos”.
No final, relembrou a I Guerra Mundial e a 
ditadura que se lhe seguiu, enaltecendo uma 
vez mais o 25 de Abril, que lhe pôs fim: “Foi 
esse modelo injusto, repressivo e impossível, 
sonhado em 26, 33 e 40 como resistente a tudo 
e a todos, que soçobrou em 1974, ou melhor, 
se esgotou muito antes, mas só viu certificada 
nessa data, pela mão corajosa dos capitães de 
Abril, o seu esvaziamento”.
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O presidente da Assembleia da Repúbli-
ca fez o elogio dos “compromissos estratégicos” 
que vão “além das legislaturas” e o contributo 
do Chefe do Estado, Marcelo Rebelo de Sousa, 
na recuperação do “clima de confiança” no País.
Duas semanas depois de assinado o acordo en-

tre o PSD e o Governo em matéria de fundos 
comunitários e descentralização, Ferro Rodri-
gues afirmou que Portugal tem “desafios es-
tratégicos próprios que vão além do tempo das 
legislaturas e que devem ser abraçados desde 
já, com o maior consenso possível”.

Ferro Rodrigues
Compromissos estratégicos
em nada prejudicam
divergências programáticas
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Para o presidente do Parlamento e ex-líder 
do PS, os “compromissos estratégicos em na-
da prejudicam as divergências programáticas 
existentes”. 
“Pelo contrário. Quem está seguro dos pontos 
de divergência está, também, em melhores con-
dições para se entender naquilo que ultrapassa 
as grandes orientações de política económica e 
social”, afirmou, acrescentando que a democra-
cia tem “momentos de compromisso” mas que 
“não dispensa o confronto das alternativas”.
“Julgo até que a saúde do nosso sistema partidá-
rio assenta, justamente, nesta capacidade de gerar 
alternativas claras”, disse ainda, elogiando a capa-
cidade de gerar soluções da democracia portugue-
sa, “mesmo nas condições mais difíceis”. 
Pouco antes no discurso, Ferro Rodrigues fez 
um elogio a Marcelo Rebelo de Sousa, sentado a 
seu lado na tribuna principal do hemiciclo, pelo 
papel que teve na “recuperação da confiança” no 
País depois dos anos de intervenção da “troika”.
“Digo-o aqui ao seu lado, e digo-o onde for preci-
so. Tem uma importante quota-parte nos méritos 
dos resultados de Portugal nos últimos anos. E 
uma relação exemplar com a Assembleia da Re-
pública e os outros órgãos de soberania”, concluiu. 
No seu discurso, Ferro Rodrigues lembrou que, 
em 44 anos, Portugal “desenvolveu-se bastan-
te”, dizendo que “é impressionante o caminho 
feito”. 
No entanto, apesar de toda a evolução, e de indi-
cadores positivos, há estatísticas que continuam 
a preocupar Ferro Rodrigues. 
Portugal pode ter atingido o “nível de pobreza 
mais baixo de sempre”, mas continua a ser o 

país “com mais desigualdade na União Euro-
peia”, exemplificou. 
Para o presidente da Assembleia da República, 
um país “marcado por níveis elevados de pobreza 
e desigualdade é um país com contas menos equi-
libradas e com menos potencial de crescimento”. 
E deixou a pergunta: “Damos tanta visibilidade 
às entidades dedicadas à avaliação dos défices 
económicos… Por que razão não havemos de 
ouvir com a mesma atenção o que nos dizem 
aqueles que se dedicam aos défices sociais?”
Ferro afirmou ainda que é “ao nível das desi-
gualdades económicas e sociais que o desem-
penho democrático tem de melhorar” e que no 
último Euro Barómetro, “96 por cento dos por-
tugueses consideram excessivas as diferenças 
de rendimentos” no País. 
“Além das prestações sociais, da fiscalidade, 
dos serviços públicos, nomeadamente do nosso 
grande Serviço Nacional de Saúde, além disso, 
temos porventura de atuar a montante: na pré-
-distribuição, nas condições de representação e 
negociação do mundo do trabalho perante as 
transformações laborais, tecnológicas e globais 
que atravessamos”, concluiu.
	
Participação política

Noutro momento do seu discurso Ferro Rodri-
gues deixou a pergunta sobre se “a Assembleia 
da República não deveria dar um sinal mais for-
te no sentido do reforço das oportunidades de 
participação política”.
“Temos pouca gente a participar muito e muita 
gente a participar pouco”, afirmou o presidente 

do Parlamento, já no final do discurso.
Depois, sugeriu que todos deveriam “avaliar 
seriamente a possibilidade de alargamento do 
âmbito da limitação dos mandatos e das acumu-
lações de cargos, e ponderar incentivos eficazes 
à dedicação exclusiva no Parlamento”.
Ferro Rodrigues não deseja decisões precipitadas 
e pediu, por isso, que se faça uma reflexão sobre 
estes dois temas para se poder decidir “com se-
gurança” na próxima legislatura, depois de 2019. 
Ao falar na valorização da democracia, Ferro 
aconselhou que não se responda “à desconfian-
ça sobre as instituições democráticas com ló-
gicas que só servem para diminuir a atividade 
política aos olhos dos cidadãos”. 
Se “são desejáveis as críticas e até admissíveis 

os ataques políticos ao Parlamento e aos depu-
tados”, “não são aceitáveis ataques de caráter, 
qualquer que seja o alvo, de qualquer grupo 
parlamentar ou partido”, afirmou, sendo muito 
aplaudida a promessa de responder aos “ataques 
injustos” à Assembleia da República. 
A pensar nas comemorações de quase meio sé-
culo de democracia – a Revolução dos Cravos 
faz 45 anos em 2019 – e nos incentivos à parti-
cipação política dos cidadãos, Ferro Rodrigues 
anunciou que o Parlamento está a desenvolver 
a criação de Centro Interpretativo, a inaugurar 
dentro de um ano, para fazer “uma homena-
gem ao constitucionalismo e à democracia”. 
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Vozes no Parlamento
“A atividade parlamen-
tar não é um campeo-
nato, onde os nossos 
ganham ou perdem, e 
as vitórias de uns são 
as derrotas de outros. 
A atividade parlamen-
tar tem de exigir que as 
pessoas ganhem, que 

o País ganhe: porque demasiadas vezes, para que 
os partidos ganhem, são as pessoas que perdem.”
(...)“Temos de ter a coragem para reformar o siste-
ma político, introduzindo transparência para que 

sejam conhecidos todos os interesses em causa 
em todas as decisões tomadas pelos poderes pú-
blicos. A transparência tem de ser a regra do fun-
cionamento democrático.”
(…)“Nós, os mais novos, temos tido, desde que 
nascemos, acesso a oportunidades que as gera-
ções anteriores apenas puderam sonhar. Somos, 
por isso, o produto de um Portugal sonhado.” 
(...) Há “um Portugal por fazer na coesão territo-
rial: porque o Portugal a construir tem de ser um 
país inteiro, não um país dividido. Dividido entre 
quem vive nas grandes áreas metropolitanas ou 
no resto do País.”

“Foi agora, neste mês 
Abril, que aprovámos 
nesta casa, com con-
vergências diversas de 
vontades, leis civiliza-
cionais contra o sofri-
mento humano – leis 
que irão quebrar o te-
to de vidro que impe-

de as mulheres de chegarem aos lugares topo, 
de poder, onde realmente se decide”.
“Assistimos hoje à maior criação de emprego 
dos últimos dezanove anos. As famílias viram 

os seus rendimentos crescerem nos últimos 
dois anos e há hoje menos oitenta mil pessoas 
em situação de pobreza. Vivemos uma nova 
realidade porque decidimos pôr fim à auste-
ridade.”
“Cumprir a democracia e viver a liberdade é 
evitar fraturas e conflitualidades entre jovens 
e idosos, entre empregados e desempregados, 
entre patrões e trabalhadores, entre o interior e 
o litoral. Cumprir a Democracia e viver a Liber-
dade é não deixar mais que nenhuma mulher 
seja agredida ou assassinada numa relação de 
intimidade.”

“Quero um país aber-
to à Europa e ao mun-
do. Que se solidariza 
com os povos e as 
suas lutas emancipa-
tórias, que acolhe os 
que fogem da guerra, 
da fome, e da miséria. 
Que protege os seus 

dos achaques dos mercados financeiros e da 
predação e arrogância das multinacionais.”
“O Serviço Nacional de Saúde é dos maiores 

manifestos à liberdade e à igualdade da socie-
dade portuguesa”, uma vez que “acolhe e trata 
da mesma forma ricos e pobres, empregados 
e desempregados, refugiados ou membros do 
Governo.”
“A minha geração não é ingrata, mas não cai 
na ingenuidade. Percebemos como, troica sim 
troica não, a ideia da Constituição de Abril da 
construção de um país mais livre, mais justo e 
mais fraterno’ vai sendo reinterpretada, altera-
da, e mesmo atacada.”

“Democracia é dar 
garantias a todos, 
porque todos valemos 
o mesmo, vivamos 
numa cidade cosmo-
polita ou numa aldeia 
do interior. A nossa 
Liberdade, como por-
tugueses, só é verda-

deira se o for para todos, se existir para todos. 
A verdade é que 44 anos depois, Abril falhou 
em Junho e em Outubro.”

Garantir a liberdade “significa protegê-la”. De-
pois de conquistada a “um regime autoritaris-
ta”, hoje é preciso defendê-la da “tirania das 
boas intenções.”
Essa “tirania das boas intenções” que “questio-
na o fim da vida, e assim o seu valor, em vez 
de garantir a todos os cuidados que dignificam 
cada um” e que “decide sobre a vida das pes-
soas, sem pensar em todas as consequências, 
algumas delas inconstitucionais”.

44 anos
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44 anos

“Os avanços alcança-
dos nos dois últimos 
anos e meio não são 
o ponto de chegada, 
são o ponto de parti-
da de novas lutas pa-
ra conquistar novos 
avanços.”
“Se não se vai mais 

longe na resolução dos problemas dos trabalha-

dores, do povo e do País, isso deve-se às opções 
do PS e do seu Governo que, em convergência 
com o PSD e do CDS mantém o seu compro-
misso com os interesses do grande capital.”
“Particularmente gravosa foi a ação do governo 
anterior” (…) “não é exagero dizer que, pela sua 
intensidade e alcance, se traduziu num verda-
deiro ajuste de contas com o 25 de Abril e as 
suas conquistas”.

A revolução de Abril é 
“uma lição” que mos-
tra que “quando se 
age a pensar no povo, 
o povo está do lado da 
decisão e de quem a 
assume.”
“Não estranha, por is-
so, que os portugueses, 

depois de terem vivido quatro anos num verdadei-

ro sufoco, onde PSD e CDS retiravam nas refor-
mas e nas pensões”, (…) “ souberam colocar os 
partidos responsáveis pelo alastrar desemprego, 
da pobreza e da fome, longe do Governo.” 
“Falta, ainda, regionalizar o País e trazer de re-
gresso as freguesias extintas pelo PSD/CDS”, 
esperando que aquele objetivo “não fique com-
prometido com o recente acordo entre o PS e 
o PSD.” 

“Na data em que ce-
lebramos 44 anos de 
um momento históri-
co de transformação 
e de valor inestimá-
vel para os portugue-
ses, acreditamos que 
estamos num novo 
período de transição. 
Agora é novamente o 

momento de mudar de direção e de alterar as 
prioridades da agenda política.”

“Compete-nos garantir, com a urgência que es-
ta crise ecológica merece, uma transição para 
um modelo económico baseado em energias 
100 por cento limpas e renováveis, e que pro-
mova a independência energética de todos os 
Portugueses.”
“Em Bruxelas, devemos reforçar a fraternidade 
e equidade no seio da União Europeia e rejeitar 
todos e quaisquer atos que promovam agres-
sões ou fomentem guerras. A transição faz-se 
apostando e investindo na cultura da não-vio-
lência.”

Uma tenda gigante, instalada em 
terreno anexo ao Centro Cultural 
de Belém, reuniu largas centenas 
de associados da A25A, familiares 
e amigos, ali congregadas no tradi-
cional jantar comemorativo da “Re-
volução dos Cravos”, no 44.º aniver-
sário, servido pela Casa do Marquês, 
dia 24 de Abril. O encontro serviu 
de pretexto para o desfiar de memó-
rias entre camaradas, reencontro 
de velhas amizades, renovação do 
compromisso de continuar a prosse-
guir Abril e, como é tradicional, para 
Vasco Lourenço, em nome da Dire-
ção da A25A, fazer a proclamação da 
Mensagem (ver texto ao lado). Lá se 
faz o apelo à prossecução de “uma 
política de defesa da justiça social, 
que se quer cada vez mais efetiva, 
mantendo a Liberdade e a prática 
da Democracia nas suas diversas 
vertentes, que se impõe aprofun-
dar”; a convocação de “uma política 
que promova a Paz, cada vez mais 
periclitante”, para continuarmos 
“a construção do Portugal de Abril, 
um Portugal soberano, baseado na 
dignidade da pessoa humana e na 
cidadania, com uma sociedade livre, 
justa e solidária!”

Tenda gigante no CCB para 
jantar comemorativo
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Quando há 44 anos os Capitães de Abril 
quebraram as correntes da ditadura, resgata-
ram a Liberdade, abriram o caminho ao fim de 
uma guerra sem sentido e à Paz, e viram o povo 
português envolver-se profunda e entusiastica-
mente no processo de reconstrução da felicida-
de, sentiram-se profundamente realizados na 
iniciativa a que haviam metido ombros: o sonho 
de servir o seu povo, ideal maior dos militares, 
estava a acontecer, a realidade suplantava mes-
mo os mais ambiciosos sonhos.
A epopeia coletiva viria mesmo a tornar-se um 
ato único da História Universal, “o dia inicial, 
inteiro e limpo” onde “emergimos da noite e do 
silêncio “ passaria, como 25 de Abril de 1974, a 
ser um dos acontecimentos mais significativos 
da História da luta do Homem pela Liberdade, 
essência da Felicidade
Porque, como escreveu Péricles na Grécia antiga, 
através dos jovens militares aconteceu Coragem, 
a essência da Liberdade.
Olhando para os 44 anos que entretanto passa-
ram, as portuguesas e os portugueses têm pro-
fundas razões para se sentirem orgulhosos do 
caminho percorrido e dos resultados obtidos: 
houve, é certo, muitos retrocessos aos avanços en-
tretanto alcançados, muitos sonhos acalentados 
transformados em desilusões, mas não podemos 
ignorar que as principais conquistas alcançadas e 
mantidas suplantam tudo isso e fazem com que 

Portugal seja hoje um País muito diferente e me-
lhor do que era há 44 anos.
Foi difícil? Certamente, nem sempre se utilizou a 
Liberdade para tomar as melhores decisões.
A Democracia, cujos incontornáveis fundamen-
tos norteiam a nossa sociedade, mau grado os 
seus defeitos, teve dificuldade em promover a 
Justiça, nomeadamente no campo social, os de-
tentores do poder durante a ditadura recuperaram 
muito desse poder, estiveram mesmo à beira da 
recuperação total, mas os portugueses souberam, 
quase à beira do precipício, utilizar a Liberdade, 
praticar a Democracia e evitar o desastre.
Tivemos a sorte de ter dirigentes que se souberam 
unir à volta do essencial e, com coragem, esque-
cer o acessório, em prol do bem coletivo.
Voltámos a dar lições ao Mundo, voltámos a ser 
respeitados pela comunidade internacional e só 
não fizemos um novo 25 de Abril, porque este, 
como único, é irrepetível!
Mas, os inimigos da justiça social não desar-
mam. Os senhores de todos os poderes, nunca 
conformados com qualquer perda desses pode-
res, naturalmente saudosos dos tempos idos, 
tudo fazem para recuperar privilégios e voltar 
a colocar a canga em cima dos mais desfavo-
recidos. A justiça social, que não hesitam em 
proclamar aos quatro ventos, é por eles espezi-
nhada, se com isso aumentarem as suas contas 
bancárias. A vertente social do Estado moder-

Mensagem

Continuar a construção
do Portugal de Abril

no, na qual se baseia a nossa forma de estar no 
Mundo, é-lhes alheia. Por isso querem lá saber 
de um Serviço Nacional de Saúde universal e 
eficiente, querem lá saber de melhores condi-
ções num trabalho estabilizado e seguro, que-
rem lá saber da consolidação da Paz no Mundo!
Para eles, o mercado é que manda, o seu deus é 
o dinheiro, mesmo que para isso seja necessário 
impor o medo e a guerra.
Lamentavelmente, neste último ano, a natu-
reza tornou-se valioso aliado dessas forças re-
trógradas. E estas, omitindo as suas anteriores 
responsabilidades, as notórias incapacidades 
de que deram mostra quando postas à prova, 
esgrimiram com oportunistas acusações, am-
plificando os recentes erros dos actuais res-
ponsáveis – muitos desses vindo do passado 
– num ruidoso alarido, como se não tivessem 
quaisquer responsabilidades no que acontecia.
Confrontados com tudo isso as recentes ini-
ciativas têm tendido a ultrapassar as enormes 
dificuldades, até pela mobilização das popula-
ções, no sentido de recuperar dos malefícios 
que os seus antecessores no poder provocaram 
e evitar que se repitam. O que só será uma re-
alidade se conseguirmos expurgar as práticas 
corruptas e de compadrio que sem exemplar 
punição, comprometem e desacreditam a Po-
lítica e o regime Democrático.
Como sempre afirmámos, Portugal não vive 
isolado, faz parte de uma comunidade, a euro-
peia, que teima em não sair da posição em que 
se deixou cair, onde o projeto dos seus funda-
dores, solidário, fraterno e de Paz é pouco mais 
que uma miragem.

Assistimos ao reforço dos que teimam em criar 
ambientes de medo e de tensão, que poderão le-
var a novos conflitos, previsivelmente mais devas-
tadores que nunca.
Portugal, mantendo a sua natureza de Pais oci-
dental e fiel às suas alianças, não se deixou ine-
briar pelo som dos tambores da guerra – quente 
ou fria, fria ou quente – dando mostra de maturi-
dade, aprendendo com a experiência e não caindo 
no tremendo erro de repetir o papel de solícito 
mordomo que, lamentavelmente, protagonizou 
no ataque ao Iraque
É um bom sinal, da nossa independência, da 
nossa soberania! 
Saibam os nossos governantes resistir às enormes 
pressões que os falcões não abdicam de praticar!
Assim, continuando uma política de defesa da 
justiça social, que se quer cada vez mais efeti-
va, mantendo a Liberdade e a prática da Demo-
cracia nas suas diversas vertentes, que se im-
põe aprofundar, perseguindo uma política que 
promova a Paz, cada vez mais periclitante, con-
tinuaremos a construção do Portugal de Abril, 
um Portugal soberano, baseado na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, com uma 
sociedade livre, justa e solidária! 
Esse continua a ser o nosso ideal, pelo qual não 
desistiremos de lutar com determinação. Con-
victos de que, não desarmando, todas e todos em 
conjunto, iremos vencer!
Viva o 25 de Abril!
Viva Portugal 

Lisboa, Abril de 2018
A Direcção 

44 anos
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Comemorações 
populares em Lisboa
reclamam reforço 

de direitos essenciais
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Reivindicação e festa, ambiente cele-
brativo e de reclamação, eis os tons expres-
sos por milhares de pessoas que desceram 
a Avenida da Liberdade até ao Rossio, em 
Lisboa, nas comemorações populares do 44.º 
aniversário do 25 de Abril, desta feita sob o 
lema “Abril de novo, com a força do povo”.
A manifestação foi aproveitada por muitos 
dos seus participantes para reclamarem di-
reitos laborais, à saúde e educação, à habi-
tação, e até a libertação do ex-presidente do 
Brasil, Lula da Silva.
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Ao som de músicas de intervenção como 
“Grândola Vila Morena”, várias organizações e 
associações assumiram diversas causas e pro-
testaram contra os despejos, exigiram direitos 
à habitação; manifestaram-se contra os “eleva-
dos custos” das propinas no ensino superior e 
pediram “mais um por cento para a cultura”.
As causas ambientais e os direitos dos animais 
também mereceram destaque no desfile. Po-
pulares exibiram cartazes onde se lia: “25 de 
Abril sempre sem carne” e “Se poluir no pre-
sente vamos ter um futuro ausente”.
Associações de imigrantes pediram o “fim da 
escravatura”; ao ritmo do samba, brasileiros 
gritaram “fora Temer” e, com cartazes do Par-
tido dos Trabalhadores, protestaram contra o 
juiz Sérgio Moro para exigir a libertação do ex-
-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Pela primeira vez, em 44 anos, os polícias e 
militares participaram em conjunto no desfi-
le para protestarem contra a falta de resposta 
do Governo relativamente ao descongelamento 
das carreiras.
O presidente da Associação Sindical dos Pro-
fissionais da Polícia (ASPP/PSP), Paulo Rodri-
gues, disse à agência Lusa que, desde dezem-
bro, já apelaram junto dos vários ministérios, 
do primeiro-ministro e recentemente do Pre-
sidente da República para que o Governo cum-
pra com a lei do Orçamento do Estado no que 
toca ao descongelamento das carreiras.
“Estamos no final de abril e ainda continuamos 
à espera que o Governo cumpra com aquilo 
que está no orçamento, que é a reunião e a ne-
gociação com associações representativas para 
de alguma forma se tratar do descongelamento 

das carreiras”, disse, sublinhando que o execu-
tivo está a empurrar os polícias e militares para 
a contestação. 
“Estamos juntos e não aceitamos que o Gover-
no aprove uma lei e não a cumpra”, afirmou 
ainda.
Também o presidente da Associação Nacional 
de Sargentos, Mário Ramos, disse à Lusa que 
existe atualmente “um desrespeito por uma lei 
da Assembleia da República que foi aprovada 
pelo Governo”, recordando que desde o início 
do ano estão a tentar que se iniciem as negocia-
ções para o descongelamento das carreiras, tal 
como está previsto no Orçamento do Estado.
“Há 44 anos, o 25 de Abril trouxe um conjunto 
de direitos a todos os portugueses. Esta é uma 
forma simbólica de expressar que para nós, 
que temos responsabilidades acrescidas na 

área da defesa e da segurança interna e com to-
dos os deveres inerentes às nossas profissões, 
simplesmente, queremos que seja reconhecido 
o direito de ser integrado num processo nego-
cial para cumprir aquilo que está na lei do Or-
çamento de Estado”, sublinhou.
Além da presença de vários membros dos par-
tidos de esquerda e de sindicatos, desfilou tam-
bém pela principal avenida de Lisboa o ex-mi-
nistro das Finanças grego, Yanis Varoufakis.
A manifestação culminou no Rossio, com um 
comício onde, em representação da Comissão 
Promotora das Comemorações Populares do 
25 de Abril, o coronel engenheiro José Fernan-
do D. Santos Coelho fez o discurso que publi-
camos na página seguinte.
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44 anos

Caros Companheiros e Companheiras de Abril,
Democratas,

Estamos a viver hoje, a quadragésima 
quarta jornada comemorativa de um dos atos 
históricos mais límpidos e claros da afirmação de 
soberania do Povo Português, talvez desde 1383.
Nos últimos anos em que tenho assistido a 
este ato comemorativo e após o encerramen-
to do cerimonial popular que aqui interpre-
tamos, regresso a casa, percorrendo maravi-
lhado Avenida acima, com o contínuo desfile 
das associações populares que se manifestam, 

como uma maré infindável que desagua no 
Rossio, a sua alegre afirmação de adesão aos 
valores de Abril.  
Chego ao Marquês de Pombal com o coração 
confortado e mais certo de que aquela aventura 
temerosa e de destino incerto, que nas véspe-
ras me tinha tirado o sono, tinha valido a pena.
Este dia, de há 44 anos, foi marcado por uma 
vontade insuperável de mudar o destino desta 
Nação, tomando nas mãos a ideia que a Paz, a 
Democracia, o Desenvolvimento e a Descoloni-
zação, eram, não só possíveis, como fundamen-
tais para assegurar um futuro livre e próspero, 

Discurso no Rossio

Deitar mais democracia
sobre a democracia

merecido pelo Povo português, mas também 
pelos outros Povos que compunham o Univer-
so Lusíada, que uma guerra injusta e ilegítima 
teimava em impedir a sua secular identificação 
histórica, no respeito pelas suas vontades sobe-
ranas de autonomia ou independência.
A sorte acompanha os audazes, é uma afirmação 
guerreira que marcou uma jornada que abriu 
portas à maré de solidariedade coletiva que tor-
nou irreversível o caminho que os capitães de 
Abril iniciaram.
O 25 de Abril é, de facto, um marco indelével 
na nossa existência coletiva e, à distância que já 
nos separa desse dia, sem a paixão dos primei-
ros tempos, podemos concluir que os valores 
de Abril propostos ao Povo Português, não só 
foram aceites sem reservas como se tornaram 
nos valores de referência da esperança de uma 
vida melhor. Valores que, curiosamente, se 
mantêm atuais face à evolução do pensamento 
social que tem caracterizado a nossa sociedade 
a par das sociedades mais desenvolvidas.
Dizia Vasco Lourenço, nos tempos difíceis que 
felizmente estamos a ultrapassar, quando as-
sistíamos a atropelos à Democracia e ao Pro-
gresso Social, que a solução era, ao invés, deitar 
mais Democracia sobre a Democracia.
Continua essa a ser a receita mágica para a so-
ciedade que queremos ser mas que, julgo eu, 
necessita de um ingrediente para que esta re-
ceita seja saborosa e segura: 
Deitar mais Educação sobre a Educação.
Lembro-me dos tempos sombrios em que nos 
preparávamos para a jornada libertadora, e em 
que a cada dia evoluíamos no nosso pensamen-

to político, de pensar: A liberdade é o caminho 
fundamental para a nossa felicidade pessoal e co-
letiva e os meus filhos irão, como merecem, viver 
numa sociedade mais feliz.
Pensamento ingénuo esse, embora de base 
verdadeira, como os quarenta e quatro anos de 
democracia nos têm ensinado. 
Hoje, é claro que só o progresso social e uma 
sociedade evoluída, permitem alcançar os pata-
mares de uma democracia de qualidade, onde 
se desenvolvam os instrumentos que atinjam 
os objetivos por que ansiamos.
Como diz a canção, Paz, Pão, Saúde, Educação 
são, de facto, os pilares-chave para a construção 
de uma democracia luminosa onde todos nos 
quereremos abrigar. São estes, os requisitos 
que permitirão atenuar as desigualdades so-
ciais que nos dividem e nos podem lançar para 
os braços dos perigosos populismos que cam-
peiam de novo e corroem já as democracias de 
alguns dos nossos parceiros da Europa.
Só com a cultura social de uma sociedade fra-
terna, solidária, atenta, dialogante e de pensa-
mento tolerante, mas que saiba ultrapassar os 
perigos das mensagens que acolham os temo-
res securitários e primários que nos aprisio-
nem, poderemos disfrutar os fundamentos da 
Liberdade plena.
Só uma sociedade culta e informada poderá ter 
a sensatez de saber escolher os melhores de en-
tre nós, para nos representarem nos corredores 
do Poder, assumindo esse papel com espirito de 
missão e como um serviço de honra. 
De momento estamos a viver um período de 
esperança renovada, após assistirmos a um re-
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44 anos

trocesso dos valores de Abril em nome de in-
teresses que se opõem à Justiça Social e que 
permanecem no seio da nossa sociedade. 
É, assim, o momento de apelar para que, cada 
cidadão, cada associação representativa, cada 
instituição, estejam ativas, estejam atentas e 
participem civicamente na reconstrução do 
Portugal de Abril, por uma sociedade livre, jus-
ta e solidária. 
Esta é uma responsabilidade que cabe a todos e a 
cada um de nós.
Essa participação, de cada um de nós, passa pe-
lo fim da complacência para com a corrupção, 
pela exigência do cumprimento das promessas 
eleitorais, pela atitude proactiva na defesa das 
causas sociais justas, pela exigência da transpa-
rência da vida pública. O progresso necessita 
de consciências lúcidas e agitadas. Consciên-
cias que lutem por projetos de mudança e que 
exijam o seu cumprimento.
Estamos a sair dum período terrivelmente pe-
noso, cujas sequelas económicas e sociais es-
tamos a pagar e iremos continuar a pagar por 
mais de uma geração, que se devem à distração, 
à incompetência ou à má fé de quem jurou servir o 
Povo Português, à frente de quaisquer interesses de 
grupo, tendo sido alienados instrumentos eco-
nómicos, património e conquistas sociais que a 
todos nós pertenciam.
Como militar, que se honra de o ser e da sua 
modesta coresponsabilidade por aquele “dia 
inicial inteiro e limpo”, confio que me permitam 
o desabafo corporativista mas, como o ditado 
afirma: ”Quem não se sente, não é filho de boa 
gente” e nós, militares, somos filhos do Povo 

Português. 
Como tal, não quero deixar de mencionar a 
grande tristeza e desgosto, pelo estado miserá-
vel existente na Saúde Militar (para os tais que 
são os melhores do mundo, como afirmado) e com 
o actual estatuto dos militares, onde, entre ou-
tras barbaridades do anterior governo, foram 
impostas normas estatutárias gratuitamente 
humilhantes e que, incompreensivelmente se 
mantêm, apesar dos protestos que as associa-
ções representativas dos militares têm feito 
chegar aos actuais poderes do Estado. 
É caso para perguntar: “Quem ainda tem medo 
dos Militares?” Ou ainda, “Quem beneficia 
com umas FA enfraquecidas e desmotivadas?”
E termino, repetindo as palavras de um “capi-
tão de Abril” que aqui falou há doze anos atrás.
“Em tempo de balanço, podemos afirmar sem tibie-
zas, que os militares de Abril, enquanto detentores 
do Poder Político, foram os únicos intervenientes 
na política do País, que cumpriram integralmente 
os seus compromissos e, de seguida, abdicaram vo-
luntariamente do poder, entregando-o às institui-
ções democráticas entretanto criadas no País.
Tratou-se de uma questão de fidelidade a compro-
missos. 
Tratou-se de uma questão de Honra.
E a Honra é a maior riqueza que um Militar pode 
ambicionar.”
Esse é um exemplo que também faz parte dos 
“Valores de Abril”
Viva o 25 de Abril; Viva Portugal

A Câmara Municipal de Santarém celebrou o 

44.º aniversário do 25 de Abril com um diver-

sificado programa político, social e cultural, 

compreendendo, nomeadamente, sessões de 

cinema, teatro e música, exposições e pales-

tras, além do restauro do mural alusivo à gesta 

dos capitães. A organização municipal contou 

com a parceria da entidade “Comemorações 

Populares 25 de Abril – Associação Cultural”. A 

foto documenta um dos eventos celebrativos, 

intitulado “cravos para Salgueiro Maia”, no 

Jardim dos Cravos que, entre outros, contou 

com a presença da viúva, Natércia Maia, do 

Executivo Municipal, do representante da A25A, 

coronel Delgado Fonseca, e de outras entidades 

públicas locais. 

Cravos para 
Salgueiro Maia

O 44.º aniversário do 25 de Abril foi assinalado por oficiais do norte do País que, cumprindo a 

tradição, dia 24 de abril, reuniram-se num jantar nas instalações do IASFA Porto. O encontro 

congregou mais de meia centena de militares e alguns familiares, durante o qual intervieram 

Fátima Carneiro, Fátima Ribeiro da Silva e David Martelo. Duas mulheres e um capitão de Abril. 

Três vozes diferentes na forma de se exprimirem, mas corações unidos no modo de sentir.

Jantar 
de oficiais 
no Porto
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44 anos

Decorridos 44 anos sobre a madrugada 
libertadora de 25 de Abril, é natural que uma 
celebração como aquela em que nos encontra-
mos possa servir para diversos olhares – uns 
com a visão dinâmica de uma tarefa que nunca 
está terminada e outros com a crença, muito 
bem sublinhada pelo escritor espanhol Javier 
Cercas, de que “o passado é uma dimensão 
do presente e, sem o passado, o presente fica 
mutilado”.
Para as palavras de hoje, opto, por mera incli-
nação pessoal, para o segundo olhar, para re-
cordar, em breves palavras, alguns dos efeitos 
políticos e geopolíticos da rutura com a dita-
dura, a maioria dos quais – se não mesmo a 

totalidade – viriam a adquirir uma dimensão 
surpreendente, considerando as potencialida-
des resultantes da nossa pequenez. Assim, po-
deremos apontar, como consequências do 25 
de Abril, as seguintes mudanças de direção nos 
destinos de Portugal e do próprio Mundo:
	 O fim do ciclo ultramarino
	 A Constituição de 1976
	 O regresso da Espanha à democracia
	 A adesão à Europa Comunitária
	 As profundas mudanças na África Austral, 

a libertação de Mandela e o fim do apartheid 
na África do Sul

Tendo a derradeira fase das mudanças na Áfri-
ca Austral coincidido com a “queda” do Muro 

David Martelo

A DIMENSÃO GEOPOLÍTICA DO 25 DE ABRIL
E A TEMPESTADE QUE SE APROXIMA

de Berlim, logo seguida da mudança política 
nos países da Europa de Leste, o Mundo Oci-
dental foi animado por uma corrente de oti-
mismo que ficou a curta distância de uma es-
pécie de “Fim da História”.
Como é da natureza do homem a permanen-
te busca da felicidade, este otimismo ingénuo, 
mesmo em retrospetiva, é merecedor de algu-
ma simpatia. Mas não era, de facto, o Fim da 
História. Era, tão só, mais um cenário da his-
tória do Mundo, cujos contornos nos parecem, 
agora, tão longínquos como se tivessem ocorri-
do há um século.
Atualmente, a ação política nos países mais 
desenvolvidos e com mais tradição democráti-
ca parece evocar um quadro de taberna, com 
os protagonistas embriagados com excesso de 
mediatização, com autênticos bufões tutelando 
funções de Estado e fazendo crer, com algum 
sucesso – é preciso reconhecer – que a rejei-
ção do “politicamente correto” nos há de levar 
à salvação.
Em 1948, o ex-primeiro-ministro britânico 
Winston Churchill deu início à publicação da 
famosa obra “A Segunda Guerra Mundial”, 
um texto extenso e rico de memórias, que di-
vidiu em seis volumes, cada um deles com um 
subtítulo. Ao primeiro volume, cobrindo o pe-
ríodo de 1919 a 1939, Churchill deu o subtítulo 
de ‘The gathering storm’, que podemos traduzir 
por ‘A aproximação da tempestade’, narrando, 
com particular argúcia, as movimentações polí-
ticas na Europa e a ascensão ao poder de fascis-
tas e nazistas. Creio que não é fácil reler essas 
evocações sem sentirmos uma onda gelada a 

percorrer-nos o corpo. A Europa dos nossos 
dias vai-se entretendo com muitos dos condi-
mentos que conduziram à catástrofe de 1939.
Ainda não há muitos anos, dizia-se, a propósito 
das eleições em França, que os eleitores vota-
vam nas primeiras voltas com o coração e nas 
segundas com a carteira. Parece que estamos a 
assistir, nos nossos dias, a um incentivo supe-
rior ao da carteira e capaz mesmo de o neutra-
lizar: o ódio. O ódio, em política, alimenta-se 
sobretudo da intolerância racial, que é o sus-
tento do nacionalismo mais perigoso e tam-
bém mais estúpido. O crescimento, mesmo no 
seio da União Europeia, de governos com claro 
défice democrático, em vez de ser tratado, no 
mínimo, com a mesma dureza com que foram 
tratados os governos com défice financeiro, é 
cobardemente tolerado, como se a História não 
nos tivesse ensinado nada e como se não fosse 
evidente que, na próxima vez, poderá não vir 
socorro do outro lado do Atlântico.
Vale a pena recordar as palavras de Stefan 
Zweig a propósito dos métodos de atuação do 
nazismo. Na obra “O Mundo de Ontem”, o cé-
lebre escritor austríaco deixou-nos este inquie-
tante aviso:
O Nacional-Socialismo, com os seus inescrupu-
losos métodos de deceção, teve o cuidado de não 
demonstrar quanto os seus objetivos eram radicais, 
até que o mundo a eles se habituasse. Por isso, ex-
perimentou a sua técnica cautelosamente – uma 
dose de cada vez, com uma curta pausa após a sua 
aplicação. Uma pílula de cada vez, seguida de um 
momento de espera para ver se teria sido dema-
siado forte e se a consciência do mundo aceitava 
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engolir essa pilula específica. E, como a consciên-
cia da Europa – para ruína e vergonha da nossa 
civilização – se apressou a dizer que não tomaria 
partido, porque os atos violentos eram perpetrados 
dentro das fronteiras da Alemanha, as doses admi-
nistradas eram cada vez mais fortes, até que, por 
fim, a Europa tombou vítima delas. Hitler nunca 
teve uma ideia tão brilhante como esta abordagem 
tácita – sondando gradualmente a opinião públi-
ca e, depois, colocando mais e mais pressão sobre a 
Europa, onde a crescente fraqueza moral não tar-
dou a converter-se, também, em fraqueza militar.1

Com a nova plêiade de políticos, que facil-
mente se deixam condicionar por um novo 
universo tecnológico, que escapa ao poder dos 
Estados e dos cidadãos, a ideia de Democracia 
encontra-se em clara perda. Há poucos meses, 
nos Estados Unidos da América, uma sonda-
gem sobre a importância de viver em regime 
democrático obteve 71 por cento de votos favo-
ráveis em americanos nascidos na década de 
1930 e somente 29 por cento nos jovens que 
são designados por “millennials”.
Em Aistersheim, uma aldeia do noroeste da 
Áustria, realizou-se há poucas semanas o “Con-
gresso dos Defensores da Europa”, organização 
da extrema-direita europeia. Nesse encontro, 
um membro do partido AfD (Alternativa pa-
ra a Alemanha) – que, recordo, obteve 12,6 por 
cento dos votos nas últimas eleições – utilizou 
o termo Mitteldeutschland (Alemanha Cen-
tral) para se referir à antiga Alemanha Orien-
tal. Com essa nova geografia, mais não queria 
dizer que a leste da linha Oder-Neisse há mais 
territórios alemães, apesar de pertencerem à 

Polónia desde o final da 2.ª Guerra Mundial. 
Lembra qualquer coisa, não lembra? Sim, a 
tempestade aproxima-se e a Europa parece 
querer repetir os passos de sonâmbulo que a 
conduziram a duas guerras mundiais.
Portugal, por razões históricas, tem consegui-
do viver os últimos anos algo distante da des-
crença na Democracia que se vai notando na 
Europa e na América do Norte. A memória dos 
quase cinquenta anos de ditadura ainda nos dá 
alguma robustez mental para não sermos ter-
reno onde germine com facilidade a semente 
do autoritarismo. Mas não é só a História que 
nos protege. Também a Geografia – esse ele-
mento definidor da nossa vida de quase nove 
séculos – nos vem protegendo dos abalos mi-
gratórios geradores do ódio. 
Pertencemos a um grupo etário que viveu até 
bem próximo da média atual da esperança de 
vida. E, se é verdade que a nossa ação de há 44 
anos foi a bonança que afastou a “tempestade” 
herdada do período de entre guerras, o conso-
lo e orgulho dessa memória nos não livram 
da angústia que sentimos quanto ao futuro da 
Europa nem nos dispensam de bradar à mais 
férrea resistência até que o clarim da vida nos 
faça ouvir o derradeiro toque.

1 ZWEIG, Stefan, The World of Yesterday (Locais do Kindle 
5317-5323). Pushkin Press.

44 anos

Chegou por fim aquela madrugada
que eu tanto desejava e nem sabia.
Ainda me sinto a ela abraçada
e, ainda sinto bem o que então sentia.

A noite foi longa e eu não dormi.
Ele saiu bem cedo sem hesitar.
Naquela despedida especial eu vi,
emoções entrelaçadas no olhar.

Continuava ali, naquela madrugada.
Com meu olhar, os meus filhos abracei. 
A minha alma estava tão amargurada
e, no momento uma oração rezei.

Ouvi a primeira e a segunda canção,
diretivas emitidas desse jeito.
As duas senhas da Revolução
e, o meu coração saltou no meu peito.

O sol já vai alto e começo a ouvir, 
as notícias do que se vai passando.
Da minha janela vejo gente a sorrir 
e, a dor do meu coração vai serenando.

Mas não sei nada do meu capitão. 
Penso nas mulheres que estão como eu.
E o sofrimento no seu coração,
é grande e profundo como o meu.

Mulheres que tinham o mesmo ideal.
De ter um país livre, um país novo.
De ver sorrisos no rosto de Portugal.
De ver a Liberdade nas mãos do povo.

Fomos mulheres com armas na mão, 
armas que tínhamos dentro de nós.
Com muito amor e dedicação,
juntamos aos capitães a nossa voz.

Sentiu-se no ar a força e a coragem,
naquele dia de cor Primaveril.
Sentiu-se no meio dessa fresca aragem,
o coração das Mulheres de Abril.

Só muito mais tarde o pude abraçar.
Abraço com sabor a Liberdade.
Tinha a esperança a brilhar no olhar,
tinha no olhar o brilho da Verdade.

MULHERES 
DE ABRIL
Fátima Carneiro
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A noite de hoje sem sono fez-me pensar 
que fui de alguma maneira protagonista da his-
tória, começando a ser figurante muito antes 
da data em que o regime caiu. Vivia em Lisboa.
Faz 44 anos que passei muitas noites sem dormir.
De manhã ia trabalhar, pondo um ar sereno como 
se a noite tivesse sido nos braços do Morfeu…
Tinha vinte e poucos anos, um filho pequeno e 
uma barriga que crescia. Estava grávida.
Foram reuniões clandestinas de militares, tele-

Fátima Ribeiro da Silva

44 anos

Abril 
o mês do sonho

fone sob escuta, ameaças de bomba no prédio 
feitas pelo telefone às quatro e cinco da manhã, 
buscas à casa, marido detido, enfim uma pa-
nóplia de acontecimentos que naquela altura 
eram uma enorme ameaça.
Muito, mas muito medo senti. E muitas vezes 
sozinha em casa.
Nós mulheres éramos a retaguarda da conspi-
ração, somos talvez e com modéstia “as capi-
tães de abril”.
Muito se passou que não vou relatar aqui, pois 
seria uma longa escrita.
Pouco falo sobre isto, nunca escrevi nada sobre 
o passado, mas hoje sinto que o tempo voou 
nas palmas das minhas mãos, em fuga relâm-
pago, mas também que nele aprendi o valor da 
liberdade.
Tudo acabou felizmente de modo a que pudés-
semos sorrir e fechar o medo numa caixa semi 
aveludada, pois a seguir ao 25 de Abril de 1974, 
durante muito tempo, a insegurança viveu lado 
a lado connosco, mas também se viveram mo-
mentos de encantamento.
Que a luta pela Liberdade seja para sempre, que 
os políticos, a sociedade em que vivemos tão 
apaixonada pelo dinheiro e o mundo que nos 
rodeia não nos roubem esse bem, e que os três 
“D” da revolução de Abril, Descolonização, De-
mocratização, Desenvolvimento sejam cumpri-
dos. Falta cumprir na íntegra o último “D”.
Que em paz Abril seja sempre a Revolução dos 
Cravos.
Um bem-haja a todos os capitães de Abril e ao 
povo que na altura abraçou a revolução permi-
tindo que ela se tornasse uma vitória.

Comemorações 
Populares 
na cidade 
do Porto

Milhares de pessoas participaram no desfile das comemorações 

populares do 25 de Abril, entre as instalações da antiga PIDE/DGS 

e a baixa portuense. A Comissão Organizadora, uma vez mais, 

contou com a participação da A25A através da Delegação Norte. 

Na foto, o coronel Antero Ribeiro da Silva, quando proclamava a 

Mensagem da A25A.
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44 anos

O Grupo da A25A de Oeiras e Cascais ce-
lebrou o 44.º aniversário do 25 de Abril com 
um conjunto de iniciativas através das quais 
envolveu jovens dos dois concelhos. Do diver-
sificado programa, registamos: Festa Náutica 
Jovem, em Cascais; o sarau de patinagem, em 
Porto Salvo; e visitas as escolas onde cerca de 
dois mil alunos ouviram falar de Abril. 
Dia 28 de abril, sábado, pelas 11 horas à praia 
da Ribeira, ou dos Pescadores, em Cascais, ar-
ribaram quase duas dezenas de velas brancas e 
de velas coloridas, de cujos barcos desembar-
caram quatro dezenas de jovens velejadores. 

Molhados, claro, junto a uma tenda improvi-
sada no terreiro sobranceiro à praia, ouviram a 
alocução alusiva às operações do dia 25 de Abril 
proferida por Caldeira dos Santos, então o ime-
diato da fragata “Almirante Gago Coutinho”.
Caldeira dos Santos falou das origens do “mo-
vimento na Marinha”, do lema “a pátria honrai 
que a pátria vos contempla”, da guerra colonial 
e do dia libertador tendo, a propósito afirmado: 
“Nesse dia uma unidade naval, de seu nome 
Fragata N.R.P. “Almirante Gago Coutinho”, 
vai ser envolvida no processo de derrube da 
ditadura, sem que tal estivesse programado. A 

Grupo de Oeiras e Cascais
faz festa  com a juventude

M. Simões Teles

existência a bordo de oficiais e de um sargento 
ligados ao Movimento permitiu que pelas nove 
horas não fosse efetuado fogo com munições 
de exercício para o ar (com as peças de artilha-
ria a 85 graus de elevação) conforme ordem do 
chefe do Estado-Maior da Armada e do coman-
dante do navio. Esta ocorrência foi transmitida 
ao Posto de Comando do MFA, através de um 
oficial que estava na Esquadrilha de Subma-
rinos e posteriormente ao capitão Salgueiro 
Maia, que garantiu que as suas forças no Ter-
reiro do Paço não eram atacadas pelo navio”.
Na Festa Náutica participaram alunos da Es-
cola Básica e Secundária de Carcavelos por 
intermédio do Centro de Formação Desportiva 
de Canoagem e Vela do Desporto Escolar e o 
Agrupamento Marítimo 797 de Escuteiros 
Marítimos de Nova Oeiras, cujos dirigentes 
se dirigiram também aos atletas com palavras 
de incentivo à prática do desporto à luz dos 
valores de Abril. Apoiou a iniciativa a Câmara 
Municipal de Cascais, que se fez representar ao 
nível da vereação e do gabinete do presidente.
Pela A25A foi endereçado a cada velejador um 
diploma de participação, após o que se assistiu 
ao reembarque, era meio-dia, chovia já. Os de 
Carcavelos ficaram a velejar nas águas da baía, 
os de Oeiras encetaram o regresso à base situ-
ada nas imediações da praia de Santo Amaro, 
onde chegaram três horas depois. 
Ficou a certeza de que a iniciativa se repetirá. 

Festa Jovem da Linha
A 2.ª Festa Jovem da Linha inovou através da 
realização de um sarau de patinagem artística, 

dia 29 de abril, no pavilhão do Clube Recreativo 
Leões de Porto Salvo, município de Oeiras. Es-
tiveram representados sete clubes. Exibiram-se 
120 atletas, perante uma assistência, constitu-
ída por familiares e amigos que encheram as 
bancadas, brindando-os com a apresentação 
de peças, fazendo acontecer a magia da pati-
nagem: Fantasma da Ópera, Clube Recreativo 
Leões de Porto Salvo; Oh gente da minha terra, 
Clube Desportivo de Paço de Arcos; Chega, 
Clube de Futebol de Sassoeiros;
So you think you can skate, Associação Desporti-
va de Oeiras; Zé Pedro, Liga de Melhoramentos 
e Recreio de Algés; Putting on the Ritz, Asso-
ciação Desportiva OMAEL; Fim do lápis azul, 
Parede Futebol Clube; e Mary Poppins, Clube 
Recreativo Leões de Porto Salvo.
A abertura teve a participação da Banda da So-
ciedade de Iniciação Musical de Porto Salvo, 
sendo o sarau foi conduzido por elementos dos 
Leões de Porto Salvo, com o apoio do costuma-
do organizador da Festa Jovem (nascida em Al-
mada há 24 anos).  
As duas câmaras coorganizadoras fizeram-se 
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44 anos

representar ao nível das vereações, a Junta de 
Freguesia de Porto Salvo pelo seu presidente, 
a Associação de Patinagem de Lisboa ao nível 
da Direcção, o clube hospedeiro pelo seu presi-
dente. A A25A foi representada pelo presidente 
da Direcção. Nas intervenções foi sistematica-
mente frisada a importância que o regime nas-
cido com o 25 de Abril dá à prática desportiva. 
A opção este ano pela patinagem artística intro-
duziu uma diversificação no formato habitual 
da Festa Jovem, o qual esteve sempre dedica-
do à ginástica e que foi o replicado na 1.ª Festa 
Jovem da Linha realizada no ano transato no 
município de Cascais.  

Evocação do 25 de Abril em escolas 
A intervenção de elementos do grupo de Oeiras e 
Cascais da A25A na evocação do 25 de Abril em 
escolas, este ano, envolveu cerca de dois mil alu-
nos e 120 professores do 6.º ao 12.º anos de 13 esco-
las dos municípios de Oeiras, Cascais, Amadora, 
Sintra e Lisboa. Esta atividade é desenvolvida em 
resposta aos convites que são remetidos por pro-
fessores solicitando a presença de membros da 
A25A para falar sobre os antecedentes, a prepara-
ção e as operações militares do 25 de Abril, bem 
como sobre o processo de consolidação do regime 
democrático e das liberdades. Teve início há cinco 
anos, centrando-se nos meses de março, abril e 
maio, em conexão com os calendários escolares.
Deste contacto direto com um número apreciável 
de jovens recolheu-se a impressão, uma vez mais, 
que a gesta do 25 de Abril continua a suscitar o 
maior interesse, que o 25 de Abril não está reme-
tido para a memória, antes constitui uma fonte de 

ensinamentos para a compreensão e para as deci-
sões dos dias de hoje. É cada vez mais frequente 
ser-se recebido com a apresentação de um traba-
lho alusivo à data, a cargo de um grupo de alunos, 
a que não falta a formatura dos cravos vermelhos, 
como mostra a fotografia.

Almoço de convívio em Paço de Arcos

A propósito do aniversário do 25 de Abril propor-
cionou-se realizar um almoço de convívio juntan-
do elementos do grupo de Oeiras e Cascais da 
A25A e elementos de duas outras organizações 
do município de Oeiras, que se dedicam à parti-
cipação cívica e cultural, e com as quais tem se 
tem vindo a estabelecer colaboração estreita: a 
RCO-Rede de Cidadania de Oeiras e a MAPA-
-Associação Cultural de Oeiras. Foi convidada As-
sociação Pombal XXI, dos moradores do bairro do 
Pombal, nas pessoas dos presidentes da direção e 
da assembleia geral. O almoço teve lugar num res-
taurante de Paço de Arcos, dia 28 de abril, duranta 
o qual Martins Guerreiro apresentou a comunica-
ção que publicamos na página seguinte. 

FOI DAS FORÇAS ARMADAS, um dos pilares 
do regime beato-fascista-corporativo, que sur-
giram os improváveis libertadores do povo por-
tuguês, os jovens capitães de Abril. Que a força 
libertadora saísse dos militares e que estes ela-
borassem um programa político democrático 
e progressista não havia sido previsto pelo re-
gime, nem pelos teóricos das revoluções. Nem 
sequer pelos oposicionistas que no terreno lu-
tavam havia muitos anos contra a ditadura.

Naturalmente que a longa guerra colonial, a cons-
tante emigração, o esgotamento das capacidades 
e recursos do País, a feroz repressão do regime e 
da sua polícia política a PIDE/DGS contra o movi-
mento democrático popular e o movimento estu-
dantil e o isolamento internacional foram desper-
tando a consciência social e política dos militares. 
Com a situação militar na Guiné, a teimosia do re-
gime, em especial da ala dos ultras, a incapacidade 
de Marcelo Caetano tornou muito presente o caso 

Singularidades 
do 25 de Abril 1974
Martins Guerreiro
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da Índia e acelerou o processo de radicalização da 
posição dos militares, passando rapidamente de 
uma reivindicação corporativa para uma posição 
política consistente e vigilante para não se deixar 
instrumentalizar por qualquer tentativa putshista 
oriunda dos ultras do regime ou da contestação 
spinolista.
O programa político, elaborado pelos militares 
com maior experiência e conhecimento do que 
era a ditadura fascista-corporativa portuguesa, 
foi inspirado nas Teses do 3.º Congresso da 
Oposição Democrática realizado em Aveiro em 
Abril de 1973, e corresponde aos anseios de 
liberdade, paz e democracia do povo português.
O movimento militar e o seu programa político 
são da exclusiva responsabilidade dos jovens mili-
tares, tem em consideração os falhanços e os erros 
das conspirações e intentonas de militares e civis, 
quer do período reviralhista quer do período pos-
terior à II Guerra Mundial. A ordem de operações 
da viragem histórica, o comando e execução de to-
da a ação militar foi da inteira responsabilidade do 
Movimento das Forças Armadas.
 O Governo foi apanhado de surpresa, mas na 
manhã do dia 25 ainda ordenou uma contra 
ofensiva que não teve êxito devido a três fato-
res essenciais: primeiro a determinação, a ex-
periência de comando e combate dos jovens 
capitães; segundo o movimento de derrube do 
regime ser protagonizado exclusivamente por 
forças militares. Isso inibiu o confronto entre 
forças de Cavalaria no terreiro do Paço; tercei-
ro o povo de Lisboa e margem sul ter aderido 
de imediato na Baixa de Lisboa ao movimento 
militar, desmoralizando e impedindo qualquer 

ação de ataque das forças militares e policiais 
que ás ordens do Governo ainda tentaram o 
envolvimento das forças do M.F.A., e tomaram 
posições que viabilizaram a fuga dos ministros 
do Terreiro do Paço 
A adesão espontânea do povo, não seguindo 
as indicações expressas nos comunicados do 
MFA, desmoraliza o comando das forças do re-
gime, retira-lhes capacidade de manobra, facili-
ta a sua neutralização interna e a desobediência 
às ordens de fogo do comando.
Dadas estas circunstâncias e singularidades, não 
obstante as ordens do governo para a contra ofen-
siva, o 25 de Abril é uma operação militar que 
decorre em todo o país sem derramamento de 
sangue, exceto as mortes provocadas pela PIDE 
que dispara diretamente sobre os populares que 
se haviam concentrado na rua António Maria Car-
doso nas imediações da sede da PIDE.
Na ação militar e nos momentos mais graves, 
na iminência do confronto, quem mantem a 
calma e dá provas de maturidade são os jovens 
capitães, enquanto o comando e os responsá-
veis do regime perdem a cabeça e ordenam 
às sua forças que abram fogo, sem sucesso. A 
guerra colonial tinha dado aos jovens militares 
mais maturidade, capacidade de decisão e ex-
periência de combate que à hierarquia do regi-
me e ao seu Governo.
O regime não caiu de podre. Caiu sim devido a 
uma feliz conjugação de forças e vontades dos 
militares do MFA e do movimento popular. 
Caiu devido ao forte anseio de paz, liberdade e 
democracia do povo português. Os militares do 
MFA, correndo todos os riscos, souberam dar 

cabal expressão aos anseios do povo, na ação 
militar então desencadeada, no programa polí-
tico, na canção “Grândola Vila Morena” e nos 
cravos que as floristas da Baixa de Lisboa entre-
garam aos soldados transformando, no próprio 
dia 25 de Abril, uma ação militar no início de 
um processo revolucionário libertador único, 
pleno de alegria e generosidade, com forte car-
ga ética e estética, originando múltiplas roturas 
na sociedade portuguesa.
No próprio dia 25 de Abril, depois do sucesso, os 
jovens militares entregam o Poder a uma Junta 
de Salvação Nacional composta por sete oficiais 
generais dos três ramos das FAs, para que estes 
nomeiem um Governo Provisório civil e excutem 
o Programa do MFA, promovam a paz e o fim da 
guerra colonial e realizem eleições para uma As-
sembleia Constituinte no prazo de um ano.
Esta singularidade dos jovens militares que 
derrubaram o fascismo não assumirem o po-
der, apesar de deterem toda a legitimidade para 
isso e de intervirem ao lado do povo em defesa 
da sua emancipação, é um dos traços mais ori-
ginais do 25 de Abril e da revolução portuguesa 
que o transforma num caso único e irrepetível 
em termos nacionais e internacionais.
Para além das singularidades do 25 de Abril co-
mo acontecimento coletivo, ocorreram muitos 
actos singulares de militares individualizados: 
na sua preparação e execução, na elaboração e 
defesa do Programa do MFA na própria noite 
de 25 de Abril ou ainda na tomada da PIDE e 
na libertação dos presos políticos, que foram 
sempre atribuídos pelos seus autores ao MFA 
no seu conjunto.

Nenhum dos mais responsáveis elementos 
do MFA procurou colher benefícios ou vanta-
gens pessoais dos riscos corridos e pelo suces-
so alcançado.
Naturalmente que os militares do MFA não 
foram imunes aos processos revolucionário 
e contrarrevolucionário que se desenvolve-
ram na sociedade portuguesa; o primeiro 
apoiado no binómio MFA-Movimento Popu-
lar e o segundo apoiado em forças do regime 
derrotado, nos filhos e saudosistas do impé-
rio, em algumas forças tradicionais e conser-
vadoras da sociedade portuguesa e também 
por forças externas.
Os valores do 25 de Abril expressos no pro-
grama político do MFA e no seu exemplo de 
generosidade, sacrifício e desapego do poder, 
passam a ser imediatamente propriedade de 
todo o povo português, seja no País seja nas 
comunidades de emigrantes.
O 25 de Abril além de ser um facto histórico 
único, passou a fazer parte do nosso imaginá-
rio, há um antes e um depois, foi incorporado 
nas nossas maiores referências, transformou-
-se num elemento da identidade portuguesa, 
o mais recente elemento marcante, da nossa 
identidade, do qual praticamente todos os Por-
tugueses se orgulham.
O 25 de Abril restituiu ao País a dignidade e o 
respeito perdidos, projectou Portugal no con-
texto Internacional; o MFA e o movimento po-
pular fizeram História em Portugal e Portugal 
fez História mundial impulsionando e inspi-
rando novos países e novas democracias na Eu-
ropa e no Mundo.
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O Complexo Municipal dos Desportos “Cidade de 

Almada”, localizado em Feijó, acolheu uma vez mais a Festa 

Jovem no âmbito do programa celebrativo das comemora-

ções do 44.º aniversário do 25 de Abril. Assim, dia 7 de abril, 

o pavilhão “foi pequeno” para acolher as formações de gi-

nástica que ali se exibiram em coreografias elegantes e mo-

tivadoras do gáudio da assistência, na 24.ª edição do evento. 

A Comissão Organizadora integra a A25A, Câmara Municipal 

de Almada, Associação de Ginástica de Lisboa e Associação 

de Ginástica do Distrito de Setúbal.  As fotos documentam 

momentos da exibição de ginastas e os cumprimentos entre 

a presidente da Câmara Municipal de Almada, Inês Medeiros, 

e representes da A25A, reconhecendo-se, de frente, o vice-

-presidente da Direção da A25A, coronel Aprígio Ramalho. 

Festa 
Jovem em 
Almada

A A25A tomou parte em celebrações comemo-
rativas do 44.º aniversário do 25 de Abril, realizadas 
pelas câmaras municipais da Amadora e de Cinfães.
Na sessão solene do município da Amadora, o 
coronel Domingos Manuel Nunes Pereira, pro-
feriu o seguinte discurso:
“Senhor Presidente da Assembleia Municipal,
Senhora Presidente da Câmara Municipal,
Entidades Oficiais,
Camaradas, com especial enfoque para o senhor. 
General Comandante da nossa casa mãe, General 
Jorge Vieira Borges.
Foi com o maior prazer que a A25A aceitou o con-
vite para estar presente nesta Sessão Solene num 
Município de Abril.
O poder autárquico democrático foi um dos princi-
pais desígnios da Revolução de Abril. Este é o poder 
que está mais perto das populações e que melhor po-
de perceber e concretizar os seus desígnios e anseios.

No entanto, vivemos atualmente um momento 
singular que causa entorses a este desígnio, pois a 
democracia que deveria ser exercida todos os dias 
pelos partidos políticos e pelas populações organi-
zadas em associações cívicas, não o é na verdade, 
pois os partidos monopolizaram o poder politico, e 
por outro lado deixaram-se condicionar ou mesmo 
subjugar pelo poder económico.
E nós, vemos atualmente a dança dos políticos entre 
o poder e os grupos económicos privados, bem como a 
elaboração de leis a contento de quem tem o poder eco-
nómico, em prejuízo do povo em geral. E estes empre-
gos principescamente remunerados, não o são, pelos 
bonitos olhos dos políticos premiados.
Ora isto é precisamente o inverso dos ideais do 25 
de Abril, da Democracia e da Liberdade.
O que temos hoje em Portugal, é mais uma demo-
cracia orgânica em que, meia-dúzia de pessoas é que 
decidem o que se passa, e detêm verdadeiramente o po-

Participação da A25A em comemorações 
na Amadora, Cinfães e Celorico da Beira
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der (até tínhamos a cereja no topo do bolo… o DDT).
Quando a seguir à Revolução discutíamos quem 
se podia candidatar aos diferentes órgãos do poder, 
optou-se em dar exclusividade aos diferentes parti-
dos formados ou a formar, pois poderia acontecer, 
haver o risco de indivíduos ou grupos de indivíduos 
com ideias fascizantes, acederem de novo ao poder, 
e para além disso, anteriormente só o Partido Co-
munista estava devidamente organizado, e tinha 
capacidade de intervenção.
Mas, atualmente, e já passaram mais de quarenta 
anos, o sistema politico continua bloqueado, pois a 
impossibilidade de grupos de cidadãos se candida-
tarem à Assembleia da República, limita em mui-
to a sua participação cívica.
Acresce a este poder enviesado, um novo fenómeno 
de condicionamento das populações, que são as re-
des sociais que as levam (as populações) a votar, a 
desejar e mesmo a lutar contra os seus interesses, 
transformando-os em meros figurantes, e não a se-
rem, os principais atores do seu próprio destino.
As pessoas têm de perceber que a liberdade tem de 
ser conquistada todos os dias, e como diz o povo 
“ninguém dá nada a ninguém”
- Agora um à parte pessoal:
Nós, alguns oficiais do Núcleo de Oeiras/Cascais 
da A25A, damos palestras em escolas nos conce-
lhos de Oeiras, Cascais e Amadora e custa-me 
saber, que há miúdos que vão para a escola sem 
tomar o pequeno-almoço, embora na verdade o to-
mem depois, fornecido pela própria escola.
Mas este fenómeno, representa não só pobreza mas tam-
bém destruturação das famílias, e que só movimentos de 
proximidade e cidadania podem ajudar a resolver.

Acho que é tempo de acabar com a caridadezinha.
Estamos numa democracia formal, mas na verda-
de corporativa, que só os movimentos cívicos po-
dem contrariar, reforçando o espirito comunitário 
e o sentimento de pertença.”

Palestras em Cinfães e Celorico da Beira
Na manhã de 24 de abril, a convite da Câma-
ra Municipal de Cinfães, no seu auditório da 
Biblioteca Municipal, e perante mais de cem 
alunos da Escola Profissional e do Ensino Se-
cundário, respetivos professores, funcionários 
e o vereador da Cultura, decorreu uma sessão 
de cerca de quarenta e cinco minutos.
Na manhã de 25 de abril, integrado no progra-
ma das comemorações da Câmara Municipal de 
Celorico da Beira decorreu idêntica sessão com 
cerca de sessenta pessoas (Presidente, Vereação, 
Assembleia Municipal e quatro dezenas de ha-
bitantes adultos) ostentando cravos e seguindo, 
com particular atenção a comunicação.
Na sequência da sessão, o “palestrante” foi con-
vidado a participar, à tarde, no descerramento 
de um pequeno monumento ao combatente da 
Grande Guerra, soldado Almeida, tendo também 
proferido uma pequena alocução sobre a guerra.
Estava presente toda a população da aldeia de 
Galisteu, incluindo alguns que vivem noutras 
partes do País.
O apreço manifestado pela presença nos dois 
eventos foi de sinceridade, como é timbre das 
gentes da Serra.

44 anos

As comemorações do 44.º aniversário do 
25 de Abril, em Toronto, Canadá, promovidas 
pela Associação Cultural 25 de Abril de Toronto 
– Núcleo Capitão Salgueiro Maia, tiveram o seu 
ponto alto, com a realização de um jantar, dia 27 
de abril, em que participaram inúmeras famílias 
portuguesas ali radicadas, e o cônsul português 
em Toronto, Luís Barros. Entre as autoridades 
locais, estiveram também presentes as deputa-
das provinciais de Ontário por Davenport e Yorl 
South-Weston, respectivamente, Cristina Martins 
e Laura Albanese, tendo ambas manifestado seu 
apreço pela Revolução dos Cravos, o vereador da 
Câmara Municipal de Toronto, Joe Mihek, o ex-
-ministro da Emigração do Canadá, Joe Volpe, e 
o reputado cientista canadiano da área da saúde, 
John Letra. A A25A foi representada por Jorge  
Caetano, capitão de Infantaria reformado.
A sessão cultural foi animada por uma tuna aca-
démica, a Lusa-Can Tuna que interpretou can-
ções de José Afonso.
Os festejos do 25 de Abril em Toronto constituem, 
sempre, uma ocasião ímpar para se falar de Por-
tugal não apenas do seu passado, nomeadamente 
da “Revolução dos Cravos” mas, sobretudo, para 

sublinhar o impacto que teve e mantém no desen-
volvimento económico, social e cultural do País.
Nesta linha, o representante da A25A, durante a 
sua estada em Toronto, teve ensejo de participar 
em entrevistas na rádio e televisão locais: Rádio 
Camões, com Nuno Miller; Estação CIRV, com 
Luís Ferraz; Estação TV OMNI, com Rogers; e TV 
Festival Português, com Domingos Melo. No dia 
26 de Abril, às 19H45, compareceu para uma en-
trevista na cadeia de televisão CHIN.
Durante a sua estada em Toronto, Jorge Caetano 
visitou o Harbord Collegiate Institute onde se en-
controu com uma turma de estudantes luso-ca-
nadianos, pré-universitários, e o professor Chris 
Freitas, de ascendência açoriana. Na ocasião, foi 
entregue a uma aluna o prémio no valor de qui-
nhentos dólares canadianos, atribuído pela Asso-
ciação Cultural 25 de Abril de Toronto – Núcleo 
Capitão Salgueiro Maia, ao trabalho realizado so-
bre o 25 de Abril. 
O programa da visita do representante da A25A 
compreendeu, ainda, uma visita à Câmara Munici-
pal de Toronto, a designada “City Hall”, onde foi re-
cebido pelo vereador Joe Mihevic; e ao Consulado 
de Portugal onde o cônsul Luis Barros o acolheu.

Celebrações em Toronto
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livros

Exmo. Sr. General Ajudante General do 
Exército (Comandante do Pessoal), o nosso públi-
co e sincero agradecimento, pela cedência deste 
mui digno espaço e o complementar apoio pres-
tado para esta singela apresenta-
ção do Livro “Operação Viragem 
Histórica”;
Exmos. Senhores Oficiais Gene-
rais; Exmos, Senhores “Capitães 
de Abril”, ex-Conselheiros de 
Estado e da Revolução; Exmo. 
Sr. Fernando Mão de Ferro, das 
Edições Colibri; meus Caros 
Amigos, ex-tenentes, alferes e 
aspirantes milicianos da EPE de 
1974;
Camaradas,
Minhas Senhoras e Meus Se-
nhores,
“Militar de Abril”
Nos dias de euforia que se segui-
ram ao 25 de Abril, era frequen-
te sermos abordados na nossa Unidade, por um 
ou outro camarada que, não tendo participado na 
marcha para Lisboa, fazia questão de nos vir confir-
mar, de viva voz, que estava solidário com a nossa 

atitude e ação e que também ele se considerava e 
afirmava como sendo um “Militar de Abril”. 
Concordávamos e agradecíamos de imediato o 
seu apoio e disponibilidade e acrescentávamos 

que, ficávamos cientes de que 
quando chegasse a nossa vez (de 
sermos, no mínimo, presos), 
não estaríamos sós, mas certa-
mente confortados e acompa-
nhados também por ele… para 
sofrer de igual sorte!
Assim e com a autorização da 
digníssima Mesa, queremos 
desde já afirmar que todos os 
presentes que hoje aqui se en-
contram são, para o bom e para 
o mau, “Militares de Abril”!
Exmo. Sr. Cor. Vasco Lourenço, 
Caro Camarada,
Nunca tivemos oportunidade de 
servir juntos ou de mantermos 
muitos contactos sociais duran-

te as nossas carreiras. No entanto é nosso enten-
der, que a figura de Vasco Lourenço é o paradig-
ma do verdadeiro militar de Abril.
Por muito do que fomos ouvindo e lido sobre o 

Apresentação no Porto da II Edição de 

“Viragem Histórica”*
Carneiro Teixeira1

seu temperamento, carácter e postura (de militar 
e de cidadania), concordamos totalmente com 
aqueles que defendem que, caso Vasco Louren-
ço não tivesse sido “deportado” para os Açores, a 
História recente de Portugal teria de ser reescrita 
(nomeadamente no que diz respeito à intervenção 
da ala dita spinolista, conforme mais uma vez ex-
pressa no Posfácio deste Livro).
Exmo. Sr. Cor. Luís Macedo, meu caro Amigo,
Tu és o Primeiro Responsável por eu estar aqui 
hoje.
Pagaste um preço pessoal exagerado (abdicando 
de uma carreira militar que se adivinhava brilhan-
te) pela tua decisão (pessoal) de te afastares da 
vida militar, passando à reserva antecipadamen-
te a teu pedido. Mas, podes crer que ainda foi de 
maior dimensão, a perda sofrida pela Engenharia 
Militar e pelo Exército, resultante dessa tua saída 
antecipada. 
De origens sociais completamente opostas, “a mi-
nha terra, na ‘escancha’ nem sequer tem um apea-
deiro”, acabámos por nos conhecer e transformar, 
na Academia Militar, em camaradas de armas, ou 
mais do que isso, em “irmãos de armas”. 
Na realidade, nas horas mais conturbadas e difí-
ceis tivemos sempre a certeza e garantia de contar 
com o apoio mútuo de um braço armado amigo, 
para defesa do nosso lado mais fraco.  
E nunca esqueceremos que há sempre, algures 
e num galinheiro, uma galinha pronta para ser 
roubada, cozinhada e saboreada, pela calada da 
noite… desde que a galinha seja tua… claro!
Autor e coordenador do Livro: o Sr. Capitão-de-
-Mar-e-Guerra Almada Contreiras assumiu a res-
ponsabilidade pela dupla ação, nomeadamente a 

coordenação dos diversos relatórios e contributos 
(já existentes ou expressamente efetuados) para a 
feitura do livro “Operação Viragem Histórica”. 
Infelizmente e por motivos de saúde (oftalmoló-
gica), inclusive pelo esforço que despendeu para 
possibilitar o lançamento desta segunda edição 
com Índice Remissivo, não está hoje aqui pre-
sente entre nós, com grande mágoa sua e nossa, 
como é natural.
Do seu currículo realçam-se os seguintes aspetos:
Natural de Aljustrel, Beja, ingressou na Escola 
Naval, como cadete em 1960, tendo feito uma car-
reira das armas normal até à promoção a capitão-
-de-fragata em 1981.
Passou à situação de Reserva em 1988 e à Refor-
ma em 1995. Por reconstituição de carreira foi 
promovido a capitão-de-mar-e-guerra em 1989.   
Tem o Curso de Marinha (1960/64) da Escola Na-
val, o Curso de Especialização em Comunicações 
bem como o Curso Geral Naval de Guerra.
Para além do exercício de funções como chefe do 
Serviço Comunicações e comandante da Força de 
Desembarque, num NRP na Guiné e Moçambi-
que (1965/67), foi Comandante do NRP “Centau-
ro” em Angola e S. Tomé e Príncipe (1968/70).
À data de 25 de Abril, assumiu (por sua iniciativa) 
as funções de chefe do Centro de Comunicações 
da Armada, a fim de dirigir as atividades, daquele 
Centro, em total benefício dos objetivos pretendi-
dos pelo Posto de Comando do MFA.
Foi membro da Comissão Coordenadora do Pro-
grama do Movimento das Forças Armadas, Con-
selheiro de Estado e Conselheiro da Revolução 
(1974/75); esteve em Moçambique, entre 1988/97 
onde, para além de diretor de empresas foi asses-
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sor do diretor do Serviço de Pessoal da Secretaria 
de Estado das Pescas e Coordenador de dois pro-
jetos FAO/PNUD.
Entre 1997/2007 exerceu funções na Câmara Mu-
nicipal de Cascais.
Recebeu as Medalhas Militares Comemorativa 
das Comissões e das Campanhas das Forças Ar-
madas e foi condecorado com a Grã-Cruz da Or-
dem da Liberdade.

Relatórios singulares
Quanto ao livro que nos compete apresentar, 
“Operação Viragem Histórica” (2.ª edição), Edi-
ções Colibri, aqui representadas pelo Sr. Fernan-
do Mão de Ferro:
Almada Contreiras constatou que a grande maio-
ria dos intervenientes diretos nas ações agora de-
signadas como “os acontecimentos do dia 25 de 
Abril” não tinham dado testemunho pessoal, por 
escrito, dessas suas ações.
Assim e através de um imenso trabalho de sensibili-
zação de muitos camaradas, conseguiu recolher vá-
rias dezenas de documentos escritos que dão supor-
te à parte substancialmente contributiva deste livro. 
Em termos de organização do livro, para além de 
um Prefácio de Otelo Saraiva de Carvalho e de um 
Posfácio de Vasco Lourenço, Almada Contreiras 
resolveu iniciá-lo com uma Introdução de âmbi-
to geral em que procura enquadrar o assunto, de 
que realçamos como aspetos fundamentais:
	 A organização Geral da Nação para o tempo de 

guerra (1956);
	 A organização da Segurança Interna que in-

tegrava a PIDE/DGS;
	 O 16 de Março;

	 O estado psicológico dos militares das Forças 
Armadas;

	 O fator “surpresa” do desencadear das opera-
ções no dia 25 de Abril;

	 O Sistema Ibério de defesa e o plano ALCORA.
O autor termina esta introdução com um Epílogo 
e Conjeturas finais muito pertinentes.
Nos dois capítulos seguintes a esta Introdução, 
é descrita a forma como foi elaborado o Progra-
ma do Movimento das Forças Armadas e como 
foi concretizada a ideia de manobra que serviu de 
base para a redação do Plano Geral de Operações 
(Viragem Histórica).
Nos restantes três capítulos foram plasmados os 
relatórios referentes às unidades, estabelecimen-
tos e órgãos do Exército, da Marinha e da Força 
Aérea, empenhadas ou intervenientes nos aconte-
cimentos do dia 25 de Abril.
Para além dos anexos constituídos por documen-
tos considerados complementares (mas essen-
ciais) pelo autor/coordenador, esta segunda edi-
ção contempla também um Índice Remissivo que 
nos permite, naturalmente, uma melhor leitura e 
consulta do seu conteúdo e uma Errata, no final 
da obra, na qual se procura corrigir lapsos entre-
tanto detetados na primeira edição.
Na impossibilidade de Almada Contreiras estar 
presente, pediu-nos para sublinhar os seguintes 
aspetos que constam da “Nota à 2.ª Edição” que 
redigiu para o efeito:
	 No Índice Remissivo procurou (sempre que 

possível) incluir-se a identidade completa dos 
militares e civis que nele são referidos o que 
não foi possível, dado haver militares do ex-
-SMO envolvidos;

	 Salientar de novo nesta edição, que o crité-

rio fundamental que presidiu à elaboração 
do trabalho foi a publicação dos relatórios 
das unidades militares, tal como haviam si-
do escritos imediatamente à vitória da Ope-
ração “Viragem Histórica”, pelos respetivos 
comandantes;

	 Procurar preencher a lacuna derivada da ine-
xistência de relatórios, solicitando-os, nestes 
casos, aos seus comandantes de então, sem-
pre que possível;

	 Assim e como há relatórios escritos em tem-
pos diferentes, não se deve fazer uma análise 
sumária e comparativa, pois pode conduzir 
a apreciações valorativas que possam vir, na 
aparência, a minorar o valor de determinadas 
unidades relativamente a outras. 

Quartel-general do Porto
A razão da escolha deste local para esta apre-
sentação:
Em 1790, D. Maria I mandou construir este 
quartel destinado ao 2.º Regimento de Infan-
taria. Foi construído neste local porque a Praça 
de Santo Ovídio (hoje Praça da República) já 
era o local onde as tropas da cidade faziam as 
manobras militares.
O projeto foi concebido em forma de U quase fe-
chado, em que no rés-do-chão ficavam as dez ca-
sernas para as dez companhias. O primeiro andar 
desta ala sul (corpo e piso onde nos encontramos) 
eram quartos para oficiais e o segundo andar 
(águas furtadas) era o alojamento para o seu co-
mandante e família.
O comandante comandava o Regimento a par-
tir da sua residência. Os seus oficiais de estado-

-maior subiam um lanço de escadas e iam receber 
ordens à sua residência. 
O comandante via e observava toda a vida inter-
na das tropas através das janelas de tardoz e via e 
observava os exercícios de manobras através das 
janelas voltadas para a praça de S. Ovídio.
Em 1956 iniciaram-se as obras de remodelação do 
quartel para possibilitar a instalação do Comando 
da 1.ª RM.
Nessas obras foi decidido criar-se uma zona de 
entrada diretamente do exterior para a residência 
do comandante. Abriu-se uma porta na Rua da 
Regeneração (no topo nascente deste edifício) e 
instalou-se um elevador com acessos limitados ao 
1º andar e à residência do comandante.
Esta conceção da residência do comandante da 
Região Militar e a alteração dos seus acessos vi-
riam a ter o seu papel nos acontecimentos que 
ocorreram neste Quartel-General no dia 25 de 
Abril de 1974.
No livro “Operação Viragem Histórica” e relativa-
mente aos acontecimentos vividos na antiga RM 
do Porto, no dia 25 de Abril, reporta-se ao constan-
te do livro de Dinis de Almeida (“Origens e Evo-
lução do Movimento dos Capitães”) acrescidos de 
outros relatórios de unidades desta RM interve-
nientes (alguns produzidos mais recentemente e 
ou expressamente para a edição do livro que esta-
mos hoje a apresentar).
Por condicionamentos de tempo, vamos referir 
apenas alguns aspetos dos acontecimentos vi-
vidos neste Quartel-General, baseados nos con-
tributos atrás referidos e no conteúdo do livro 
biográfico do Sr. general Carlos Azeredo (“Tra-
balhos e dias de um Soldado do Império”), edi-
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tado em 2004. Assim, tinha sido acordado que 
o planeamento no Norte seria totalmente autó-
nomo, exceto no que diria respeito ao Anexo de 
Transmissões e ao Grupo Data Hora do início 
da operação, como é fácil de perceber.
Sob a direção do então tenente-coronel Carlos 
Azevedo, 2.º comandante do CICA 1, funcio-
nou nesta unidade um pequeno estado-maior 
constituído pelos majores Corvacho, Albuquer-
que e Borges e pelo capitão Castro Carneiro, 
entre outros.
A ideia de manobra tinha como missão fun-
damental tomar este Quartel-General através 
de uma força saída do CICA 1 sob o Comando 
do então tenente-coronel Carlos Azeredo, em 
simultâneo com duas equipas de comandos, 
chefiadas pelo major Borges e capitão Castro 
Carneiro para atuarem na cidade e deterem, 
respetivamente, o brigadeiro 2.º Comandante 
e o coronel CEM da RM, missões que foram 
facilmente cumpridas.
De acordo com a Fita do Tempo elaborada 
pelo então tenente-coronel Carlos Azeredo, 
salientamos:
Às 04H10 o QG tinha sido ocupado em 8 minu-
tos e no total silêncio. Foi comunicado, ao coronel 
Passos Esmeriz, comandante do RI6, como estava 
previsto, que podia vir ocupar as funções de co-
mandante interino da RM do Porto.
Às 04H30, o ERec sob o comando do então tenen-
te de Cavalaria Soares da Mota, sai do regimento 
e aguardou em ZRn no topo norte da Avenida dos 
Aliados. Cerca desta hora o então tenente-coronel 
Carlos Azeredo recebeu uma chamada do minis-
tro do Exército, general Andrade e Silva, ordenan-

do que o RC6 marchasse imediatamente para Lis-
boa. Este oficial comunica-lhe que o QG estava na 
posse do Movimento e que o RC6 também.
Cerca das 08H00, o ERec, sob o mesmo coman-
do, efetuou uma demonstração de força, mano-
brando por escalões e passando frente ao Quartel 
do Batalhão n.º 4 da GNR (no Carmo), tendo re-
gressado ao seu Regimento cerca das 13H00.
Às 19H25, já após ser conhecida a rendição do 
governo no Carmo, entrou neste QG, a fim de 
assumir as funções de comandante interino da 
RM do Porto, o coronel Passos Esmeriz (mais 
refere que este oficial foi durante a manhã e 
parte da tarde repetidamente informado da si-
tuação e de que era esperado no QG para assu-
mir o Comando da RM interinamente). 
Sobre a situação do general comandante da RM 
do Porto, o livro biográfico do general Carlos Aze-
redo regista (passo a citar):
“No QG da RM do Porto residia o general coman-
dante da Região (no segundo andar este edifício), 
que chegara de Lisboa ao fim da tarde de 24 de 
Abril, aonde fora a uma reunião. 
Pelo praça cozinheiro-impedido da residência, 
mandei dizer, ao princípio da manhã de 25 de 
Abril, ao general Eduardo Martins Soares, que es-
tivesse sossegado, que lhe garantia a segurança da 
residência, mas que não nos dificultasse a vida” 
(fim de citação).
Face ao exposto, podemos assim tirar as seguintes 
ilações:
Que pouco depois das 04H30 da manhã do dia 
25 de Abril, o general comandante da Região deve 
ter ouvido e visto o ERec do RC6, sob comando 
do tenente Soares da Mota, descer a rua da Lapa, 

contornar a Praça da República e dirigir-se o topo 
norte da Avenida dos Aliados. 
Durante todo o dia 25 de Abril, o general coman-
dante da RM do Porto teve oportunidade, para 
além de usar os telefones enquanto funcionaram, 
de ver e assistir, através das janelas da sua residên-
cia, ao que se passava na parada interna do quartel 
e o que se passava no exterior envolvente da Praça 
da República e até de sair do quartel sem grande 
alarde.
Nomeadamente e cerca das 20H30 do dia 25 
de Abril (já após a rendição de Marcelo Caeta-
no), o general comandante da RM viu passar, 
vinda da Av. dos Aliados e contornando a Pra-
ça da República, uma Companhia do CICA1, 
em coluna de viaturas, comandada pelo capitão 
Castro Carneiro, acompanhada por dezenas de 
carros civis e entusiasticamente aclamada pela 
população, num sinal inequívoco de regozijo 
pela vitória do MFA.
Concluímos, assim que, no nosso entender, 
o excelente conteúdo do livro “Operação Vi-
ragem Histórica”, é um conjunto de factos e 
acontecimentos, descritos e contados (com 
o seu cunho pessoal), pelos diversos atores 
que neles tomaram parte, ou por observado-
res que a eles assistiram. Após a sua leitura, 
ficámos como que esmagados pela avalanche 
de informação que nos foi fornecida (de notar 
também o excelente contributo da Marinha), 
informação que tem de ser devidamente pon-
derada, digerida e absorvida, (faseada e pausa-
damente) e contraditada até com tudo aquilo 
que já foi publicado ou se venha a publicar 
sobre o assunto.

“Escanchalândia”

Nesta fase da minha intervenção, considero que 
terminámos, formalmente, a tarefa a que nos pro-
pusemos: a apresentação do livro “Operação Vira-
gem Histórica”, das Edições Colibri. 
Mas (já agora) peço-vos um pouco mais de paci-
ência pois gostaria de dizer-vos, ainda relacionado 
com o assunto do mesmo, mais o seguinte:
A partir de agora, falo apenas como o Eduardo 
Teixeira que nasceu numa pequena aldeia perdi-
da do nordeste transmontano (área que na gíria 
da praxe da Academia Militar é designada por 
“Escanchalândia”), aldeia perdida que, à data, não 
tinha qualquer estrada de acesso. 
Havia um apeadeiro do caminho-de-ferro, a cerca 
de dois quilómetros, onde chegávamos a pé, por 
um caminho de cabras. (para um transmontano, 
aquela distância era uma “escanchada”, i.e., um 
passo um pouco mais largo). Daí o termo “escan-
cha”, usado para designar todos os transmonta-
nos, na praxe da Academia Militar
Perante o volume de informação resultante da 
nossa leitura do Livro “Operação Viragem His-
tórica” e, talvez mais concretamente, por nosso 
defeito ou feitio de ser militar, quando o lemos, 
o nosso subconsciente começou a recitar a mne-
mónica do faseamento da recolha de informação: 
o célebre Quem? Quando? Como? Onde? O Quê? 
Porquê?
De modo que tivemos de ir fazer revisões ao que 
já tínhamos lido (e temos lá em casa) e tivemos 
que ir às livrarias comprar outros livros para tirar 
dúvidas.  
Gostaríamos de vos transmitir o nosso parecer so-
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bre três aspetos que consideramos básicos do 25 
de Abril e também abordados neste livro:
O primeiro aspeto, relaciona-se com a origem da 
maioria dos chamados Capitães de Abril, que é 
comum dizer-se estar relacionada com a alteração 
da base de recrutamento das academias e esco-
las militares de formação de oficiais, por falta de 
candidatos para fazer a guerra, pois, com a guerra 
colonial a decorrer e a eternizar-se, “as elites” cita-
dinas que as alimentavam desinteressaram-se de 
seguir a carreira das armas. 
Já vários autores se expressaram sobre esta ques-
tão, mas alguns militares (uns poucos) fizeram-
-no, sobranceiramente, com requintes de azedu-
me, com afirmações tais como:
As academias e escolas militares, de formação de 
oficiais baixaram as exigentes condições de sele-
ção (que tinham dantes): 
	 Reduziram a duração dos cursos;
	 Os alunos deixaram de pagar as propinas, os 

uniformes e a espada;
	 Deram-lhes uma mesada; e, conclui,
	 Assim (estas academias e escolas), baixaram 

drasticamente a qualidade humana, técnica e 
social dos concorrentes (sic).

E, para eles… como é que surgiu o Movimento 
dos Capitães?
É simples, respondiam os mesmos:
“Já existia um conjunto restrito de oficiais, que 
mais tarde até foram chamados de ‘spinolistas 
ou democratas’ (dizem eles), que tinham uma 
solução política para a guerra do ultramar (sic) e 
para uma descolonização no quadro federalista 
(‘pseudo-federalista’ dizemos nós) de uma gran-
de comunidade portuguesa de países mais ou 

menos soberanos, com a audição democrática 
das populações interessadas, nomeadamente ‘das 
suas elites’” (brancos e assimilados, dizemos nós) 
(os tais “novos brasis”).
E continuaram a dizer: A este conjunto restrito de 
oficiais, vieram juntar-se em 1973/74, um grande 
número de capitães e alguns oficiais milicianos 
extremistas. Gente nova, sem formação ou cultu-
ra política.
E finalizavam: Esta é a origem da crise mais dra-
mática e visível que, posteriormente ao golpe do 
25 de Abril, se veio a revelar entre os militares que 
nele intervieram ou nele “tomaram o comboio” 
(sic).
Repito e esclareço o que eles dizem: a crise foi 
entre os militares que nele (golpe do 25 de Abril) 
intervieram (subentende-se os “spinolistas ou de-
mocratas”), e os que nele (golpe do 25 de Abril) 
“tomaram o comboio” (subentende-se “gente no-
va, sem formação ou cultura política”).
Mas… vamos retificar este “tomaram o comboio”: 
nós dizemos que apanharam o comboio sim, mas 
não foi no dia 25 de Abril! Apanharam o comboio 
foi dez anos antes e nos “apeadeiros das linhas 
estreitas”. 
No dicionário vimos: Apeadeiro, local para ser 
apeado, mas também, sinónimo de baixado, re-
baixado, humilhado. 
Só que naquela data, o apeadeiro acabou por fun-
cionar a contrassenso, isto é, funcionou como 
“subidouro”.
Sim, foi nos apeadeiros das linhas estreitas dos 
rios Tâmega, Corgo, Tua, Sabor e Vouga, das 
linhas do Douro, das Beiras e do Alentejo entre 
outras, que os humildes mancebos (os das berças) 

ousaram tomar o comboio e rumar às candidatu-
ras das academias e escolas militares de formação 
de oficiais, porque se tornava urgente satisfazer as 
necessidades da guerra colonial. 
Como estes mancebos não eram provenientes das 
elites chiques da capital… levavam com eles, toda 
a esperança de um povo sofredor e amargurado 
pela guerra, abandonado, limitado e condicionado 
na sua liberdade, no seu desenvolvimento social, 
cultural e económico.
E foram muitos desses humildes oficiais originá-
rios dos “apeadeiros” que contribuíram decisiva-
mente para os acontecimentos do 25 de Abril.
E cabe agora aqui fazer uma referência a um as-
sunto de primeira responsabilidade dos diversos 
“comandos de pessoal” militares e que é: a impor-
tante tarefa da alimentação dos quadros e tropas 
das forças armadas. (O meu General desculpe 
meter a “seitoira”, como se diz na minha terra,… 
em seara alheia.)
Na verdade, face ao fim do regime de conscri-
ção (antigo serviço militar obrigatório) assis-
timos a uma drástica redução do número de 
mancebos incorporados (apenas os autoriza-
dos para os recentes regimes de voluntariado e 
contrato). Assim, há que continuar a fazer um 
esforço de recrutamento que seja, o mais re-
presentativo possível, do todo nacional, tendo 
em vista evitar a indesejável formação de novas 
elites de oficiais e sargentos dos quadros per-
manentes nas academias e escolas de formação 
militares e a eventual e perigosa manipulação, 
dos mancebos dos regimes de voluntariado e 
contrato, através de ações de cariz sindical ou 
político-partidário mais radical.

“Os novos brasis”

O segundo aspeto tem a ver com “os novos bra-
sis” (e agora falo-vos como “muleque kaluanda” 
de Angola, nossa segunda pátria):
Vivemos muitos anos embalados por um sonho 
da nossa história colonial e que era a possibilida-
de de Portugal concretizar, na segunda metade do 
século XX, a criação de novos “brasis” nos territó-
rios africanos.
Mas sempre teimámos em aceitar a realidade du-
ra e crua da História.
A dura e crua realidade, é que o Brasil não é um 
produto de um desenvolvimento económico e so-
cial resultante da ação direta dos colonos (portu-
gueses e mais tarde muitos outros) sobre os povos 
autóctones que ali encontraram (os indevidamen-
te chamados “índios brasileiros”). 
O Brasil é uma resultante de que, no espaço tem-
poral da sua criação, era comum aceitar-se como 
normal e salutar, (ridiculamente, até fraterna e 
evangélica) a escravatura dos negros “gentios e 
demoníacos” africanos. 
Assim e de acordo com a historiografia (do bra-
sileiro Luís Filipe de Alencastro em “Trato dos 
Viventes”), a colonização portuguesa centrada no 
Atlântico Sul, fazendo uso do direito “natural” 
àquela escravatura, criou e desenvolveu um espa-
ço económico e social bipolar, unido por aquele 
oceano, isto é um arquipélago intercontinental.
Um dos polos estava centrado em Angola como 
zona de captura e recolha de escravos. O outro 
polo estava no litoral da América do Sul, transfor-
mado numa zona de produção de riqueza usando 
aqueles escravos africanos.
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A base para a recolha e embarque de escravos, foi 
especificamente criada, em 1576, por Paulo Dias 
de Novais, que para isso fundou, como convinha 
e mais a norte, a cidade de S. Paulo da Assunção 
de Luanda. 
Durante trezentos anos, Luanda funcionou como 
o maior porto negreiro do mundo e, neste perío-
do, o saque negreiro traduziu-se no desembarque 
de quatro milhões de escravos (chegados vivos), 
só na costa brasileira.
Para garantir esta sua função durante este período 
de trezentos anos, foram realizadas sete incursões 
militares a partir do Brasil, sendo uma delas, a sua 
reconquista aos holandeses, em 1640, comandada 
por Salvador Correia de Sá e Benevides.
Assim, parece-nos demagogo que, na segunda 
metade do século XX, existissem em África e pu-
dessem ser aceites pela comunidade internacio-
nal, semelhantes pressupostos que, mutatis mu-
tandis, constituíssem as bases para a fundação de 
novos “brasis” em África.
O terceiro e último aspeto tem a ver com todo o 
processo em si e as ilações que se podem tirar da 
postura dos muitos intervenientes, diretos e indi-
retos, nas ações e acontecimentos que decorreram 
entre, digamos, 5 de Março e 26 de Abril, nome-
adamente:
	 “Deportação” de militares muito ativos e afe-

tos ao Movimento;
	 Origens, causas e efeitos resultantes do 16 

de Março;
	 Fugas e divulgação seletiva da informação re-

lativa à data escolhida de 25 de Abril;
	 Comportamento da Pide/DGS e de forças 

policiais;

	 Comportamento de diversos comandantes de 
unidades e até de comandantes de regiões mi-
litares, assumidamente do governo;

	 Falhas de elementos operacionais com expe-
riência de combate (grupos de comandos), no 
cumprimento das missões fundamentais;

	 Adiamentos e demoras na entrada em ação de 
oficiais e comandantes comprometidos com o 
Movimento;

	 A encenação da transmissão do “pseudopo-
der” (dizemos nós) no Quartel do Carmo e 
suas consequências imediatas… Etc.

	 Não é oportuno avançar agora qualquer aná-
lise aprofundada sobre este terceiro ponto. 
Pensamos que daqui até ao cinquentenário 
(faltam só seis anos), muito ainda se vai dizer 
e publicar sobre isto.

A historiadora Irene Pimentel diz (passo a citar) 
“O que nós vivemos não é a mesma coisa que as 
outras pessoas vêm sobre o que nós vivemos” e 
também que “os filmes e os livros não são sobre 
o 25 de Abril, são sobre a forma como as pessoas 
recordam o 25 de Abril” (fim de citação).
Nós gostamos de contar a história aos mais novos, 
assim:
“Porque era preciso acabar com a guerra, estava 
em jogo a disputa do poder no nosso país. Após a 
execução de algumas tentativas e jogadas palacia-
nas, chegou-se à conclusão que esse poder teria de 
ser conquistado através de um jogo de guerra (i.é. 
utilizando umas Cartas de Guerra – feitas com 
militares e polícias). 
Estas cartas de guerra tinham uma particularida-
de: Tinham autonomia para decidir se cumpriam 
ou não a sua missão específica e inclusivamente 

podiam decidir mudar de lado ou de partido du-
rante o jogo.
No dia 25 de Abril (até parece que a data já esta-
va combinada), iniciado o jogo, os dois jogadores 
principais (o governo, aquele que detinha o poder, 
e o MFA, aquele que o disputava) estão fisicamen-
te presentes, a dar a cara; e cada um destes jogado-
res procurou usar e empenhar aquelas cartas de 
guerra que pensava serem suas e que lhe podiam 
dar a vitória. 
No entanto, entre a assistência, estavam outros 
espectadores muito especiais e interessados, que 
aguardavam ansiosamente o resultado do jogo. 
Mas porquê, se nem sequer eram jogadores? 
Porque pensavam que, com o aproximar do final 
do jogo e independentemente de qual dos dois 
jogadores vencesse, poderem vir a ser eles o ver-
dadeiro vencedor daquele jogo de guerra e tomar 
o poder. E no fim, com uma inesperada ajuda de 
muito “Povo” ficou acordado que quem venceu o 
jogo foi o MFA. 
Mas tomem bem nota, que durante a disputa do 
jogo de guerra, aquele famoso comboio já atrás 
referido, estava em andamento mas ainda sem 
“maquinista credenciado” e, quase na sua totali-
dade, todos os seus ocupantes eram os “militares 
dos apeadeiros”. 
Após o jogo terminar, estes militares deixaram 
entrar, na “estação da Pontinha”, “os outros mi-
litares”, aqueles que não jogaram; e estes últimos 
apoderaram-se de imediato de muitas carrua-
gens, puseram um dos seus como maquinista e, 
pasmem-se, queriam que os “militares dos ape-
adeiros” se apeassem de imediato e fossem a pé 
para casa.

Felizmente, que chegou o nosso homem que 
nunca mais chegava. Pusemo-lo como fogueiro 
do comboio e, alternadamente, lá foi metendo ora 
carvão ora água na fornalha, até conseguirmos 
que, cinco meses depois, ele fosse (finalmente) 
nomeado como nosso maquinista”. E aí, acabou 
o golpe militar e começou (a sério) a revolução.
Conclusão final e, agora vamos terminar, a sé-
rio. Considerando a expressão “Militar de Abril” 
nos seus objetivos mais puros (implantação da 
democracia em Portugal e possibilitar a autode-
terminação e independência das colónias), não te-
mos dúvidas que, de todos os intervenientes nos 
acontecimentos que ocorreram no dia 25 de Abril, 
muitos deles não eram, não foram e nunca serão 
Militares de Abril! 

1 Tenente-general, discurso de apresentação da 2.ª Edição do 
livro “Viragem Histórica”, a 20 de abril, no Quartel-general 
do Porto.
*Título e subtítulos da responsabilidade da Redação.
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EM MARÇO DE 2014 o local escolhido para o 
lançamento do Livro Livre1 foi a Associação 25 
de Abril (A25A). Quatro anos depois os nossos 
caminhos voltam a cruzar-se.
Recentemente a A25A e o projecto educativo 
Livro Livre estabeleceram uma colaboração que 
procura dar resposta a uma das preocupações 
da A25A: como levar o 25 de Abril às crianças 
e aos jovens e mostrar-lhes toda a sua impor-
tância? Para os autores do Livro Livre é uma va-
liosa oportunidade para desenvolver o projecto 
educativo com um parceiro tão privilegiado há 
muito ansiada e agora possibilitada, em grande 
parte, pelo empenho e generosidade de Rosá-
rio Rodrigues, membro da A25A.
No âmbito desta colaboração foram desenvolvi-
das nos últimos meses várias actividades com 
os alunos e escolas que vêm trabalhando o Livro 
Livre. Militares que participaram activamente 
nos acontecimentos do 25 de Abril de 1974 têm 
visitado as escolas e partilhado com os alunos 
o seu testemunho. A 24 de Abril a Câmara Mu-
nicipal de Torres Vedras, por ocasião da apre-
sentação e exposição dos trabalhos realizados 
pelos alunos a partir do Livro Livre, recebeu Pe-
dro Lauret. No dia 8 de Maio o coronel Nuno 
Santos Silva esteve com estudantes em Almada 
e os alunos da Escola Josefa de Óbidos visita-

ram o Posto de Comando do MFA na Ponti-
nha e ouviram o ex-furriel miliciano Carlos 
Cedoura, o coronel Otelo Saraiva de Carvalho, 
o general Amadeu Garcia dos Santos e, ainda, 
Celeste Caeiro, a célebre “Celeste dos Cravos”. 
Dias depois estes alunos apresentaram publi-
camente os trabalhos desenvolvidos a partir 
do livro e estiveram presentes o comandante 
António Moura e o jornalista Adelino Gomes. 
António Moura visitara a escola anteriormente 
e narrara os acontecimentos vividos na fragata 
“Gago Coutinho”, tendo estado ainda numa es-
cola em Odivelas. No dia 22 de Maio os alunos 
da Escola EB 2,3 Moinhos Arroja, em Odivelas, 
receberam o coronel João Andrade Silva e Ce-
leste Caeiro que esteve também na Escola EB1 
Artur Bual na Amadora. Finalmente, a 29 de 
Maio, o coronel Andrade Silva esteve em Vila 
Franca de Xira na Escola Reynaldo dos Santos. 
Em tão curto espaço de tempo não deixa de ser 
assinalável não só a quantidade de iniciativas, 
mas também a sua qualidade, intensidade e 
impacto nos alunos.
A comunhão entre a A25A e o Livro Livre 
materializa-se nestes momentos de encontro 
e conversa entre militares de Abril e crianças 
que são registados em vídeo, garantindo assim 
a perenidade de uma memória essencial não 

só para a historiografia mas para a própria ci-
dadania e identidade do país. O objectivo será 
agora repetir estes momentos e fortalecer es-
ta rede em que militares e membros da A25A 
partilham o seu testemunho e acompanham os 
alunos no trabalho com o Livro Livre. A A25A 
poderá ser uma plataforma de apoio ao projec-
to e à pesquisa e vir a acolher 
uma futura exposição de traba-
lhos de alunos, fortalecendo a 
implementação da A25A junto 
da população escolar.

O que é o Livro Livre?
O Livro Livre – recomendado 
pelo Plano Nacional de Leitu-
ra – foi lançado em 2014 com 
o objectivo de reflectir junto 
da comunidade escolar sobre a 
importância do 25 de Abril de 
1974 enquanto momento fun-
dador da democracia e da con-
quista de direitos e liberdades 
fundamentais que a Constitui-
ção de 1976 viria a dar corpo.
Mais do que um livro, o Livro Livre é, simul-
taneamente, um projecto educativo, com cerca 
quatro anos de trabalho e de sucesso em deze-
nas de escolas de norte a sul do País. Com uma 
4.ª edição acabada de sair, o projecto conhece 
um momento de maturidade e desenvolvimen-
to, em sintonia com duas das linhas estratégi-
cas para a Educação do XXI Governo que se 
articulam de forma particularmente feliz e cer-
teira com aquilo a que se propõe o Livro Livre: 

o Despacho n.º 5908/2017, sobre o projecto de 
Autonomia e Flexibilidade Curricular, e o Des-
pacho n.º 6173/2016, referente à Estratégia Na-
cional de Educação para a Cidadania (ENEC).
O livro versa a Democracia, os Direitos e Li-
berdades Fundamentais e, globalmente, os 
Direitos Humanos e tem na Constituição da 

República Portuguesa o 
fio condutor que percorre 
as mudanças registadas 
em Portugal com e des-
de o 25 de Abril de 1974. 
Aos direitos e liberdades 
actuais contrapõe-se a sua 
ausência no passado dita-
torial e reflecte-se sobre 
a evolução registada ao 
longo de quarenta anos 
nas liberdades individu-
ais, na justiça social, nos 
direitos das mulheres, 
na educação, na saúde, 
na protecção de crianças, 
idosos ou pessoas com 

deficiência ou incapacidades, enfim, no Estado 
Social. A comparação entre um Portugal priva-
do de muitos dos referidos direitos e o presente 
democrático espelha toda a relevância do pro-
cesso aberto em Abril de 1974. Reflecte-se, por 
exemplo, sobre o direito ao voto, o direito à vida 
e à integridade pessoal, relacionável com a PI-
DE/DGS e a repressão política, a liberdade de 
imprensa, de expressão ou informação e a cen-
sura, a liberdade de movimento e o exílio ou a 
emigração, o direito ao trabalho e conquistas – 

O Livro Livre
a memória do 25 de Abril e as novas gerações
FRANCISCO BAIRRÃO RUIVO*
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muitas delas em 1974/75 – como o salário mí-
nimo, a liberdade sindical ou o direito à greve.
Do ponto de vista pedagógico o Livro Livre tem 
uma dimensão fortemente interdisciplinar. 
Preconiza o trabalho em autonomia do aluno, 
em ligação aos colegas e com a supervisão ac-
tiva do docente, apontando justamente para 
algumas das prioridades do despacho sobre 
Flexibilidade: “questionamento da realidade de 
forma integrada”, a “articulação horizontal do 
currículo”, a “combinação parcial ou total de 
disciplinas” ou a “gestão do currículo de forma 
flexível e contextualizada”. Permite trabalhar 
os temas do programa de História mas tam-
bém de outras disciplinas, como Português, 
Filosofia, Educação Visual e Musical, Matemá-
tica e sobretudo a Educação para a Cidadania, 
de forma articulada e complementar.
O livro começa com textos introdutórios sobre 
como era Portugal e como se vivia antes do 25 
de Abril, em ditadura e sem liberdade, expli-
cando o que foi o Estado Novo, o colonialismo 
e guerra colonial, a descolonização e o 25 de 
Abril. O “Livre” do título remete não apenas 
para a liberdade mas também para a estrutura 
e forma de trabalhar o Livro. Este apresenta vá-
rios espaços abertos à intervenção do aluno que 
assim se assume como co-autor da obra através 
de trabalhos artísticos ou plásticos, da constru-
ção de diversos tipos de textos e da realização 
de entrevistas a familiares sobre o passado e 
temas como a guerra colonial, a condição fe-
minina e a limitação de direitos, a PIDE/DGS, 
a repressão, a escola ou as condições de habita-
ção no Estado Novo.

Cada aluno trabalha individualmente o seu li-
vro mas num contexto colectivo enquanto pro-
jecto da turma. O arranque do projecto educa-
tivo faz-se com a ida dos autores à escola para 
apresentar o Livro e a forma de o desenvolver 
e fazer uma contextualização histórica. Segue-
-se o trabalho dos alunos com o professor que 
deverá conduzir e orientar o trabalho, colocan-
do prazos e avaliando os resultados. O docente 
indicará tarefas e pistas para o desenvolvimen-
to do projecto, nomeadamente materiais na in-
ternet ou na biblioteca escolar. Culmina com o 
regresso dos autores à escola num momento 
a que chamamos “Minibiblioteca por um dia” 
em que os alunos apresentam os seus livros e 
o seu trabalho e trazem à escola familiares e 
outras pessoas da comunidade que dão o seu 
testemunho sobre o passado. São estes os mo-
mentos em que temos podido contar com o va-
lioso contributo de elementos ligados à A25A. 
São importantes ocasiões de diálogo inter-gera-
cional e entre família e escola. De acordo com 
aquilo que alguns professores contaram, terá 
sido mesmo a primeira vez que alguns dos pais 
foram a determinadas escolas.

Os 5 pilares do Livro Livre
O livro e o projecto assentam em cinco grandes 
pilares: a cidadania, o diálogo inter-geracional, 
a memória, a identidade e a co-autoria.
Como vimos, o Livro Livre procura mostrar 
como, mais de quatro décadas depois, o 25 de 
Abril continua a ser estruturante na vida de to-
dos os portugueses. O conhecimento do passa-
do ditatorial e o processo de luta que conduziu 

à democracia ajudará a reflectir sobre uma ac-
tualidade marcada pela fragilização da própria 
democracia ante a intolerância, o populismo 
ou a extrema-direita. O actual drama dos refu-
giados, por exemplo, é relacionável com temas 
como a guerra colonial, a perseguição política, 
a repressão, o exílio, a história dos africanos ví-
timas do colonialismo e da guerra ou dos por-
tugueses que abandonam as colónias após o 25 
de Abril. Esta componente cívica sublinha ain-
da o facto de Democracia não comportar ape-
nas direitos e liberdades, mas também deveres 
e responsabilidade, pelo que é reforçada a im-
portância da participação e intervenção política 
e cívica e a necessidade constante de defender 
e aperfeiçoar a prática democrática, de alargar 
direitos e liberdades. Nessa encruzilhada entre 
cidadania e participação, procuramos mostrar 
aos jovens que é possível serem activos desde 
cedo, logo no contexto escolar, elegendo o de-
legado de turma ou participando nas decisões 
da sua escola e ao longo da vida, não só através 
do voto, mas também por outros meios como 
comissões de trabalhadores ou moradores, sin-
dicatos, associações cívicas, no poder local ou 
do exercício do direito de manifestação.
O diálogo inter-geracional é uma das mais for-
tes componentes do Livro Livre. Os alunos, ao 
procurarem testemunhos de familiares sobre o 
dia 25 de Abril, a guerra colonial ou aspectos 
simples da vida quotidiana, resgatam memó-
rias que de outro modo ficariam, provavelmen-
te, perdidas, potenciando também a abertura 
de um espaço de diálogo nas famílias e envolvi-
mento destas na vida escolar. Em alguns casos 

o trabalho de entrevistas desbloqueou nas fa-
mílias o diálogo sobre temas como a guerra co-
lonial ou a PIDE/DGS, pela primeira vez abor-
dados pelos mais velhos. Graças ao contributo 
da A25A, a tudo isto podemos então juntar a 
memória de muitos militares conhecedores do 
período em questão e garantir o seu registo. 
As entrevistas e o resgate e preservação da me-
mória são ainda fundamentais noutro pilar 
indicado: a identidade. Na preparação das en-
trevistas os alunos são incentivados a procurar 
localmente, na sua comunidade ou na própria 
escola, pessoas que partilhem a sua memória 
sobre o passado, e a identificar locais na sua 
proximidade onde possam ter acontecido epi-
sódios relevantes, numa lógica de reforço da 
coesão social da comunidade, potenciando a li-
gação entre esta e a escola. A título de exemplo, 
em 2017, alunos da Escola do Furadouro, perto 
de Óbidos, ouviram relatos sobre as muralhas 
da vila histórica repletas de soldados no dia 25 
de Abril, reflectiram sobre a sinistra cadeia de 
Peniche ou ficaram a saber mais sobre o 16 de 
Março nas Caldas da Rainha. Ouviram ainda 
o testemunho de Octávio Pinto, que em 1973 
era um jovem miliciano a quem fora pedido 
que reservasse uma sala em Óbidos para uma 
confraternização que, afinal de contas, não 
era nem mais nem menos que uma célebre e 
decisiva reunião decorrida naquela vila a 1 de 
Dezembro de 1973 que, como sabemos hoje, 
entraria na história e onde, certamente, alguns 
dos que lêem estas linhas estiveram presentes. 
Ao ouvirem a história contada por familiares 
ou por intervenientes dos acontecimentos, os 

livros
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alunos sentem o passado mais próximo e real, 
este deixa de ser algo de distante passando a 
ser quase palpável e directamente relacionável 
com a vida das suas famílias. De repente o Li-
vro não conta apenas a história de um país, mas 
também pedaços da história da família e como 
esta se cruzou com os acontecimentos da cha-
mada “grande história”. Finalmente, tudo isto 
tem como ponto de chegada a co-autoria. Os 
alunos tornam-se co-autores do Livro Livre, ca-
da livro é único e pessoal, gerando uma enor-
me sensação de pertença e de orgulho com o 
trabalho. A identidade do aluno, a identidade 
e a história da sua família ficam espelhadas no 
Livro que, talvez por isto, foi muito bem aceite 
por alunos tidos como mais complicados ou 
com mais dificuldades.

Conclusão
O Livro Livre propõe-se a pensar o 25 de Abril 
à luz daquilo que pode ter relevância para ge-
rações nascidas muito depois de 1974: o 25 de 
Abril e o período por este aberto como a génese 
da democracia actual e dos direitos e liberdades 
fundamentais, o momento fundador do trilho 
que levou ao Serviço Nacional de Saúde, a um 
sistema de ensino público ou ao Estado Social 
e como tudo isto é absolutamente central na vi-
da dos mais jovens. Mostrar como em 1974 o 
Movimento das Forças Armadas garantiu o iní-
cio de um processo revolucionário, de emanci-
pação, de lutas sociais e mobilização popular, 
enfim, de democratização que até aos dias de 
hoje garante que esta população jovem possa 
ter uma existência plena, em paz, liberdade e 

democracia, usufruindo de todo o referido pa-
trimónio de direitos civis, sociais e políticos. 
Sem certezas, pensamos que poderá ser esta 
uma das vias para que crianças e jovens reflic-
tam e apreendam – recorrendo a esse bem va-
lioso que é a memória de quem viveu o passado 
- a importância do 25 de Abril, mostrando-lhes 
como as suas vidas hoje ainda, tal como as de 
seus pais e avós antes, são marcadas pelo que 
se conquistou e construiu desde então, como 
todos somos devedores desse momento. Ou 
seja, como a Democracia e os direitos e liber-
dades fundamentais são um resultado directo 
do que aconteceu com e a partir de 25 de Abril 
de 1974.

* Historiador (Instituto de História Contemporânea FCSH/
UNL), autor do Livro Livre com Danuta Wojciechowska e  
Joana Paz
1 Francisco Bairrão Ruivo, Danuta Wojciechowska, Joana 
Paz, Livro Livre, Edição Lupa Design, Lisboa, 201
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Populismo Todo o Poder Vem do Po-
vo! Mas Para Onde Vai? Manuel Pedroso Mar-
ques (MPM), Âncora Editora, Lisboa, 2018, foi 
apresentado pelo embaixador Seixas da Costa, 
dia 16 de abril, na Biblioteca/Espaço Cultural 
do Cinema Europa, em Lisboa,
Em 150 páginas de fundamentada reflexão  
teórica, ilustrada por diversos casos concretos, 
MPM sistematiza a abordagem ao fenómeno 
na procura de respostas para a interrogação da 
capa do livro: Todo o Poder Vem do Povo! Mas 
Para Onde Vai?
Para favorecer aproximações à compreensão 
do tema, fixa MPM a análise em três eixos: “o 
discurso populista”, “populismo, uma fórmula 
sem limites; o populismo na luta política”. Da 
maturada reflexão resulta um pensamento es-
truturado e bem sustentado em profusas notas 
de rodapé que remetem para outros importan-
tes contributos sobre a temática. Precedendo 
os três capítulos centrais, logo após a introdu-
ção, MPM apresenta “alguns vícios da ameaça 
populista” e escreve sobre a “identidade nacio-
nal como argumento populista”, sendo que es-
ta última matéria já tinha sido objeto de análise 
de MPM, em artigo publicado na edição de “O 
Referencial”, n.º 126, págs. 62-67. 
Em três páginas da introdução, MPM procede 
ele próprio à apresentação do livro, começando 

por reconhecer “que o populismo vem de há 
séculos”, pese embora se aponte “à debilidade 
das instituições democráticas a causa e a razão” 
de ser nos nossos dias.
Em réplica à interrogação por si proposta, logo 

Populismo 
ameaça Democracia
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no título da obra, MPM aponta uma dificulda-
de: “A democracia não tem uma só resposta. 
Tem várias. Ao contrário, os vários populismos 
dão uma única resposta”. No entanto, não se 
furta a nenhuma questão para desmascarar o 
populismo, “que se coloca sempre ao lado do 
‘verdadeiro povo’, que considera uma entidade 
de pensamento único, de cuja moral é antipa-
triótico duvidar.”
Não procura uma definição de populismo: “o 
que há são populismos”. Venham da esquerda 
ou direita “têm o mesmo objetivo: a conquista 
do poder; no exercício do poder é que exibem 
as suas maiores diferenças” que os capítulos do 
livro salientam.  
Segundo MPM, “o populismo de direita pensa 
que a xenofobia resguarda a identidade e o de 
esquerda defende que os valores identitários 
do passado norteiam o futuro”.
É no campo da política que os populismos se 
exercem. Não estranha, assim, a existência 
de correntes a favor e contra, “com igual 
investimento académico no seu estudo”, que 
MPM convoca e traz à colação para confronto 
com as suas teses. “O populismo é visto 
como uma ameaça à democracia e como 
uma realidade ínsita ‘no coração da própria 
democracia’, donde não pode ser afastada” 
escreve, para, logo a seguir, tornar claro o seu 
entendimento – “é uma ameaça”.
No reconhecimento de que “o populismo de-
termina comportamentos e atitudes pessoais e 
coletivas”, MPM recorda episódios políticos na-
cionais e internacionais. “Mentiras populistas” 
associadas à invasão do Iraque pelos EUA ou 

a situações no Médio Oriente, à campanha de 
Donald Trump, as últimas eleições presiden-
ciais francesas, disputas partidárias internas 
em Portugal e outros episódios da nossa polí-
tica doméstica. Adverte para a circunstância de 
o populismo estar mais próximo da emoção do 
que da razão e reflete acerca da “pressão migra-
tória sobre a Europa e o terrorismo de radicais 
islâmicos no Mundo”, a que chama de “explo-
são populista” e de “usar uma linguagem que 
infantiliza o povo por não lhe dar opções de es-
colha política”.
Cinco noções inscritas na contracapa dão a cha-
ve de leitura deste livro:
“O populismo utiliza o contrapoder para con-
quistar o poder e usa o poder para eliminar o 
contrapoder.”
“As circunstâncias adversas são mais exigentes 
de poder político. Por isso o populismo apro-
veita-se dos insucessos, das crises e até dos ca-
taclismos geoclimáticos.”

“O populismo salienta os sintomas sociais que 
prefigurem futuros tenebrosos, ignorando 
que só o futuro permite projetos de inovação e  
progresso.”
“O populismo denuncia um facto atemoriza-
dor sem qualquer elemento que o comprove, 
na base de que não é por ser ignorado que não 
possa existir. Assim os EUA invadiram o Ira-
que sem nunca se terem encontrado as armas 
de destruição maciça.”
“O soberanismo é defendido pelo populismo 
de direita com valores arcaicos que intitulam 
patrióticos; o de esquerda vê na soberania a au-
tossuficiência patriótica num mundo cada vez 
mais interdependente.”
Condenado por uns, defendido por outros, 
o populismo constitui matéria controversa. 
MPM teve a ousadia de cotejar e discorrer so-
bre populismos e populistas que pululam por 
aí, com clareza, sem subterfúgios, alertando 
para riscos e ameaças à democracia. Convoca 
o leitor a procurar “os fundamentais dos des-
tinos do poder e do poder político na nossa so-
ciedade” a partir da conclusão final oferecida 
no livro.
“O populismo é bajulador do povo, devido à so-
berana capacidade legitimadora do poder que 
este tem. Todos os partidos o querem seduzir 
com as suas propostas políticas, naturalmente. 
Mas só o populismo o bajula porque diz ao po-
vo que a sua vontade é uniforme, inquestioná-
vel, a única que vale, de cujo valor ético não ‘é 
patriótico’ duvidar e, consequentemente, não 
há razão para admitir alternativas para outras 
opções de constituição de poder, senão a que a 

liderança populista ditar em seu nome. Mas o 
populismo não é ditatorial. Vai a votos. Só que 
reduz a política à sua legitimação, pelo voto. 
Não constrói consensos porque não consente 
dissensos. Elimina contrapoderes porque nin-
guém deve estar contra.” 
Com Populismo Todo o Poder Vem do Povo! Mas 
Para Onde Vai? MPM acaba de dar à estampa 
uma referência incontornável sobre a matéria, 
de indispensável leitura e reflexão. J.A.S.

O populismo utiliza 
o contrapoder
 para conquistar o poder 
e usa o poder para eliminar 
ocontrapoder
(…)As circunstâncias adversas
 são mais exigentes de poder 
político. 
Por isso o populismo
aproveita-se dos insucessos,
das crises e até dos 
cataclismos geoclimáticos
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opinião

HÁ MUITAS MANEIRAS de tratar o tema da 
Liberdade. Hesitei como o fazer, recitar o poe-
ma do Paul Éluard; ou o do Fernando Pessoa; 
ou ainda o de Miguel Torga; trautear a canção 
da “gaivota, que voava, voava”; projectar a es-
tátua de Nova Iorque; descrever a Revolução 
Francesa; contar a minha experiência no 25 de 
Abril…?

São tantas e tão diversas as formas como se po-
de encarar este tema, estas e muitas outras, que 
acabei por mim a interrogar-me sobre o porquê 
de tudo isso, sobre o porquê de a Liberdade ser 
ao mesmo tempo o centro das aspirações do 
Homem e a razão de todas as guerras que ao 
longo da História envolveram a humanidade.
Perguntas a que tento dar respostas, explica-

Vasco Lourenço

Liberdade 
e Democracia

ções que procuro encontrar para entender a 
humanidade, razões que permitam justificar-
-me perante mim próprio quanto à razão da 
minha existência como Homem, objectivos 
com que procuro continuar a justificar a passa-
gem neste mundo.
Pois bem, vejamos então no que resultaram es-
tas minhas dúvidas, bem como a procura das 
respostas que se impõem:
A primeira questão que levanto é a de definir 
Liberdade. Para mim, de forma resumida, Li-
berdade é a capacidade de cada um decidir e ac-
tuar de acordo com a sua própria consciência.
De seguida, é ou não a Liberdade um direito 
indeclinável do ser humano?
Se o é, como os manuais o indicam, porquê, 
então, a permanente luta por esse direito?
Porquê, então, as permanentes submissões de 
homens por outros homens, com a consequen-
te perda da Liberdade?
Porquê as permanentes guerras de liberta-
ção, de emancipação, onde a Liberdade é rega-
da ciclicamente com o sangue dos patriotas e  
dos tiranos?
É certo que, como alguém afirmou, “Se Deus, 
ou a Natureza, fez a Liberdade, o Homem criou 
a escravatura!”.
Pois bem, sendo indiscutível que o bem a que 
o Homem mais aspira é a Felicidade – de tão 
evidente, nem precisamos de justificar esta 
afirmação – o facto é que, tal como Péricles 
afirmou em tempos bem remotos, resumindo 
numa simples frase um enorme conjunto de 
complexas sensações, o segredo da Felicidade es-
tá na Liberdade.

Ou, dizendo doutra maneira, só livre o Homem 
pode ser feliz!
Por isso, compreendemos bem o porquê da 
luta, desde os tempos iniciais da humanidade, 
pela Liberdade.
Mas, atenção: o Homem poderá sentir-se feliz, 
mas poderá também nem se aperceber das ra-
zões dessa felicidade.
É que, devendo a Liberdade – essencial 
à Felicidade – ser um bem natural, a sua 
importância apenas se revela em quem a teve e 
a perdeu. Melhor dizendo, só a sentem os que 
a tiveram e a perderam. Porque quem nunca 
viveu constrangido, quem sempre viveu em 
Liberdade nem sequer consegue senti-la! Por 
isso, é tão importante que os que a têm, os que 
já nasceram com ela, se mantenham alerta e a 
reguem, como flor que é – no caso português, 
um cravo de cor vermelha – todos os dias.
Nunca é demais salientar, a História assim no-
-lo ensina, que a Liberdade não é perpétua, está 
permanentemente a ser posta em causa pelos 
que a querem só para si. E esses conseguem 
sempre encontrar justificações para atingir os 
seus inconfessáveis desígnios. Já o Salazar di-
zia que “as liberdades ilimitadas destroem-se a 
si próprias”…
Nos tempos que correm novos perigos têm ata-
cado a Liberdade.
Para além de muitos virem justificar a neces-
sidade de congelar o exercício das Liberdades 
com o slogan da Segurança – e quantas situa-
ções de ataque à segurança têm sido fabrica-
das, só com o intuito de justificar medidas 
repressoras da Liberdade! – Nova mistificação 
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apareceu como arma de ataque às Liberdades.
Refiro-me à liberalidade de que se revestiu a li-
bertinagem que, auto proclamando a Liberdade 
absoluta individual como objectivo a atingir em 
contraponto à Liberdade colectiva tentada e fra-
cassada, vem com cantos de sereia corrompendo 
os cidadãos, em nome de prebendas ocasionais.
E já o Maquiavel dizia que um “povo corrompi-
do que atinge a Liberdade tem maior dificulda-
de em mantê-la!”
Ao que eu acrescentarei que um povo que se 
deixe corromper perde com mais facilidade a 
sua própria Liberdade!
Daí a enorme importância em lutar contra a 
corrupção!
A História indica-nos que, sendo a Liberdade 
ou melhor, devendo ser a Liberdade um bem 
de todo o ser humano, na prática só a possuem, 
só a usufruem, os que lutam por ela, os que pa-
gam o seu preço. Isto, porque não há Liberdade 
grátis. Por mais caricato que pareça, pois não 
podem, não devem, existir donos da Liberdade, 
ela tem sempre um preço, ainda que o valor 
pago não beneficie ninguém.
E, voltando novamente a Péricles, àquela sim-
ples frase que atrás recordei, ele juntou uma 
outra igualmente simples: o segredo da Liberda-
de está na Coragem!
E, se a luta entre a lança e o escudo vem dos 
primórdios da civilização, essa luta só surgiu 
porque houve sempre quem tentasse mono-
polizar a Liberdade, ficando com a sua e a dos 
outros, quem tentasse subjugar pela força os 
mais fracos.
Como já afirmei, sendo a Liberdade indispen-

sável para se atingir a Felicidade, o maior an-
seio do ser humano, a Liberdade porque garan-
te a Felicidade, transformou-se no símbolo do 
progresso civilizacional.
E por isso também, podemos afirmar que a 
História da humanidade se pode resumir à his-
tória das lutas pela Liberdade.
Porque a natureza humana implica também 
uma convivência em comunidade, desde as 
mais simples às mais complexas dessas vivên-
cias comuns, é hoje natural o pensamento de 
que a Liberdade de cada um tem sempre um limi-
te, que é a Liberdade dos outros. A História ensi-
na-nos que, ao longo dos tempos o conceito de 
Liberdade sofreu uma profunda alteração, de 
acordo com a evolução das sociedades. Como 
sabemos, as regras sociais definiram patama-
res diferentes de Liberdade, de acordo com as 
condições sociais de cada um.
Foram os tempos dos senhores e dos servos, 
dos donos e dos escravos, sempre estribados na 

força de cada um. Foi o tempo das sociedades 
desiguais, desumanas e opressoras.
Foi o tempo da evolução das sociedades, onde 
a Liberdade foi sendo estendida á generalidade 
do ser humano. Sempre, como sabemos, com 
períodos de escuridão, de obscurantismo, onde 
muitas vezes em nome de um bem colectivo, 
que apenas servia a alguns, se metia a Liberda-
de de muitos na gaveta, e se impunham servi-
dões de todo em todo inaceitáveis.
E, em nome da Liberdade, quantos crimes se 
cometeram ao longo da História!
Mas, como o amor pela Liberdade torna os 
homens indomáveis e os povos invencíveis, a 
Liberdade, mais cedo ou mais tarde, tem saído 
sempre vencedora.
Mesmo, em tempo de desânimo, temos de ser 
capazes de entender que, por muito que discor-
demos do resultado saído do uso da Liberdade 
– que nos tempos correntes resulta da prática 
da Democracia, que só a Liberdade permite – 
vale mais um mau uso da Liberdade do que a 
impossibilidade de errar, por ausência dessa 
mesma Liberdade! Isto é, é preferível decidir 
mal, do que não decidir porque não temos Li-
berdade para decidir!
Por tudo isso, pela minha condição de Capitão 
de Abril, pessoalmente e obviamente opto pela 
Liberdade e por isso tentarei continuar a luta 
pela Liberdade, consciente de que o pior uso que 
dela se pode fazer é abdicar da mesma.
Como o farei?
Procurando manter a minha Liberdade inte-
rior, pois sem ela não é possível aspirar a qual-
quer outra Liberdade.

Isto, porque ser-se livre é, em primeiro lugar, 
ser-se responsável consigo mesmo!
Procurando perseguir uma Liberdade ética, 
porque respeita a Liberdade dos outros;
Uma Liberdade que signifique a independên-
cia do ser humano;
Uma Liberdade responsável, consigo próprio 
mas também com os outros. Sim, porque se 
a Liberdade nos dá Direitos, também nos  
impõe Deveres;
Uma Liberdade justa, porque ligada à Igualdade.
Tendo presente que um homem com fome não é 
um homem livre, lutarei contra a Liberdade sem 
pão, mas também contra o pão sem Liberdade.
Por fim, assumindo como muito importante o 
conceito de que a Liberdade é o poder de exercer 
a sua vontade dentro dos limites da lei, mas ten-
do em consideração que penso que as leis podem 
ser injustas, considero que a Liberdade nos deve 
permitir lutar pela alteração das leis. Por isso, con-
sidero que as leis não são para cumprir, mas para 
cumprir o melhor possível! Há regras, mas o po-
der não pode servir para impor a própria violação 
das regras, através da usurpação da Liberdade.
Nesse sentido, como ser livre, um Homem não 
pode subjugar-se, não pode vender-se, deve ser 
permanentemente insubmisso, não deve abdi-
car de lutar pela sua Liberdade e pela Liberdade 
dos outros!
É a Liberdade plena, permanente e responsável 
um conceito utópico, impossível de alcançar?
Talvez … mas é uma Utopia pela qual vale a 
pena lutar!
E, porque a Utopia comanda a vida, Liberdade, 
Sempre!
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A História indica-nos
que, sendo 
a Liberdade
ou melhor, devendo ser
a Liberdade um bem
de todo o ser humano, 
na prática só a possuem,
só a usufruem, 
os que lutam por ela, 
os que pagam o seu preço.
 Isto, porque
não há Liberdade grátis
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Falemos, agora, de Democracia.
Se a Liberdade é essencial para alcançar a Feli-
cidade, se a Liberdade de cada um termina na 
Liberdade dos outros, facilmente se compreen-
de que a Liberdade não é, não pode ser, um fim 
em si própria.
Ela será sempre um instrumento para atingir o 
bem mais ansiado, isto é, a Felicidade.
Mas como? Perguntamos nós, pergunto eu.
Em minha opinião, através de um outro instru-
mento, a Democracia, intrinsecamente ligada 
à Liberdade, que actua como pano de fundo 
para que ela seja praticável.
Com efeito, se não é possível a prática da De-
mocracia sem Liberdade – como atrás já referi 
– também não é possível manter a Liberdade 
sem que a Democracia seja o sistema político 
praticado.
Compreendemos assim a razão de ser da afir-
mação de Churchill de que a Democracia é a 
pior forma de governo, à excepção de todos os ou-
tros já experimentados ao longo da História.
Conceito que se mantém actual, pois a Demo-
cracia continua a ser o menos mau de todos os sis-
temas políticos. Isto, apesar dos defeitos que ela 
contém em si mesma.
Por isso, porque a ausência de Democracia sig-
nifica Ditadura, isto é, a ausência de Liberdade 
e com isso a ausência de Felicidade, temos de 
lutar por manter a Democracia, para alcançar o 
bem supremo da Felicidade.
É utópico? Volto a perguntar.
Certamente, mas como não há alternativa – 
aqui não há mesmo alternativa – há que lutar 
por aprofundar a Democracia, por anular os 

seus defeitos, por lutar, com Coragem, pelos 
valores que nos poderão conduzir à Felicidade.
E, por isso, a Liberdade, Sempre, acrescento De-
mocracia, Sempre!
Foi por isso que os Capitães de Abril assumiram 
a sua condição de patriotas, decidiram conquis-
tar e dar ao povo português a Liberdade e com 
ela construir a Democracia.
Aproveitando as condições criadas por uma 
longa luta de muitas e muitos portugueses, 
serviram-se da sua Coragem e avançaram para 
o derrube da Ditadura, o fim da Guerra Colo-
nial e a construção da Democracia, não como 
um fim em si mesmo, mas como um instru-
mento para atingir a Felicidade, que passa por 
Paz, Justiça Social, Solidariedade, enfim Direi-
tos Humanos.
Isto é, assim aconteceu Coragem, a essência da 
Liberdade!
Afirmo, sem rodeios, que os Capitães de Abril 
atingiram em pleno as suas metas, cumprindo 
todos os seus compromissos.
Fizeram a acção militar, derrubaram a Ditadu-
ra, abriram as portas à participação popular, 
nunca esquecendo o objectivo da Democracia 
e, alcançada e consolidada esta, regressaram 
a quartéis.
Olhando para os 44 anos que entretanto passa-
ram, as portuguesas e os portugueses têm pro-
fundas razões para se sentirem orgulhosos do 
caminho percorrido e dos resultados obtidos: 
houve, é certo, muitos retrocessos aos avanços 
entretanto alcançados, muitos sonhos acalen-
tados transformados em desilusões, mas não 
podemos ignorar que as principais conquis-
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tas alcançadas e mantidas suplantam tudo 
isso e fazem com que Portugal seja hoje um 
País muito diferente e melhor do que era há  
44 anos.
Foi difícil? Certamente, nem sempre se uti-
lizou a Liberdade para tomar as melhores  
decisões.
A Democracia, cujos incontornáveis funda-
mentos norteiam a nossa sociedade, mau gra-
do os seus defeitos, teve dificuldade em promo-
ver a Justiça, nomeadamente no campo social, 
os detentores do poder durante a ditadura recu-
peraram muito desse poder, estiveram mesmo 
à beira da recuperação total, mas os portugue-
ses souberam, quase à beira do precipício, utili-
zar a Liberdade, praticar a Democracia e evitar  
o desastre.
Tivemos a sorte de ter dirigentes que se soube-
ram unir à volta do essencial e, com coragem, 
esquecer o acessório, em prol do bem colectivo.
Voltámos a dar lições ao Mundo, voltámos a 
ser respeitados pela comunidade internacional 
e só não fizemos um novo 25 de Abril, porque 
este, como único, é irrepetível!
E o Futuro? Como vai ser? O que é que nos está 
reservado?
Acima de tudo, está nas nossas mãos!
Temos de ser capazes de continuar uma políti-
ca de defesa da justiça social, que se quer cada 
vez mais efectiva, mantendo a Liberdade e a 
prática da Democracia nas suas diversas ver-
tentes, que se impõe aprofundar, perseguin-
do uma política que promova a Paz, cada vez 
mais periclitante, continuaremos a construção 
do Portugal de Abril, um Portugal soberano, 

baseado na dignidade da pessoa humana e na 
cidadania, com uma sociedade livre, justa e  
solidária!
Esse continua a ser o nosso ideal, pelo qual não 
desistiremos de lutar com determinação.
Convictos de que, não desarmando, todas e to-
dos em conjunto, iremos vencer!
Continuando, nós os Capitães de Abril a sentir-
-nos muito honrados, orgulhosos e realizados, 
por termos tido a oportunidade de participar 
nesse dia inicial, inteiro e limpo.

Temos de ser capazes
de continuar uma política
de defesa da justiça social,
que se quer cada vez mais 
efectiva, mantendo 
a Liberdade e a prática 
da Democracia nas suas 
diversas vertentes,
que se impõe aprofundar,
perseguindo uma política 
que promova a Paz,
cada vez mais periclitante,
continuaremos a construção
do Portugal de Abril
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Assiste-se em Portugal a um criticismo 
político desvirtuado por vários motivos, carac-
terizados pelo dogmatismo ou pelo comentá-
rio epigramático e repetitivo. O exemplo mais 
frequente, na nossa sociedade de comunicação 
do fait divers ou do que remunera a atitude da 
comunicação social se vergar à necessidade da 
própria sobrevivência, pela busca do aumento 
de tiragens ou audiências, consiste em noticiar 

à exaustão o que entendem ser do “interesse 
do público”, sem que haja nisso qualquer “in-
teresse público”. Trata-se de uma forma de po-
pulismo, obviamente. 
Assim, os partidos políticos, com raras exce-
ções, criticam-se uns aos outros sempre com os 
mesmos argumentos – as “cassetes”--, desmo-
tivando o eleitorado. Os jornalistas, forçados a 
uma versatilidade destruidora do razoável co-

Da crítica social
Manuel Pedroso Marques

nhecimento dos temas específicos, repetem-se, 
ensonando leitores e ouvintes. 
A crítica é sempre um exercício de subjetividade, 
como é evidente. Logo, a escolha dos temas a cri-
ticar será uma forma de liberdade. Tal como o é a 
permanência dos temas na “agenda” jornalística 
ou política ou, também, o seu desaparecimento. 
Todavia, algum esforço por parte de quem tenha 
algo a comunicar em saber se isso interessa a al-
guém liga-se ao respeito pelo interlocutor. Mas há 
também quem fale para se ouvir…
Está instalada a ideia de que o não “largar um 
tema” de crítica ou combate político constitui 
uma forma que gratifica a contestação oposi-
cionista, o que nem sempre se verifica. Mas há 
a figura contrária: o silêncio conveniente sobre 
realidades inconvenientes.
Posto isto, como classificar que se acuse o atual 
governo de ter aumentado a carga fiscal, o que é 
uma verdade, mas se omita que ela inclui, além 
dos impostos individuais, as contribuições para o 
sistema da Segurança Social e estas, sim, é que 
aumentaram, com o aumento das contribuições 
do número de trabalhadores que arranjou empre-
go, neste período, além do aumento de salários, 
principalmente os indiciados ao salário mínimo.
Como explicar que uma presença maior no Con-
gresso do Partido Socialista, em sentido figura-
do, fosse José Sócrates, segundo comentadores e 
jornalistas, quando só se falou nele uma ou duas 
vezes, de forma perfeitamente justificada, a pro-
pósito das funções que exerceu e não da situação 
em que se encontra. Mas não havia jornalista ou 
comentador que não deixasse de puxar o assunto 
para o âmbito do Congresso. Aliás, antes da sua 

realização já se dizia que ele iria constituir a pre-
sença larval na reunião. 
Como justificar a catadupa de notícias sobre a cri-
se no Sporting? Além de uniformizar noticiários 
de várias estações, destruindo o interesse e repar-
tindo uma audiência necessariamente pequena 
para cada operador televisivo. A crise é grave pa-
ra o clube mas até parece que a chamada “nação 
sportinguista” é a nacional, o clube é Portugal e o 
futebol uma atividade que não é apenas despor-
tiva, é mais importante do que a agricultura, a 
indústria, a riqueza ou a pobreza relativa do país. 
Responsáveis já pediram a intervenção pública, 
como se o clube acabasse fizesse acabar também 
o país. Não sei se não vamos assistir a um pedido 
de financiamento público.
Porque não se considera que a originalidade do 
tema escolhido e da forma de o abordar constitui 
um valor em si mesmo, e não perceber que o coro 
noticioso mata o assunto, pelo desinteresse que 
gera, porque banaliza? Entre os exemplos do mui-
to falado sem grandes resultados está a corrupção. 
Longe de considerar que deva ser um tema a afas-
tar do comentário noticioso, temos de concordar 
que, neste caso, a ação se esgota na palavra. A cor-
rupção começa a ser uma representação ideológi-
ca em vez de originar uma condenação de factos. 
Partidos políticos têm no seu programa, como 
tema principal, o combate à corrupção, a luta pela 
transparência. A comunidade adquire a perceção 
de que a corrupção é muita, eventualmente maior 
do que é na realidade mas, ao constatar que os 
processos judiciais se eternizam e os presos são 
poucos, a comunidade dececiona-se com o Estado 
e a democracia. 
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A banalização do mal constitui um dos males 
da democracia. Os exemplos são muitos e, na 
opinião de alguns, é sinal dos tempos. A de-
mocracia tenta defender-se destes males. Polí-
ticas e mecanismos vários para eliminar estes 
vícios que se conectam ao poder, à política, à 
postura individual e aos sistemas partidários, 
são aventados nas várias alternativas políticas. 
Mas a verdade é que a corrupção invadiu a nos-
sa atualidade.
Pela primeira vez, na Europa, nesta primavera 
de 2018, temos um país, a vizinha Espanha, em 
que um governo de larga maioria relativa é des-
tituído por uma moção de censura baseada ex-
clusivamente na acusação de corrupção do parti-
do, embora saibamos que há outras razões mas 
que não foram invocadas. Poderá dizer-se que 
os problemas que a Espanha atravessa, ligados à 
pressão de independência da Catalunha, da pri-
são dos seus líderes e do elevado desemprego, 
mobilizaria todas as atenções políticas. Mas foi 
a corrupção detetada no partido, com a conde-
nação a elevadas penas de prisão de alguns dos 
seus líderes que despoletou a moção de censura 
e a queda do partido que governava, o PP - Par-
tido Popular.
A crítica a fenómenos endémicos, como se diz da 
corrupção no Brasil e em outros países, obriga a 
uma análise histórica que começa a ser efetuada. 
No caso brasileiro, nas manchetes do dia, com a 
chamada “Operação Lava Jato”, em que um ex-
-Presidente da República está preso, Lula da Sil-
va, uma ex-Presidente destituída, Dilma Rous-
seff e uma classe política arrasada na confiança 
popular, começa a constatar-se que a corrupção 

constituía um fenómeno considerado pacífico, 
inerente ao poder. De facto, um ex-Presidente, 
Fernando Henrique Cardoso*, intelectual respei-
tado, opositor à ditadura militar, também adotou 
um esquema corrupto para alterar a Constituição, 
de forma que permitisse a sua reeleição por mais 
um mandato. Está divulgada a lista dos nomes 
dos congressistas e das quantias que receberam 
para alterar a lei. Um pragmatismo amoral, que 
até não foi mau porque FHC foi um bom Presi-
dente da República… dir-se-ia, contrariando aque-
la velha ideia de que “os fins não justificam todos 
os meios”.
Uma tentativa de anatematizar estes factos le-
va-nos a eleger a crítica, a contestação e o oposi-
cionismo como as armas redentoras dos males 
societais. Todavia, quando a crítica social está 
para a conquista do poder como o poder está 
para o estado acrítico, a democracia elege o po-
pulismo como finalidade em vez de uma qual-
quer conceção de resolução dos males sociais. 
Este é o plano da crítica acrítica que só pode ser 
eliminado pelo da crítica da crítica.

*Fernando Henrique Cardoso era amigo dos exi-
lados políticos portugueses naquele país, presidia à 
esquerda do Capitão Sarmento Pimentel ao jantar 
do 5 de Outubro, com a escritora Lígia Fagundes 
Teles à direita, além de outros intelectuais brasilei-
ros, de primeira linha, como Fernando Gasparian 
e Florestan Fernandes. O jantar, em São Paulo, 
constituía uma cerimónia de denúncia da ditadura 
salazarista que reunia anualmente os opositores, os 
exilados políticos e alguns democratas brasileiros.

A HISTÓRIA ESTENDE-SE pelo fio do tempo. 
Podemos saber de onde vem, mas nunca sabe-
remos para onde vai.
A História da Humanidade é um somatório de 
percursos. O percurso do planeta, o percurso 
de cada território, o percurso das sociedades, 
o percurso dos grupos, o percurso de cada in-
divíduo. Mas é sempre o tempo que molda as 
oportunidades de cada um de nós.
Recebemos e transmitimos influências ao rit-

mo da nossa capacidade de intervenção. As 
mudanças são contínuas, umas vezes lentas, 
outras abruptas.
Àqueles que se dedicam ao estudo da História 
cabe descobrir, interpretar e explicar os 
percursos que fizemos, até chegar ao ponto em 
que estamos.
A Guerra Colonial, e é este um lugar privile-
giado para a trazer de volta, é o acontecimento 
charneira de dois regimes. Foi por um lado o 

Heranças da 
Guerra Colonial*
Aniceto Afonso
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estertor de um regime anacrónico, preso nas 
contradições da sua natureza, e por outro, o 
cadinho da construção de um regime democrá-
tico, iniciado em 25 de Abril de 1974 e no qual 
continuamos a viver em liberdade. 
O 25 de Abril, ao desatar o nó górdio da guer-
ra, engendrou a oportunidade de afirmação de 
novos valores, capazes de irem ao encontro da 
vontade dos portugueses, adquirida a sua con-
dição de cidadãos. 
A revolta do Movimento das Forças Armadas 
contra o governo tem como razão de fundo um 
antagonismo sem qualquer possibilidade de 
compromisso, de um lado o regime que unira o 
seu destino à manutenção da política colonial, 
com o Estado Unitário transformado em dog-
ma e para quem a eternização da guerra era a 
única possibilidade de sobrevivência, de outro 
os quadros mais jovens de umas forças arma-
das que sabiam não ser possível ganhar uma 
guerra subversiva com a ação militar e que, por 
aumento progressivo das capacidades de com-
bate dos seus opositores e da degradação das 
suas tropas, sentiam que estavam a perdê-la, 
arriscando a arcar com o opróbrio dessa der-
rota, como acontecera na Índia, um fantasma 
sempre presente a envenenar as relações entre 
o governo e os militares. 
Desde o início, nunca o regime e os seus di-
rigentes encarregados da condução política da 
questão colonial conseguiram fazer uma análi-
se da situação que lhes permitisse preparar as 
forças armadas e o País para a guerra prolon-
gada que se avizinhava. Com o prolongamento 
da guerra, acompanhando o cansaço da popu-

lação metropolitana, este desgaste progressivo 
dos quadros militares traduziu-se numa dimi-
nuição acentuada na eficiência para o comba-
te das tropas portuguesas, cada vez com pior 
preparação e com pior comando, enquanto, do 
lado oposto, se assistia ao progressivo aumento 
de capacidades de combate dos guerrilheiros 
com unidades mais instruídas, com melhor 
comando e utilizando armas mais potentes e 
sofisticadas. 
Os factos sustentam a tese de que as forças ar-
madas nos três teatros caminhavam para esse 
choque fatal, caso não fossem alterados radical-
mente os seus meios e atitudes, o que não era 
possível fazer.
A mudança era ainda mais difícil, porque exi-
gia mobilização de mentalidades; ora a guerra 
era reconhecidamente impopular na sociedade 
portuguesa, com elevadas percentagens de fal-
tosos, refratários e compelidos.

Não existia, pois, regeneração possível que sus-
tentasse o quadro da continuação da guerra. 
Os exércitos não têm a obrigação de obter vitó-
rias, mas de lutar. As Forças Armadas portu-
guesas lutaram em África com os meios de que 
dispunham. As condições em que combateram 
conduziram àquele resultado, que podemos 
tentar compreender, mas que não podemos 
alterar.
Finalmente, no limite de subversão da sua pró-
pria identidade, prestes a reincidirem na humi-
lhação de serem constituídas em responsáveis 
únicas de um erro político, as Forças Armadas 
souberam criar dentro de si próprias um movi-

mento que pôs a claro o erro do regime. E como 
o regime fez desse erro condição de sobrevivên-
cia, não restou às Forças Armadas outra solução 
que não fosse pôr-lhe fim. Compreenderam en-
tão que o erro da Guerra escondia o erro mais 
vasto da existência do próprio Estado Novo.
A democracia, a liberdade e os direitos dos 
povos foram adivinhados pelos militares na 
Guerra Colonial. Foram descobertos, em toda 
a sua plenitude, a partir de 25 de Abril de 1974.
Mas as guerras deixam heranças, deixam vestí-
gios, deixam rastos. E não foi diferente com a 
guerra colonial.
Em primeiro lugar, a Guerra Colonial deixou 
uma enorme marca política. Em virtude dela, 
mudámos de regime, substituímos uma di-
tadura por uma democracia, a repressão pela 
liberdade. Recolocámos Portugal no lugar que 
lhe pertence, no concerto das nações. Nasce-
ram da guerra, como guerras de libertação, seis 
novos países, para três dos quais a guerra que 
travaram faz parte da sua identidade nascente.
Mas a guerra deixou-nos também uma marca 
social de enorme repercussão.
Por um lado, ela acentuou a própria herança 
que nos ficou, deixando-nos uma sociedade 
com índices muito débeis, longe das outras 
sociedades europeias, refletindo o esforço feito 
em África e o pouco investimento no desenvol-
vimento de Portugal. Ficámos com uma socie-
dade rarefeita, esvaziada de uma grande parte 
da sua juventude, emigrada durante os anos 
da guerra. Ficámos com uma sociedade pouco 
instruída, com níveis muito altos de analfabe-
tismo e pouco informada. Ficámos com uma 

sociedade retraída, desconfiada, pouco exigen-
te, pouco participativa.
E, no entanto, deixem que salvaguarde aque-
le período inicial, logo a seguir ao 25 de Abril, 
que pareceu uma torrente avassaladora, ines-
perada e admirável. A mudança começou aí. E 
se depois temos assistido a muitas hesitações, 
recuos ou dúvidas, a verdade é que as conquis-
tas de então moldam a nossa sociedade ainda 
hoje. Ninguém melhor que vós o sabe.
Mas há ainda outras heranças.
Em primeiro lugar, os portugueses que regres-
saram das colónias. Eles não foram vítimas das 
transições acordadas entre Portugal e os mo-
vimentos de libertação na sequência do 25 de 
Abril, eles foram vítimas, embora nem todos 
o tinham ainda compreendido, da política de 
guerra que o regime português anterior ao 25 
de Abril nos impôs a todos. Eles transportam 
e invocam as saudades de um tempo que não 
fazia sentido e que definitivamente deixou de 
existir. Mas nunca o Portugal democrático, nas 
suas diversas alternativas, deixou de os acolher. 
Hoje, apesar de tudo, são cada vez mais vagos 
os vestígios dessa nostalgia.
Depois, os emigrantes portugueses durante os 
anos da guerra, cerca de milhão e meio segun-
do as estatísticas. Uns emigraram depois de 
irem à guerra, outros na véspera de serem cha-
mados, estes a salto, evidentemente. Ficaram 
neles marcas indeléveis de uma vida difícil, da 
sua passagem pelos bidonvilles de Paris e de 
outros lugares da Europa. Foi-se atenuando o 
desconforto de uma ausência forçada, mas ain-
da não perdoaram completamente à Pátria que 
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lhes negou uma oportunidade.
Finalmente, os ex-combatentes. Cerca de oi-
tocentos mil militares portugueses combate-
ram na guerra colonial, mais de seiscentos mil 
oriundos de Portugal, segundo rezam as esta-
tísticas ainda não definitivas.
Passados quase sessenta anos desde o início 
da guerra, muitos desses combatentes já não 
estão infelizmente entre nós. Mas todos, tanto 
os que já nos deixaram como os que permane-
cem, e desde muito cedo, souberam compreen-
der que a ida à guerra os marcaria para sempre. 
Souberam e sabem que esses dois anos foram 
um tempo de contradições. Um tempo de me-
mórias inapagáveis, um tempo de amizade, de 
companheirismo, de camaradagem, de afetos 
muito profundos. Uma memória que alimenta 
os seus encontros anuais, em almoços de con-
fraternização e de lembranças de dias longos 
vividos em comum.
Mas também sabem que esses longos dias os 
marcaram indelevelmente e que transportam 
consigo, para sempre, os sinais de um tempo 
sombrio de pesadas lembranças.
Contudo, no meio dos muitos milhares destes ex-
-combatentes que nunca conseguiram desligar-se 
dos tempos de angústia, há um grupo que trans-
porta marcas mais visíveis ou menos visíveis do 
infortúnio que os atingiu. É na casa destes que 
hoje estamos e é a eles, a todos vós, que eu desejo 
dirigir uma comovida homenagem.
Mas antes de mencionar esse tributo que dese-
jo expressar, deixem que volte a uma questão 
ainda relativa à guerra. 
Ao longo deste tempo que levamos de liberdade, 

ainda não soubemos lidar com a memória da 
guerra. E se nós, individualmente, nos mantemos 
nas trincheiras das nossas lembranças, e nos tem 
sido difícil o confronto com uma narrativa mais 
elaborada, a verdade é que as instituições demo-
cráticas, nossas representantes, também não têm 
sabido assumir a dimensão do fenómeno que in-
tegra a herança que nos ficou.
Talvez pudesse ser tudo muito simples, com 
base num clarividente esforço de compreensão.
Em primeiro lugar, como a Guerra Colonial 
existiu, não se limitando às operações de po-
lícia que durante uma boa parte do tempo o 
regime insistiu em transmitir-nos, ela gerou 
responsabilidades concretas. 
É evidente que a responsabilidade política é 
e sempre será do Estado Novo, que enredou 
a sua própria capacidade de existir com a 
incapacidade de pôr fim à guerra.
Mas a responsabilidade histórica é de Portugal, 
porque esta responsabilidade não cessa pelo 
facto de o regime ter mudado. A História é 
uma continuidade e todos nela participamos.
Também a responsabilidade jurídica passa de 
regime para regime, porque as heranças dos 
Estados devem ser assumidas pelo poder, de-
vem ser assumidas por qualquer novo poder.
Ora, excluindo a responsabilidade política, que 
ficou para sempre ligada aos dirigentes e men-
tores do Estado Novo, todas as outras somos 
nós, enquanto comunidade, que as transporta-
mos pelo tempo fora.
Mas a guerra deixou ainda outras heranças  
evidentes.
Antes de tudo, os quase dez mil mortos entre os 

militares portugueses (incluindo milhares de na-
turais dos territórios em guerra), assim como um 
número indeterminado entre as fileiras dos movi-
mentos de libertação e entre as populações civis. 
Todos deixaram famílias, amigos, conhecidos, 
que têm vindo, lentamente, a superar essa perda.
Depois há os feridos no corpo e na alma de 
ambos os lados. Alguns deles continuam entre 
nós, caminhando com as marcas que a guerra 
lhes deixou. 
Também há os exilados, os presos, os deser-
tores, os expatriados, e todos aqueles que so-
freram por manifestarem ou assumirem a sua 
oposição à guerra.
Os documentos que repousam adormecidos 
nos arquivos ou por aí espalhados, provam que 
a guerra foi um acontecimento difícil. 
Mas a guerra também deixou marcas, não ape-
nas porque mobilizou os jovens de Portugal e 
das colónias e porque esteve na origem de mui-
tos dramas das famílias portuguesas, mas por-
que custou muito cara. As contas são muito di-
fíceis de fazer, porque existem consequências 
muito difíceis de contabilizar. A verdade é que, 
enquanto a Europa cumpria uma etapa decisi-
va da sua recuperação depois da devastação das 
décadas anteriores, Portugal mergulhava num 
extenso, prolongado e inútil conflito armado.
É isso mesmo, a Guerra Colonial foi 
politicamente inútil. Ela não se fez para defesa 
dos interesses de Portugal, fez-se para a defesa 
dos interesses do regime.
O 25 de Abril resolveu, ainda com custos, o 
problema político herdado. Não resolveu tudo 
bem, mas não seria fácil ultrapassar os cons-

trangimentos que a situação lhe impôs.
Infelizmente, não resolveu as responsabilida-
des que herdou e que deveria ter assumido. 
E se no período imediatamente posterior ao 
25 de Abril, as circunstâncias tolheram as de-
cisões corajosas, nada justifica que o regime 
democrático depois construído não tenha na-
turalmente encarado os problemas pendentes 
com origem na guerra – as relações com os 
novos países, a reparação dos danos causados 
pela guerra, a consideração dos direitos dos 
militares portugueses agora cidadãos dos no-
vos países.
Esse seria o primeiro passo para arrumar a 
guerra no seu lugar histórico e contribuir para 
a sua verdadeira compreensão, sem nostalgias, 
sem tabus, sem as vagas explicações que pouco 
adiantam. Nesse ambiente, os portugueses e 
em especial aqueles que fizeram a guerra pode-
riam com mais facilidade compreender que a 
guerra existiu, que deixou marcas e que o Esta-
do democrático a assume e a explica com natu-
ralidade. Estaríamos todos de consciência tran-
quila, colocando a guerra no seu justo lugar, 
sem exaltações, nem repúdios inconsequentes.
Que podemos então fazer hoje?
Primeiro, assumir as responsabilidades histó-
ricas – o processo histórico é contínuo e não 
morre com as mudanças de regime – e jurídi-
cas, reparando, tanto quanto possível, os danos 
causados.
Segundo, dar testemunho do que aconteceu, 
completando a memória do tempo.
Terceiro, tornar visível a questão, para que ela 
seja conhecida e discutida, munindo-nos de ar-
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gumentos e explicações.
Por isso, aproveito o privilégio que me deram, 
dirigindo-me especialmente à Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, a todos vós. É 
esse o sentido da minha homenagem.
Vocês, como colectividade constituída por 
membros que transportam uma herança pesa-
da da guerra colonial, foram porventura os úni-
cos que souberam interpretar com serenidade a 
realidade da guerra, explicando-a, assumindo-a 
e enfrentando-a. Como calculo, discutem-na 
sem paixões, sem nostalgias (que não fariam 
qualquer sentido), sem radicalismos. 
A vossa história é um exemplo admirável.
A vossa vontade de criar uma Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas foi pratica-
mente simultânea com o 25 de Abril. Vocês 
sabiam, vocês queriam (e trato-vos aqui como 
um corpo único, para não distinguir nomes, 
pois todos foram importantes) vocês sentiam 
a urgência de modificar radicalmente a forma 
como o regime anterior tratava aqueles que tra-
ziam da guerra marcas físicas ou psicológicas, 
algumas bem profundas.
Foi a certeza de lutarem por uma causa justa 
e inadiável que vos levou para a luta, que vos 
levou para a rua. Foi essa certeza que moldou a 
vossa história, história contada no memorável 
livro publicado recentemente, repositório do 
vosso percurso, entre as vossas dores e as vos-
sas conquistas. Este é o vosso monumento, ou 
nas palavras certeiras de Eduardo Lourenço, o 
vosso Memorial “que o tempo não possa fazer 
esquecer” e mais duradoiro “ainda do que os 
monumentos que logo após a nossa participa-

ção na Primeira Guerra Mundial foram dedica-
dos aos que morreram”.
Ninguém melhor que esse vosso monumento 
intitulado “Deficientes das Forças Armadas – A 
Geração da Rutura – Guerra Colonial, 25 de Abril, 
Reintegração Social” pode descrever e transmitir a 
vossa luta, a vossa vida, a vossa história.
É um percurso intenso, desde a “Angústia e 
Sofrimento” das primeiras páginas até ao último 
capítulo da “Simplicidade e Normalidade”. 
Bem hajam por nos mostrarem o caminho 
e por deixá-lo bem assinalado perante todos 
nós. Bem hajam por o terem percorrido, e por 
terem ultrapassado a compreensível angústia 
de cada um, em prol de um percurso comum 
de superação.
Neste monumento, agora acessível a todos, 
seguimos um itinerário de vidas que se empe-
nharam até ao limite – e empenham ainda ho-
je - na procura de soluções, de compromissos 
e de acolhimentos. É um caminho único, que 
ninguém mais teve a coragem de trilhar.
Por isso me apraz terminar com as palavras 
deste vosso “Monumento”: “Os deficientes das 
Forças Armadas estiveram à altura de si pró-
prios”. Eu não tenho dúvidas que continuarão 
a estar.
Muito obrigado.

*Conferência proferida na ADFA, 18 de Abril 
de 2018

opinião
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Para os mais novos, e para os mais es-
quecidos, a questão das armas e das mãos, 
relançada pelos recentes acontecimentos nos 
Estados Unidos da América, e potenciada pe-
las declarações do seu Presidente, pode parecer 
nova. Mas não é.
A posse das armas, ou melhor, o uso e porte 
de armas, que até ao fim do período clássico 
era normal e até obrigação de qualquer mem-
bro válido da sociedade, já que todos estavam 
empenhados na defesa coletiva, passou duran-
te a Idade Média a ter um estatuto diferente. 

Os povos conquistadores (os bárbaros, se pre-
ferem), inferiores em número ao dos povos su-
jeitados, estipularam uma divisão da sociedade 
em senhores e servos, reservando aos vence-
dores, além da posse das terras, o monopólio 
da violência organizada. Assim desapareceram 
os conceitos de cidadão combatente e de nação 
em armas, típicos da cultura grega e da Repú-
blica Romana.
Mais tarde, a religião cristã acrescentou nova clas-
se social, passando as comunidades medievais a 
ser compostas por belatores, oratores e laboratores, 

Armas 
e mãos

Nuno Santa Clara

ou seja, nobreza, clero e povo. À nobreza, alimen-
tada pelos servos, e complementada por guerrei-
ros profissionais, competia garantir a segurança 
coletiva (idealmente, é claro). Este sistema era 
conseguido através da elite de cavaleiros e de tro-
pas de baixo estatuto, combatendo a pé com arcos, 
bestas, maças, chuços e outras armas pouco sofis-
ticadas. No final da Guerra dos Cem Anos, e em 
Portugal após Aljubarrota, esta situação começou 
a mudar.
A revolução da pólvora trouxe, para o campo 
de batalha, alterações profundas. Não só pela 
maior eficácia das armas de fogo, mas porque 
permitia abater o inimigo a maior distância, 
desvalorizando o heroico combate corpo a cor-
po. Paralelamente, o tempo de preparação do 
atirador de arcabuz ou de mosquete diminuía 
em relação ao cavaleiro montado ou mesmo 
do guerreiro apeado, dotado de arma branca. 
Mais radical ainda, o custo e a tecnologia exi-
gida para o fabrico de armas de fogo fazia com 
que só as casas reais ou grandes senhores dis-
pusessem de meios suficientes para constituir 
um exército.
Esta revolução tecnológica está assim na base 
da centralização do poder, operada a partir do 
século XV.
Armar e equipar um exército exigia meios mate-
riais e humanos, passando a medida do poder a 
ser avaliada pelo número de soldados. Isto impu-
nha um recrutamento organizado, já não baseado 
no nascimento, mas na aptidão e competência. 
Exércitos maiores exigem comandantes profis-
sionais, e manobrar massas de guerreiros exige 
formação e treino aprofundado, e assim se voltou 

à profissionalização das tropas, maximizada com 
o recurso a mercenários.
Das grandes levas de camponeses armados à 
pressa passou-se ao recrutamento sistemático, o 
que, em tempo de paz, levantava resistências. Isto 
porque, conforme escreveu o autor da Arte de Fur-
tar (Padre António de Vieira ou Padre Manuel da 
Costa – os eruditos que resolvam), para os recru-
tados “são duas desesperações; uma da liberdade, 
e outra do provimento”; ou seja, muita disciplina 
e pouco ou nenhum pagamento.
Nota-se nos autores portugueses, desde o sécu-
lo XVI até hoje, o registo de uma aversão das 
populações ao serviço militar obrigatório. Por 
isso, as tentativas de introdução deste serviço 
têm tido sempre oposição, exceto em alturas 
de crise, como na Guerra da Restauração ou 
durante as Invasões Francesas – e ainda assim 
com muitos relapsos.
Em sentido contrário, e segundo uma tradição 
mais acarinhada que fundamentada, Portugal 
foi, durante séculos, um país em armas. Tinham 
armas as unidades regulares, os regimentos de 
Infantaria, Cavalaria e Artilharia, da chamada 1.ª 
linha; tinham armas as unidades de Milícias, cha-
madas de 2.ª linha, compostas por pessoal já ins-
truído ou licenciado, enquadradas por oficiais, por 
vezes a meio soldo; tinham armas as unidades de 
Ordenanças, chamadas de 3.ª linha, comandadas 
por fidalgos, morgados e outros chefes locais, ar-
mas que podiam ir do mosquete e da caçadeira à 
foice e ao mangual, mas que deram boa conta de 
si durante as Invasões Francesas.
Com as Ordenações Sebásticas (1570) foram 
ativadas as Ordenanças, com o objetivo de 
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obrigar todos os homens válidos, dos 16 aos 60 
anos, à posse e exercício de cavalos e armas des-
tinados à defesa, o que nem era novidade, mas 
que aparecia agora regulamentado. A organiza-
ção e o enquadramento eram feitos com base 
na localização geográfica, e havia relutância em 
destacar as Ordenanças para fora do seu círcu-
lo. Mas, segundo o Marquês de Alorna (talvez 
com um filtro ideológico) as Ordenanças eram 
a génese das outras forças (de Linha e Milícias), 
o que, de fato, nem sempre acontecia. O arma-
mento das Ordenanças era heteróclito, e assim 
se manteve até à sua dissolução.
O conceito de “milícia” vem da raiz latina, cor-
respondendo à teoria e prática da organização 
e emprego dos meios militares. Manuais como 
o de Bento Gomes Coelho (1740) referiam-se 
à “Milícia Prática e Manejo de Infantaria…”. 
Por Milícia, em termos organizacionais, enten-
diam-se unidades ligadas a um território espe-
cífico, enquadradas por profissionais, obriga-
das a instrução programada e equipadas à se-
melhança das unidades de linha, mas em regra 
com material mais antiquado. O recrutamento 
para as milícias obra obrigatório, ficando o pes-
soal sob a alçada militar. As resistências ao re-
crutamento eram enormes, com motivos que 
iam desde o transtorno social e económico até 
à recusa das classes dominantes em misturar-
-se com plebe. As milícias tinham uma compo-
nente niveladora que chocava com uma socie-
dade fundada nos privilégios. Só em períodos 
de crise nacional essa resistência se esbateu.
As tropas pagas, ou de 1.ª Linha, correspondiam 
ao exército permanente, baseado em quadros 

profissionais e praças com longo tempo de ser-
viço. Eram as melhor equipadas, e podiam ser 
deslocadas para qualquer ponto, inclusive para 
fora do País. As condições de serviço, incluindo 
o magro e muitas vezes atrasado pagamento, 
não as tornavam atrativas, pelo que sempre se 
basearam na conscrição.
Em resumo, em qualquer dos três escalões, o 
serviço militar não era popular, as fugas e as 
deserções frequentes, com a conivência das po-
pulações e até de algumas autoridades.
O que nos leva a concluir que, pelo controlo das 
armas de guerra pelas Tropas de Linha e pelas 
Milícias, bem como no pouco entusiasmo dos 
povos pela res militaris, Portugal nunca foi um 
exemplo de “Nação em Armas”, no conceito 
clássico de “cada cidadão, um soldado”. Para-
lelamente, durante toda a Idade Moderna, as 
armas sempre foram conotadas com a ameaça 
externa, ultrapassadas que foram a guerras feu-
dais – cuja última batalha ocorreu em 1449, jun-
to à ribeira da Alfarrobeira.
Após as Invasões Francesas e as Guerras Libe-
rais, procurou-se retomar o controlo das armas, 
através da reorganização militar e da criação 
das Guardas Nacionais; mas estas tornaram-se 
o braço armado dos partidos, pelo que acaba-
ram dissolvidas. Ou seja, chegou-se ao fim da 
“Nação em Armas”.
A I República tentou introduzir um sistema de 
serviço militar de tipo miliciano, expressamen-
te inspirado na Suíça. Criaram-se até socieda-
des para a prática de tiro com amas de guerra, 
sendo os cartuchos gastos pagos pelos prati-
cantes. Assim proliferaram carreiras de tiro, 

até ao nível concelhio, algumas das quais ainda 
hoje é possível localizar.
Mas o espírito suíço não se impõe por decre-
to, e a ambiciosa reforma foi definitivamente 
encerrada com a eclosão da I Guerra Mundial.
Por outro lado, os distúrbios do século XIX 
regressaram durante a I República, acaban-
do após o 28 de Maio de 1926, com algumas 
recaídas, passando o Exército a ter um papel 
primordial na preservação da ordem interna, 
o que teria um efeito perverso, já que o arma-
mento existente, em quantidade e qualidade, 
foi o julgado suficiente para o cumprimento da 
sua missão (já que destinado apenas à Ordem 
Pública), e assim esteve até à eclosão da Guerra 
Civil de Espanha. Deu-se então uma corrida ao 
armamento, recorrendo primeiro à Alemanha 
e Itália, e depois à Inglaterra (com o Acordo 
dos Açores). Mas sempre dentro do conceito 
das armas “em boas mãos”, ou seja, dentro das 
instituições militares e militarizadas.
O Estado Novo, pela mão de Carneiro Pache-
co, ministro da Educação Nacional e fundador 
da Mocidade Portuguesa, reintroduziria a ins-
trução militar no escalão etário mais elevado 
desse organismo, a também chamada Milícia. 
Recorde-se que eram nela incorporados os es-
tudantes do ensino secundário com mais de 18 
anos, isto quando a maioridade só era atingida 
aos 21. Dada a sua origem e fraca popularidade, 
o sistema faleceu de morte natural.
A Legião Portuguesa também foi dotada de ar-
mamento ligeiro, mas comparações com outras 
organizações, como as Waffen-SS, são descabidas. 
Não esqueçamos que, na Alemanha, o bem orga-

nizado partido nazi conquistou o poder, inclusive 
usando corpos armados; em Portugal, um regime 
“contra todos os partidos” criou a União Nacional 
depois de estar instalado no poder, e, em 1936, 
criou a Mocidade Portuguesa e a Legião, porque a 
tal foi obrigado pela conjuntura criada pela Guer-
ra Civil de Espanha, e estritamente sob controlo 
governamental. O primeiro comandante Geral da 
LP anunciou que “teremos uma milícia tal como 
as fascistas” e foi afastado. Essa foi uma das espe-
cificidades portuguesas, que distinguem o Estado 
Novo do nazismo e do fascismo italiano.
Quase meio século depois, durante os idos 
do “PREC”, houve vários desvios de armas de 
guerra, não para o mercado clandestino, como 
agora, mas para fins políticos. Na altura, ficou 
célebre a frase de um dos implicados nessa 
distribuição pouco ortodoxa: as armas estavam 
“em boas mãos”.
Por estranho que pareça, quase todas essas 
armas voltaram ao legítimo proprietário, quer 
dizer, ao Estado, na figura das arrecadações das 
Forças Armadas. E não parece ter havido acrés-
cimo de crime violento pela utilização desse 
armamento.
Seria que estavam mesmo em boas mãos? Não 
foi por isso que Portugal se tornou num país 
violento; sempre foi mais conhecido pelos seus 
“brandos costumes”.
O sistema militar suíço, inspirador declarado da I 
República, tem raízes muito profundas. A primei-
ra confederação suíça data de 1291 (ano próximo 
do nosso Tratado de Alcanizes, que fixou a fron-
teira portuguesa), abrangendo apenas um nú-
cleo duro com os cantões de Uri, Unter Walden 
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e Schwitz (de onde o nome do país). A formação 
da atual Suíça só terminou após o período napo-
leónico, mas o princípio aglutinador foi sempre o 
mesmo: a vontade popular e a rejeição do sistema 
senhorial. A afirmação da “cidadania” (avant la 
lettre) implicava o uso e porte de arma pela gente 
comum, o que era negado pelo sistema feudal. E 
foi um povo em armas que conquistou e garantiu 
a sua neutralidade e independência, mesmo du-
rante o turbulento século XX.
Decerto há sempre quem queira importar e 
aplicar receitas de outras paragens. Normal-
mente dá mau resultado, porque cada povo 
tem a sua história, as suas virtudes – e os seus 
vícios. A nossa importação do sistema suíço 
por decreto só podia falhar – e falhou. O exérci-
to suíço, composto por milicianos, existiu sem-
pre para combater o inimigo externo, e nisso 
foi eficaz. Ao ponto de muitos suíços terem 
enveredado pela profissão de mercenário, em 
guerras alheias, coisa que se manteve até ao sé-
culo XVIII, à exceção da Guarda Suíça do Papa, 
que ainda hoje perdura.
De modo que o atual exército da Suíça conti-
nua numa base de milicianos, em que apenas 5 
por cento dos efetivos são profissionais, tendo 
sido reduzido em 2003 de quatrocentos mil pa-
ra duzentos mil homens (as mulheres podem 
prestar serviço em voluntariado), englobado os 
cidadãos desde os 19 aos 34 anos.
O curioso é que os militares levam para casa 
o armamento e equipamento, e até as muni-
ções (até 2007), dentro do enraizado espírito de 
“Nação em Armas”. Ora, nenhum outro país 
se atreveria a manter cerca de 10 por cento da 

população armada, equipada e municiada nas 
suas residências, durante todo o ano…
Não se registando na Suíça um número anor-
mal de crimes violentos, apesar da profusão de 
meios para tanto, temos que concluir que as 
armas estão em “boas mãos”.
A questão das armas e das mãos é tema recorren-
te nos EUA, tendo vindo novamente à baila com o 
último massacre numa escola secundária.
Duas coisas convergem na atitude americana 
quanto às armas.
Uma, o preceito constitucional do direito ao 
uso e porte de armas pelos cidadãos – e aqui 
há uma convergência com o sistema suíço. A 
Guerra da Independência Americana come-
çou, não porque os colonos estivessem sob 
ameaça externa, mas porque a mãe-pátria lhes 
negava os mesmos direitos que haviam sido 
conquistados pelos súbditos da Grã-Bretanha 
com a “Revolução Gloriosa” de 1688, ou seja, 
o direito dos contribuintes a decidir como era 
empregue o dinheiro dos seus impostos. A re-
cusa de serem considerados “cidadãos de se-
gunda” levou ao radicalizar das posições (como 
diria Clausewitz, à ascensão aos extremos) e 
daí o resultado histórico. A rebelião pressupu-
nha o povo armado, e a tradição ficou.
Outra coisa foi a tradição do “Espírito de Fron-
teira”, constantemente invocado por políticos e 
teóricos de diversos quadrantes, mas sempre no 
sentido de “Avançar para o Oeste”. Esse Oeste foi 
conquistado à custa das populações de índios (ho-
je glorificados) e de espanhóis/mexicanos. “Go 
West, young man” foi o slogan da época, antes no 
sentido de ocupação e conquista, hoje no de ou-

tras fronteiras, como a económica e tecnológica. 
Só que se manteve o espírito segundo o qual o 
mais forte era o mais rápido no gatilho.
Nos filmes do Far West, a lei era feita no local, 
e a quente. O sheriff era muitas vezes corrupto, 
e cabia ao herói derrotá-lo, bem como a outros 
malfeitores – normalmente a tiro. O juiz, ou 
não havia, ou era o último a saber. Ou ainda 
como o célebre juiz Roy Bean, que criou o seu 
próprio sistema jurídico, a “Lei a Oeste de Pe-
cos”. E gerações de americanos foram embala-
das nesta cultura.
Aqui residem as grandes diferenças: os suíços ar-
maram-se para se defender dos senhores feudais, 
na maioria estrangeiros; os americanos armaram-
-se para se expandir, à custa de índios e mexica-
nos, ou para ajustar contas entre eles. Os suíços 
criaram e mantiveram instituições legais; os pio-
neiros do Oeste faziam a justiça por suas próprias 
mãos. Ainda hoje há um resquício disso, quando 
se diz “menos Lei, e mais Ordem”.
De modo que algo do ancestral continua, de 
modo subliminar, a condicionar o comporta-
mento dos americanos. E desde a fundação: 
durante a Guerra de Independência, o capitão 
William Lynch manteve a ordem pública pelo 
recurso à execução sumária dos presumíveis 
culpados, com o apoio da multidão. Como os 
réus eram os adversários da independência, 
não restam dúvidas sobre o critério político 
das execuções. E foi assim que surgiu a “Lei 
de Lynch”, e a expressão “dêem-me uma corda, 
que eu próprio o enforcarei”.
Veio agora o atual Presidente dos EUA, defensor 
do atual status das armas, dizer que o problema 

não é das armas, é das mãos. Por uma vez, teve 
razão: as armas não disparam sozinhas.
Mas, como resolver o problema das mãos? Da 
análise das quase duas centenas de massacres 
com armas de fogo registados na América nos 
últimos anos, poucos foram os imputáveis ao 
terrorismo islâmico, o arqui-inimigo invocado 
por Donald Trump. Alguns foram mesmo per-
petrados por apoiantes seus. Eram boas mãos?
Na retórica do Presidente, são casos de doença 
mental. Não se pode duvidar: ninguém saudá-
vel comete um massacre indiscriminado (em 
tempo de paz e no seu próprio país, claro!).
Mas para identificar os doentes (milhões de 
suspeitos!) e neutralizá-los seria necessário al-
go como o descrito no “Admirável Mundo No-
vo”, de Aldous Huxley, ou no “1984”, de Geor-
ge Orwell, o que está nos antípodas do conceito 
euro-atlântico de Democracia
Não sendo assim, só há dois caminhos: ou se 
corta nas armas, restringindo a sua posse e 
uso, ou se manietam as mãos, até que se consi-
ga, através da educação do povo, até se atingir 
um padrão semelhante ao suíço.
As coisas complicam-se quando alguns dos 
prevaricadores alegam identificar-se com os 
poderes constituídos, sendo por estes, se não 
justificados, pelo menos indultados. 
Dado que o tempo não é compressível, seria 
mais indicado rever o preceito constitucional 
do uso e posse de armas – até porque os índios 
quase desapareceram, e os mexicanos estão do 
outro lado de um muro já mais falado do que 
o de Berlim…
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DIZ-SE QUE Joseph Goebbels, o hábil minis-
tro da propaganda do Terceiro Reich, afirmava 
que uma mentira repetida muitas vezes acaba-
va por assumir foros de verdade. Embora a pa-
ternidade de tal afirmação seja duvidosa, o que 
não há dúvida é que o doutor Goebbels usou e 
abusou da mentira para fins de propaganda do 
regime nazi, e só o terrível e catastrófico final 
do regime em Abril/Maio de 1945, com uma 
ruptura total com o passado nazi, evitou que 
essas mentiras perdurassem no tempo.
No caso de outras ditaduras, que tiveram um 
final muito menos dramático e violento, algu-
mas mentiras usadas ao abrigo da censura e da 
repressão policial de então, tendem a se per-
petuar. Dois exemplos algo diferentes servirão 
para o demonstrar.
O primeiro é relativo à decisão do Tribunal In-
ternacional de Justiça (TIJ) sobre a queixa apre-
sentada em 1955 por Portugal contra a União 
Indiana devido à anexação dos enclaves de Da-
drá e Nagar-Aveli, dependentes até então do 
território português de Damão.
No seguimento da invasão mais ou menos pa-
cífica dos enclaves em Julho de 1954 por civis 
vindos do território indiano (primeiro Dadrá e 
alguns dias depois Nagar-Aveli), Portugal apre-
sentou queixa pelo facto de a União Indiana 
impedir a passagem através do seu território 
das autoridades que iriam restabelecer a sobe-
rania portuguesa naqueles enclaves.
O TIJ, após longos anos de debates e discus-
sões, pronunciou a sua sentença em 12 de Abril 

de 1960, sentença que foi considerada na altura 
pelo Governo Português como uma vitória mo-
ral, pois daria razão à queixa de Portugal e que 
só a má vontade da União Indiana impedia de 
ser uma vitória total.
E é esta posição oficial de então que se perpe-
tua na história, como se pode provar por con-
sulta de dois livros recentemente publicados. 
No primeiro, Diplomacia Peninsular e Operações 
Secretas na Guerra Colonial, de María José Tís-
car, historiadora sempre muito atenta a todos 
os detalhes, a autora apresenta a versão oficial 
de então sem qualquer reserva; no segundo, 
…da descolonização – Do protonacionalismo ao 
pós-colonialismo, o monumental tratado sobre a 
descolonização do nosso associado general Pe-
zarat Correia, este atribui à sentença uma certa 
ambiguidade que dava aso à interpretação do 
governo português; embora em ambos os li-
vros a referência ao episódio de Dadrá e Nagar-
-Aveli seja marginal no conjunto dos assuntos 
tratados, a “verdade” defendida em 1960 pelo 
Governo de Salazar não é minimamente posta 
em causa.
A longa sentença do Tribunal Internacional de 
Justiça, que começa por rejeitar as objecções 
preliminares da União Indiana sobre a sua 
competência para julgar a queixa apresentada 
por Portugal, pode ser condensada, no que diz 
respeito à questão de fundo, na resposta a três 
quesitos que tiveram votações diferentes dos 
quinze juízes presentes.
Na primeira, aprovada por 11 votos a favor e 4 
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contra, o Tribunal reconheceu que Portugal ti-
nha em 1954, isto é, até à data da invasão dos 
enclaves, o direito de passagem de Damão para 
os enclaves e entre eles, na medida do necessá-
rio para o exercício da sua soberania nos mes-
mos, sujeito à regulamentação e controlo da 
União Indiana em relação a civis, funcionários 
civis e mercadorias em geral.
Na segunda, aprovada por 8 votos contra 7, o 
Tribunal reconheceu que Portugal não tinha 
em 1954 o mesmo direito de passagem em re-
lação a forças armadas, polícia armada, armas 
e munições, pois desde o tempo do domínio 
britânico e também após a independência da 
União Indiana tal passagem pressupunha o 
acordo das autoridades que controlavam o ter-
ritório que deveria ser atravessado para alcan-
çar os enclaves.
Na terceira, aprovada por 9 contra 6, o Tribu-
nal decidiu que a União Indiana não tinha em 
Julho de 1954 infringido as suas obrigações pa-
ra com Portugal em relação à passagem de ci-
vis, funcionários civis e mercadorias em geral, 
tendo em consideração a possível alteração da 
ordem pública no território envolvente decor-
rente da nova situação nos enclaves.
As duas primeiras decisões do Tribunal limi-
tam-se a confirmar situações de facto que exis-
tiam até à data da anexação dos enclaves, e que 
no fundo dificilmente podiam ser contestadas. 
A redacção da primeira é sobretudo utilizada 
pelo Governo Português de forma isolada das 
restantes para a sua apreciação vitoriosa. A se-
gunda chama a atenção para uma circunstân-
cia curiosa, a de que o exercício da soberania 

por Portugal nos enclaves era algo diferente da-
quele que podia exercer sobre Damão, onde a 
utilização de qualquer tipo de armamento não 
carecia da boa vontade da União Indiana.
É a terceira decisão do Tribunal que constitui o 
ponto crucial da sentença, uma vez que a queixa 
de Portugal dizia respeito ao comportamento 
da União Indiana após a invasão dos enclaves 
e não até esse momento; dando razão ao 
procedimento da União Indiana após a invasão 
dos enclaves ao não condenar a actuação da 
União Indiana em Julho de 1954, transforma 
a tal vitória moral apregoada numa derrota total!
Não está em causa se o Tribunal foi justo e im-
parcial; possivelmente não foi. O que interes-
sa aqui destacar é a forma deturpada como o 
governo de Salazar apresentou a sentença ao 
País. A consulta dos jornais da época mostra 
que de uma maneira geral seguiram a posição 
veiculada pelas autoridades governamentais 
de então, dando grande destaque ao facto de 
o Tribunal não ter aceite as diversas objecções 
preliminares apresentadas pela União Indiana 
sobre a sua competência para apreciar a queixa 
de Portugal. Ao comentarem as três decisões 
acima citadas, atribuem grande importância à 
primeira e evitam comentar a terceira, ou ain-
da pior, relacionam-na com a segunda, o que 
tiraria importância ao seu conteúdo: ela não se 
refere a força armada mas a pessoal civil, que 
também foi impedido de passar em Julho de 
1954 pelas autoridades indianas.
Com a posterior invasão dos três territórios 
da Índia Portuguesa em Dezembro de 1961 o 
episódio de Dadrá e Nagar-Aveli diluiu-se num 

problema maior que já nada tem a ver com o 
direito internacional e a sua aplicação pelo TIJ 
de Haia.

O segundo exemplo é o de ter sido Salazar 
quem evitou a entrada de Portugal na II Guer-
ra Mundial, quando foi largamente difundida a 
ideia que Portugal devia a sua não intervenção 
no conflito à acção salvadora do ditador. E esta 
ideia ainda é aceite por muitos como uma ver-
dade indiscutível.
Está fora de dúvida que Salazar desejava man-
ter Portugal fora do conflito, até pelas vanta-
gens oferecidas pela condição de país neutro 
que vendia em simultâneo volfrâmio e con-
servas de peixe a ingleses e a alemães. O que 
é necessário é comprovar se esse desejo teve 
importância decisiva na manutenção da nossa 
neutralidade.
Portugal só esteve em perigo real de ser inva-
dido pelos alemães num período relativamen-
te curto, que se pode situar entre Outubro de 
1940, quando Hitler manda suspender a Ope-
ração Seelowe destinada a invadir a Inglaterra 
e a Primavera de 1941, em que os preparativos 
para a invasão da União Soviética (Operação 
Barbarossa) já dificultam o desvio de recur-
sos para outras frentes, como veio a ser o caso 
forçado da invasão da Jugoslávia e da Grécia, 
provocada pela mudança de regime no primei-
ro daqueles países e pela situação delicada em 
que se encontrava o aliado Mussolini na sua 
guerra contra os gregos.
Quando em 1 de Setembro de 1939 Hitler in-
vade a Polónia dá o primeiro passo para aquilo 

que é o seu grande objectivo principal: a con-
quista do espaço vital para a nação alemã, isto 
é, a invasão da União Soviética, à qual se retira-
ria o trigo da Ucrânia e o petróleo do Cáucaso 
e se deixariam as regiões mais inóspitas do seu 
território para uma difícil sobrevivência da raça 
eslava considerada inferior.
A entrada em guerra da França e da Grã-Bre-
tanha constitui para Hitler um contratempo, 
cuja solução pretendeu resolver antes de lan-
çar os seus exércitos para leste. Precedida das 
invasões da Dinamarca e da Noruega, para as-
segurar o fornecimento do minério de ferro 
sueco, e do Luxemburgo, dos Países Baixos e 
da Bélgica, necessárias para facilitar a inva-
são da França, a derrota deste país em cerca 
de quarenta dias foi muito mais fácil do que 
previam os generais alemães e deu a Hitler 
uma cada vez maior sensação da invencibili-
dade dos seus exércitos e de ser ele próprio 
um grande chefe militar.
Falhada a Operação Seelowe após a Batalha de 
Inglaterra e iniciada a preparação da Opera-
ção Barbarossa, Hitler dispõe de uma enorme 
Wermacht1 que ocupa grande parte da Europa 
mas que não combate em nenhuma frente e 
que já repôs as limitadas perdas em material 
e em pessoal sofridas nas rápidas campanhas 
de 1939/1940. Surge então a oportunidade de 
ajudar o aliado Mussolini que se encontra em 
dificuldade na sua campanha na Líbia contra 
os ingleses, após ter falhado o ataque inicial ao 
Egipto.
A conquista e neutralização de Gibraltar ofe-
rece uma oportunidade única para impedir a 
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via mais rápida de abastecimento do Médio 
Oriente pelos ingleses e assim contribuir para 
a vitória de Mussolini em África. Trata-se da 
Operação Felix, que Hitler manda estudar pelo 
seu Estado-Maior, mas que exige a colaboração 
de Franco, o ditador há cerca de um ano e meio 
à frente dos destinos de Espanha. 
A realização da Operação Felix sem a colabo-
ração de Franco está fora de questão, pois exi-
giria uma intervenção muito mais importan-
te da Wermacht, impensável nas vésperas da 
Operação Barbarossa, enquanto que, com a co-
laboração dos espanhóis, as forças necessárias 
limitam-se a poucos milhares de paraquedistas 
e tropa de montanha, apoiados pela acção da 
Luftwaffe2, as mesmas tropas  que vieram a ser 
utilizados meses mais tarde na conquista da 
ilha de Creta. Para Hitler, a neutralização de 
Gibraltar era um favor que fazia ao seu amigo 
Mussolini mas que não constituía um objectivo 
importante na sua estratégia de expansão para 
leste e que pretendia alcançar sem entrar em 
conflito com regimes que no fundo eram seus 
simpatizantes, como era o caso de Espanha e 
de Portugal naquele período inicial da guerra.
Hitler convoca Franco para um encontro em 
Hendaia antes do encontro de Montoire com o 
marechal Pétain, e pede-lhe para permitir e fa-
cilitar a passagem do pessoal e do material ne-
cessário para a conquista de Gibraltar. Franco, 
cuja vitória na Guerra de Espanha dependeu 
em grande medida do auxílio prestado pelos 
alemães, quer no transporte inicial das tropas 
de África para Espanha, quer posteriormente 
pela intervenção da Legião Condor, não está 

em condições de recusar abertamente o pedi-
do, mas pretende permanecer fora do conflito 
e ganhar tempo. 
A Espanha de Franco saiu da guerra civil com 
uma economia de rastos, com fome nas cida-
des por reconstruir e ainda com muitos repu-
blicanos para fuzilar. A última coisa que Fran-
co pretende é dar aos ingleses o pretexto para 
cortarem o abastecimento do trigo americano e 
do pouco petróleo que vai recebendo e que os 
alemães não lhe podem fornecer. É pois com 
uma matreirice de que deu amplas provas em 
vária ocasiões que Franco responde a Hitler: 
os espanhóis não aceitariam serem outros a 
reconquistar a terra espanhola de Gibraltar e 
que para o fazer só necessitavam de algumas 
poucas peças de artilharia de grande calibre (15 
polegadas) que esperava que Hitler lhe forne-
cesse.
É pouco conhecido que Franco tinha sido 
informado pelo almirante Canaris, chefe da 
Abwehr3 alemã, que Hitler não dispunha desse 
tipo de canhões naquele momento. Perante o 
relativo impasse alcançado após longas horas 
de reunião em que Franco não deixou de fazer 
a sua habitual sesta com grande fúria de Hi-
tler, a reunião terminou com uma proposta de 
se estudar melhor o problema. No caminho de 
regresso à Alemanha, Hitler encontrou-se com 
Mussolini em Florença e confessou-lhe que 
preferia que lhe arrancassem quatro dentes a 
ter que discutir de novo com aquele general 
galego!
A intervenção do almirante Canaris tem uma 
justificação curiosa. Canaris, não sendo um 

nazi, serviu Hitler durante largos anos, mas 
talvez consciente do inelutável fim do regime 
nazi, fechou os olhos à actividade conspirati-
va de alguns dos seus mais próximos colabo-
radores. Por isso, acabou por se ver implicado 
no atentado de 20 de Julho de 1944 contra Hi-
tler e foi enforcado já perto do final do confli-
to pelos nazis. Como jovem oficial durante a 
I Guerra Mundial tinha actuado em Espanha 
já em actividades mais ou menos encobertas. 
Aí estabeleceu relações de amizade com jovens 
oficiais espanhóis que mais tarde foram alguns 
dos generais de Franco e desde então teve uma 
grande atracção e amor por Espanha onde pas-
sava férias sempre que podia. Conhecedor da 
situação penosa em que se encontrava esse pa-
ís após a sua guerra civil, pensou que o melhor 
para ela seria evitar a sua entrada no conflito e 
daí a sua preciosa informação aos espanhóis.
Perante as dificuldades apresentadas por Fran-
co e a necessidade de resolver o problema que 
entretanto se desenvolveu nos Balcãs, a Ope-
ração Felix perdeu oportunidade e a partir da 
invasão da União Soviética em Junho de 1941, 
passou a ser impensável desviar recursos para 
este tipo de teatro secundário.
Se Franco tem permitido a passagem das tropas 
alemãs para o ataque a Gibraltar, dificilmente 
o litoral do território português seria poupado 
à ocupação alemã, como medida preventiva da 
criação de uma testa-de-ponte dos aliados na 
Península. 
Assim, Portugal deveu a manutenção da sua 
neutralidade à acção conjunta de Franco e de 
Canaris, que o fizeram pensando sobretudo 

nos interesses espanhóis. A vontade de Salazar 
pesava pouco perante a vontade de um Hitler 
que invadiu sem qualquer problema todos os 
países neutros sempre que isso foi necessário 
para atingir os seus objectivos estratégicos.
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O antigo ministro dos Assuntos So-
ciais, António Arnaut, fundador do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), cofundador do PS, 
e associado da A25A, faleceu com 82 anos, dia 
21 de maio, nos hospitais da Universidade de 
Coimbra, onde estava internado.
António Duarte Arnaut nasceu de uma família 
humilde na aldeia de Cumeeira, Penela, distri-
to de Coimbra, a 28 de janeiro de 1936.
Poeta e escritor, António Arnaut envolveu-se des-
de jovem na oposição ao Estado Novo e participou 
na comissão distrital de Coimbra da candidatura 
presidencial de Humberto Delgado.
Numa reação à morte de António Arnaut, o se-
cretário-geral do PS, António Costa, disse que 
aquele fundador do partido será recordado para 
a “eternidade” como “o pai” do SNS, resistente 
à ditadura e militante socialista “honrado”.
Estas posições foram transmitidas por António 
Costa à agência Lusa, depois de ter decretado 
luto partidário, com a bandeira socialista a 
meia haste em todas as sedes deste partido.
“O PS está de luto com o falecimento de Antó-
nio Arnaut, nosso presidente honorário. Fun-
dador do PS, militante dedicado, honrou-nos 
como deputado à Assembleia Constituinte e 
à Assembleia da República e como governan-
te”, referiu António Costa, aqui numa primeira 
alusão às funções que este destacado advogado 
de Penela desempenhou como ministro dos 
Assuntos Sociais no II Governo Constitucional 
liderado por Mário Soares.
De acordo com António Costa, “para sempre” 
o nome de António Arnaut “será indissociável 
da conceção e criação do SNS, grande conquis-

ta do Portugal de Abril”. “Para a eternidade to-
dos o recordaremos justamente como o pai do 
SNS.” 
Dois dias depois de ter completado 42 anos, a 30 
de janeiro de 1978, António Arnaut integrou o 
elenco do II Governo Constitucional. Uma pos-
se “acidental” como recordam os seus biógrafos, 
Luís Godinho e Ana Luísa Delgado, em António 
Arnaut Biografia, 2017, (págs. 19-24). De fato, o 
então primeiro-ministro Mário Soares convida-
ra-o para ministro da Justiça mas, à última hora, 
por dificuldades encontradas na constituição da 
equipa ministerial, e já depois de se ter inteirado 
das pendências da Justiça, acabou empossado 
na pasta dos Assuntos Sociais. 
De lado ficou o esboço de um “Serviço Nacional 
de Justiça” que lhe ocupara a mente quando, en-
tão, gizara orientações gerais para o futuro ime-
diato, e tratou de dar conteúdo ao compromisso, 
aceite por Mário Soares, de incluir a criação do 
SNS no programa do II Governo Constitucio-
nal. A 20 de julho de 1978, o despacho que cria o 
SNS é assinado por António Arnaut.
Por isso, foi recordado pelo Presidente da Re-
pública que apontou António Arnaut como “ci-
dadão impoluto” e um “lutador pela liberdade 
e pela democracia”. Em declarações à agência 
Lusa, Marcelo Rebelo de Sousa destacou a for-
ma como o socialista era “sensível à justiça e à 
solidariedade”, acrescentando: “Daí ser o cria-
dor do SNS que é, porventura, uma das expres-
sões máximas da solidariedade social acolhida 
na nossa Constituição”.
O presidente da Assembleia da República con-
siderou António Arnaut “um homem que per-

António Arnaut (1936-2012)

Pai do Serviço 
Nacional de Saúde
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sonificava, como poucos, o conceito de ética re-
publicana”. Para Ferro Rodrigues ele “foi com-
batente antifascista, deputado à Assembleia 
Constituinte e fundador do Partido Socialista”. 
Na sua mensagem, Ferro Rodrigues destacou 
que António Arnaut foi “até ao último dia um 
cidadão empenhado e um militante ativo da 
causa dos direitos sociais, porque sabia bem 
que sem igualdade de oportunidades a liberda-
de não tem condições para ser exercida”.
O ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social, Vieira da Silva, disse esperar que 
o “legado” do ‘pai’ do SNS, António Arnaut, 
seja uma inspiração para o futuro na causa 
pública. “Gostaria que o legado de António 
Arnaut fosse uma inspiração, obviamente que 
com novos desafios e novos contextos, mas que 
a sua dedicação à República e ao bem público, 
ao bem comum, continuasse a ser uma inspi-
ração, nessa [a Saúde] como em muitas outras 
áreas”, disse Vieira da Silva à agência Lusa. 
Por seu turno, Manuel Alegre, em mensagem 
dirigida à agência Lusa, escreveu: “Estou muito 
abalado, era um dos meus maiores amigos de 
há muito tempo. António Arnaut é o socialista 
mais genuíno que conheci”. E, frisou: “A maior 
homenagem que se lhe pode fazer é cumprir o 
último apelo que António Arnaut fez: Salvar o 
SNS”. Para Manuel Alegre, António Arnaut foi 
ao longo da sua vida “um homem completo, 
integral e sempre coerente nas suas posições”. 
“Sempre defendeu o socialismo, o socialismo 
em liberdade, o socialismo em democracia. 
Não era apenas uma palavra, era uma forma 
de vida. Já não há pessoas como o [António] Ar-

naut”, acrescentou Manuel Alegre.
O secretário-geral das Nações Unidas destacou 
na ação de António Arnaut a sua dedicação à 
causa pública e humanismo, assim como a per-
severança no combate por um serviço público 
de saúde de qualidade e universal.
Na mensagem, António Guterres salienta que 
foi “com grande pesar” que tomou conheci-
mento “da morte do amigo e companheiro de 
várias lutas, António Arnaut”. 
António Guterres salienta depois que António 
Arnaut, “ao estar na génese do SNS, será sem-
pre recordado como um pilar da democracia 
portuguesa”. 
“O seu saber, os seus ideais ao serviço da cau-
sa pública, o seu humanismo e a sua perseve-
rança no combate por um serviço público de 
saúde de qualidade e de acesso a todos, inde-
pendentemente da situação económica de cada 
um, são as suas marcas. O seu combate pela 
democracia e pela Liberdade será para sempre 
recordado por todos nós”. 

Salvar o SNS
Um livro com propostas para uma nova Lei de 
Bases da Saúde, redigido em coautoria com o mé-
dico do Bloco de Esquerda, João Semedo, foi o seu 
derradeiro contributo para salvar o SNS.
A sessão pública de apresentação do livro “Sal-
var o SNS - Uma nova Lei de Bases da Saúde 
para defender a democracia”, realizada dia 6 de 
janeiro, na antiga Igreja do Convento de São 
Francisco, Coimbra, decorreu na sua ausência 
devido à doença oncológica de que padecia há 
alguns anos, razão pela qual António Arnaut 

ter sido representado por seu filho, o também 
advogado António Manuel Arnaut.
No livro, os autores defendem a exclusão das 
parcerias público-privadas do SNS, conquista 
da revolução democrática de 1974 da qual Antó-
nio Arnaut foi o principal impulsionador, tendo 
empenhado quase metade da vida na sua defesa 
e aperfeiçoamento. Propõem que o SNS deve 
apostar nas carreiras dos profissionais de saúde 
e na eliminação das taxas moderadoras, e defen-
dem o regresso do SNS à gestão da administra-
ção pública, o respeito pelos contratos e direitos 
laborais, a reforma dos modelos de organização, 
funcionamento e articulação das unidades de 
saúde públicas e destas com a comunidade. O 
prefácio é assinado por D. Januário Torgal Fer-
reira, bispo emérito das Forças Armadas e For-
ças de Segurança.
O espírito “insubmisso” de António Arnaut, foi 
evocado por João Semedo numa nota publica-
da na rede social Facebook. Aí escreveu João Se-
medo que o seu amigo “será para sempre lem-
brado muito justamente como o ‘pai do SNS’”, 
mas sublinhou que António Arnaut “foi muito 
mais do que isso. Foi um insubmisso e perma-
nente lutador pela liberdade, pela igualdade e 
pela justiça social, um incansável combatente 
pelos valores da República, da esquerda e do 
socialismo”. 
O antigo coordenador do BE deixou um pedi-
do: “morreu o homem, guardemos a memória 
do seu exemplo e saibamos ser dignos dele”.
“Coisas do espírito”
Há quatro anos, ao ser distinguido pela 
Universidade de Coimbra (UC) com o grau de 

doutor “honoris causa”, o advogado e antigo 
grão-mestre do Grande Oriente Lusitano 
(GOL) – Maçonaria Portuguesa disse que 
“nem sempre a lei realiza o direito” e assumiu-
se como “cidadão comprometido com o povo e 
a Pátria”.
“Creio que foi esta rebeldia e também a minha in-
tervenção cívico-social – para ajudar, embora mo-
destamente, a construir uma sociedade mais livre, 
justa e solidária – que justificaram a alta distinção 
que me vai ser conferida”, afirmou na ocasião, an-
tes de receber as insígnias doutorais.
A cerimónia, teve como apresentante Constan-
tino Sakellarides, professor da Escola Nacional 
de Saúde Pública, enquanto o elogio do candi-
dato coube a José Manuel Pureza, catedrático 
da Faculdade de Economia de Coimbra, atual 
deputado do BE e vice-presidente da Assem-
bleia da República.
Militante socialista número 4, António Arnaut 
esteve na fundação do PS, na antiga Alemanha 
Federal, em 1973, um ano antes do derrube da 
ditadura fascista em Portugal, tendo assumido 
o trabalho de relator do congresso.
Entre outras distinções, muitas das quais con-
cedidas por diferentes entidades nos últimos 
anos, foi agraciado com o grau de Grande-Ofi-
cial da Ordem da Liberdade e com a Grã-Cruz 
da Ordem da Liberdade.
António Arnaut foi presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara Municipal de Pene-
la, após o 25 de Abril, e ainda deputado e mi-
nistro dos Assuntos Sociais.
De 2002 a 2005, exerceu um mandato como 
grão-mestre do GOL, alguns anos após ter pre-
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sidido ao Conselho Distrital de Coimbra da Or-
dem dos Advogados.
Publicou mais de trinta livros, alguns na área 
jurídica, mas também sobre a Maçonaria e so-
bre o escritor Miguel Torga, seu amigo, além 
de ensaios diversos, poesia e prosa. Estreou-se 
muito jovem na poesia, há 64 anos.
Fora sua decisão, há décadas, abandonar o 
ambiente da barra dos tribunais e, também, 
“quando apareceram os fumos da corrupção” 
(António Arnaut Biografia pág. 142), retirar-se 
da política ativa. 
Em 2007, em entrevista à agência Lusa, a pro-
pósito da publicação do seu livro “Rio de Som-
bras”, declarou que preferia terminar um dia a 
vida pública como escritor.
Trata-se de um romance histórico em que o 
cofundador do PS questiona em que medida a 
ação político-partidária será ainda “compatível 
com a lisura de caráter” e com a ética.
Num registo que recusou ser autobiográfico, per-
gunta o autor: “Há ainda na política lugar para a 
ética, como queria Hegel, ou apenas para a astú-
cia, como ensinou Maquiavel? E, se for este o ca-
so, como parece pelo número cada vez maior dos 
seus discípulos, devem as pessoas sérias afastar-se 
da vida partidária, como ato de protesto, ou afron-
tar as labaredas em que se podem queimar?”.
“Sou essencialmente um intelectual. Estou 
mais virado para as coisas do espírito”, afirmou 
na altura à Lusa.
A verdade é que a política, na qual se iniciou 
como opositor à ditadura de Salazar, e o PS já 
não o entusiasmavam como outrora.
“A primeira coisa que fiz na vida foi escrever 

poesia e hei-de morrer como escritor. A vida 
política não me permitiu publicar mais”, la-
mentou também.
Ganhou o gosto pela literatura, ainda criança, 
quando o avô materno, António Freire “Moço”, 
proprietário rural e “excelente contador de his-
tórias”, lhe facultava alguns dos autores clássi-
cos portugueses.
Na casa de António “Moço”, na aldeia natal da 
Cumieira, o pequeno Arnaut começou por ler 
as obras completas de Camilo Castelo Branco e 
Guerra Junqueiro, que um parente tinha trazi-
do do Brasil.
No livro de ficção “Rude Tempo, Rude Gente”, 
publicado em 1985, dedica um post-scriptum ao 
seu avô. António Arnaut via a poesia como “a 
linguagem autêntica do belo”.
Entendia que entre a poesia e o conto, géneros 
literários que marcam a sua obra, “há uma pa-
rede meeira”, que separa e une dois vizinhos, 
como aquelas que dividem inúmeros prédios, 
urbanos e rústicos, realidade que bem conhe-
ceu nas andanças de advogado.
Com Torga, que morreu em Coimbra, em 
1995, além da amizade tinha “muitas afinida-
des políticas e literárias”.
Entusiasta há vários anos de uma solução gover-
nativa que aproximasse o PCP e o BE ao Partido 
Socialista (como veio a verificar-se em finais de 
2015 com a formação do atual executivo de Antó-
nio Costa), António Arnaut, quando José Sócrates 
se desfilou do PS, no início deste mês, afirmou 
que o antigo primeiro-ministro, principal argui-
do do processo Operação Marquês, já se devia ter 
desvinculado do partido há mais tempo.

Uma das últimas mensagens de António Arnaut 
foi um alerta sobre o risco de o SNS estar reduzi-
do a “um serviço residual para os pobres”. O aviso 
foi deixado por mensagem escrita, dirigida ao III 
Congresso da Fundação Para a Saúde, que decor-
reu nos dias 18 e 19 de maio, em Coimbra, e divul-
gada pelo presidente da fundação José Aranda da 
Silva, através da sua conta no Facebook. A culpa é 
da “filosofia neoliberal que visou a destruição do 
Estado Social e reduziu o SNS a um serviço resi-
dual para os pobres”, lê-se na mensagem, com a 
data de 18 de maio. “É preciso reconduzir o SNS à 
sua matriz constitucional e humanista. Há agora 
condições políticas e parlamentares para realizar 
essa tarefa patriótica e o governo propôs-se fazê-
lo”, escreveu.

Pedido derradeiro
O secretário-geral do PS falou ao telefone com 
António Arnaut, dia 19 de maio. Sem então po-
der antever que o seu camarada faleceria dois 
dias depois. Desejava indagar se poderia contar 
com o Amigo no congresso que o PS iria reali-
zar, no fim de semana seguinte. Foi aí que An-
tónio Arnaut o informou que estava internado 
e, se calhar, não poderia estar presente, mas que 
falaria a meio da semana para saber se poderia 
mandar uma mensagem. Ao despedir-se deixou 
um pedido: “Ó Costa aguante lá o SNS”.
Em declarações citadas pela Lusa, o primeiro-
-ministro deixou a resposta, quando discur-
sou nas cerimónias fúnebres: “Sim, meu caro 
António Arnaut, vamos aguentar o SNS, nes-
ta geração e nas próximas gerações porque o 
SNS veio para ficar e é, seguramente, uma das 

grandes marcas e grandes dádivas do Portugal 
de Abril.”

Luto nacional 
Por decreto do Governo, promulgado pelo Pre-
sidente da República, o País observou, a 22 de 
maio, um dia de luto nacional em memória do 
antigo ministro António Arnaut. Dois dias de-
pois, a Assembleia da República aprovaria, por 
unanimidade, um voto de pesar pela morte de 
António Arnaut, que o país trata “carinhosa-
mente como o pai do SNS”.
O corpo de António Arnaut esteve em câmara ar-
dente na antiga igreja do Convento de S. Francis-
co, em Coimbra. O funeral realizou-se, dia 22 de 
maio, para o crematório da Figueira da Foz.
À família enlutada, a A25A e “O Referencial” 
apresentam sentidas condolências.

“A maior homenagem
que se lhe pode fazer
é cumprir o último apelo
que António Arnaut fez:
Salvar o SNS”
(Manuel Alegre)

in memoriam



98 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 99

in memoriam

Referência ética
Vasco Lourenço

ANTÓNIO ARNAUT foi, e continua a ser ape-
sar de ter partido para o Oriente Eterno, uma 
das minhas principais referências éticas. Se 
juntarmos a isso o facto de termos criado e 

consolidado uma forte Amizade - para mim, 
o maior dos sentimentos humanos – compre-
ende-se bem a enorme dimensão da dor que o 
seu desaparecimento físico me causou.
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Comecei a conhecer melhor o António Arnaut 
quando em 1978 ele foi ao Conselho da Revolu-
ção – era então ministro dos Assuntos Sociais, 
fez-se acompanhar pelo seu Secretário de Esta-
do da Saúde, Mário Mendes – para apresentar 
o seu projecto de criação de um Serviço Nacio-
nal de Saúde.
Com total justiça – o que infelizmente nem 
sempre acontece –, António Arnaut passou a 
ser considerado o Pai do SNS, sendo que eu e 
outros Conselheiros da Revolução, dado o nos-
so entusiástico apoio ao projecto (apoiado por 
unanimidade no CR), passámos a considerar-
-nos Padrinhos do SNS.
Aliás, tive oportunidade de por várias vezes re-
cordar essa “aventura” e essa condição com o 
Arnaut, “sim, tu és o Pai do SNS, mas eu sou 
um dos Padrinhos!”, dele obtendo sempre uma 
reacção amistosa e reconhecida, “não há dúvi-
da, sem o apoio do Conselho da Revolução, não 
teria sido possível...”.
A nossa amizade foi-se consolidando e viria 
a tornar-se muito forte quando, vinte anos 
mais tarde, em 1998, eu entrei para o Gran-
de Oriente Lusitano, ao qual António Arnaut 
já pertencia. Aliás, ele, que sempre assumiu 
com grande orgulho a sua condição de maçon, 
costumava acentuar ter tido a iniciativa de ouvir 
em primeiro lugar os seus Irmãos do GOL – de 
quem obteve um apoio total – sobre o projecto 
do SNS, mesmo antes de o levar ao CR.
A minha entrada para a Maçonaria já se te-
ria justificado, já teria valido a pena, só pelo 
aprofundamento do meu conhecimento sobre 
o António Arnaut e a consolidação da minha 

Amizade com ele. Uma das consequências da 
minha condição de maçon é, como tenho re-
alçado por várias vezes, poder conviver com 
alguns Homens de corpo inteiro e de enorme 
dimensão. E fazer grandes Amigos (para mim, 
mais importantes que Irmãos, tratamento que 
os maçons utilizam), cuja Amizade me honra e 
me ajuda a realizar.
António Arnaut foi um deles. Já o conhecia, tal 
como conhecia Fernando Valle, Emídio Guer-
reiro ou Edmundo Pedro. Outros, conheci-os 
lá, abstendo-me de os nomear, para não correr 
o risco de omitir alguns.
A principal obra, fora da esfera familiar, de 
António Arnaut, a criação do SNS, tem vindo a 
degradar-se e corre perigo.
Que a sua morte (veja-se a declaração, feita no 
seu funeral, do Primeiro Ministro António Cos-
ta) sirva para fazer resplandecer de novo o SNS 
em Portugal como um dos melhores do mundo!
É esse o maior preito, a melhor homenagem 
que se poderá prestar a António Arnaut, um 
insigne Cidadão, um Homem de corpo inteiro, 
para quem o lema de Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade sempre constituiu um farol orien-
tador, numa vida plena de militância cívica.
Um grande, enorme, abraço Amigo e Fraternal.
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O artista plástico Júlio Pomar mor-
reu aos 92 anos, dia 22 de maio, no Hospital da 
Luz, em Lisboa. Fonte da Família, disse à agên-
cia Lusa que o pintor morreu na sequência de 
problemas de saúde relacionados com a idade 
e com um internamento prolongado. 
Júlio Pomar era Sócio de Honra da A25A, ten-
do sido aclamado nessa qualidade, em Assem-
bleia Geral realizada dia 24 de março.
Nascido em Lisboa, em 1926, Júlio Pomar, que 
gostava mais de desenhar do que de jogar à bola 
quando era criança, vendeu o primeiro quadro a 
Almada Negreiros por seis escudos, numa época 
em que era impensável viver da pintura.
Tornou-se um dos artistas mais conceituados 
do século XX português, com uma obra mar-
cada por várias estéticas, do neorrealismo ao 
expressionismo e abstracionismo, e uma pro-
fusão de temáticas abordadas e de suportes ar-
tísticos experimentados.
A obra foi dedicada sobretudo à pintura e ao 
desenho, mas realizou igualmente trabalhos 
de gravura, escultura e ‘assemblage’, ilustra-
ção, cerâmica e vidro, tapeçaria, cenografia pa-
ra teatro e decoração mural em azulejo. 

Desde muito jovem começou a escrever sobre 
arte, tem obra poética publicada, alguma musi-
cada e interpretada por cantores como Carlos 
do Carmo e Cristina Branco.
Estudou na Escola de Artes Decorativas An-
tónio Arroio e nas Escolas de Belas-Artes de 
Lisboa e Porto, tendo participado em 1942, 
em Lisboa, convidado por Almada Negreiros, 
na VII Exposição de Arte Moderna do Secre-
tariado de Propaganda Nacional/Secretariado 
Nacional de Informação. 
Fez parte da Comissão Central do Movimento 
de Unidade Democrática Juvenil (MUD), e par-
ticipou ativamente nas lutas estudantis, o que 
lhe custou a expulsão das Belas Artes do Porto.
Em 1947, realizou a primeira exposição indi-
vidual, no Porto, onde apresentou desenhos, 
e colaborou com os jornais “A Tarde”, “Seara 
Nova”, “Vértice”, “Mundo Literário” e “Hori-
zonte”, participando no movimento artístico 
“Os Convencidos da Morte”, assim denomina-
do por oposição aos célebres “Os Vencidos da 
Vida”, grupo marcante na história da literatura 
portuguesa.
A oposição ao regime de Salazar leva-o a pas-

Júlio Pomar(1926-2018)

Um “desconstrutor” que 
olhava para a outra realidade 
das coisas e a retratava

sar quatro meses na prisão, a apreensão de um 
dos seus quadros – “Resistência” – pela polícia 
política, e a ocultação dos frescos com mais de 
cem metros quadrados, realizados para o Cine-
ma Batalha, no Porto.
Mesmo assim, Júlio Pomar conseguiu dese-
nhar e pintar na prisão – onde circulavam 
papel, lápis e caneta – e fazendo um requeri-
mento para obter materiais que lhe permitiram 
criar retratos dos camaradas presos, como Má-
rio Soares, e do quotidiano no cárcere.
Num período inicial, neorrealista, foram mar-

cantes algumas das suas obras, como “O Almo-
ço do Trolha”, “Menina com um Gato Morto”, 
“Varina Comendo Melancia” ou “O Cabou-
queiro”, que revelam a influência, na mesma 
corrente, de escritores como Alves Redol e  
Soeiro Pereira Gomes, e artistas plásticos co-
mo o brasileiro Cândido Torquato Portinari.
Nos anos 1950 viajou até Espanha, onde estu-
dou a obra do pintor Goya, fundou a coopera-
tiva Gravura, em Lisboa, para produção e di-
vulgação de obras gráficas, que marcou várias 
gerações de artistas.
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Na década seguinte, foi viver para Paris, onde 
esteve como bolseiro da Fundação Calouste 
Gulbenkian entre 1963 e 1966. 
Desse tempo destaca-se a série de quadros 
a preto e branco para ilustrar a versão de “D. 
Quixote”, de Aquilino Ribeiro, tema que usou 
noutras pinturas e esculturas, e iniciou a série 
“Tauromaquias”, que exibiu em Paris, onde 
também participou numa mostra dedicada ao 
quadro de Ingres “Le Bain Turc”, no Museu do 
Louvre, em 1971.
Em entrevista à agência Lusa em 2009, Júlio Po-
mar recordou que a vivência em Paris, nos anos 
1960, coincide com uma rutura “mais dramática” 
no percurso artístico, quando sentiu que a pintura 
que criava “estava a desfazer-se”.
“A minha pintura estava a desfazer-se e senti ne-
cessidade de dar-lhe uma estrutura”, explicou, 
acrescentando que as mudanças no seu percurso 
artístico foram feitas de um modo geral sem es-
forço, mas naquele caso “foi esforçada”.
Em Portugal, a primeira retrospetiva da obra de 
Pomar foi organizada em 1978 pela Fundação 
Gulbenkian e exibida na sua sede em Lisboa, 
também no Museu Soares dos Reis, no Porto 
e, parcialmente, em Bruxelas.
Também em Paris e em Madrid apresentou, na 
década de 1990, a série sobre os Índios do Alto Xin-
gú, na Amazónia, onde passou algum tempo, e a 
antológica “Pomar/Brasil”, organizada pelo Centro 
de Arte Moderna da Gulbenkian, e apresentada em 
Lisboa, Brasília, São Paulo, e Rio de Janeiro. 
Em 2004, o Sintra Museu de Arte Moderna – Co-
leção Berardo apresentou uma vasta retrospetiva 
intitulada “Pomar/Autobiografia”, comissariada 

por Marcelin Pleynet, enquanto o Centro Cultural 
de Belém expôs a antologia “A Comédia Huma-
na”, organizada por Hellmut Wohl.
Nesse ano foi criada a Fundação Júlio Pomar e 
quase uma década depois, em 2013, foi inaugu-
rado em Lisboa o Atelier-Museu Júlio Pomar, 
com um projeto arquitetónico de reabilitação 
de Álvaro Siza.
Júlio Pomar também ilustrou várias obras, 
como “Guerra e Paz”, de Tolstoi, “O Roman-
ce de Camilo, de Aquilino Ribeiro, a obra “D. 
Quixote”, de Cervantes, “A Divina Comédia”, 
de Dante “Pantagruel”, de Rabelais, “Rose et 
Bleu”, de Jorge Luís Borges, e “Mensagem”, de 
Fernando Pessoa.
Recentemente ilustrou o livro “O Cão que Co-
mia a Chuva”, de Richard Zimler, distinguido 
com o Prémio Bissaya Barreto de literatura pa-
ra a infância.
O seu trabalho encontra-se em edifícios e espa-
ços públicos, nomeadamente na estação de me-
tro do Alto dos Moinhos (1983-84), os frescos 
pintados no Cinema Batalha (Porto 1946-7), e a 
sala de audiência do Tribunal da Moita, com o 
arquiteto Raul Hestnes Ferreira (1993), e as ta-
peçarias executadas para as sedes do Montepio 
Geral e da Caixa Geral de Depósitos.
Escreveu os livros de ensaios sobre pintura 
“Discours sur la Cécité des Peintres” (1985), 
“Da Cegueira dos Pintores” (1986), e “– Et la 
Peinture?” (2000) e “Então e a Pintura?” (2003), 
e publicou os livros de poesia “Alguns Eventos” 
(1992) e  «TRATAdoDITOeFeito» (2003).
É o autor do retrato oficial do antigo Presidente 
da República Mário Soares.

Júlio Pomar integrou a representação portu-
guesa na Bienal de São Paulo de 1953 e rece-
beu, entre outros, o Prémio Associação Inter-
nacional de Críticos de Arte em 1995, o Prémio 
Celpa/Vieira da Silva, em 2000, e o Prémio 
Amadeo de Souza Cardoso em 2003.
Foi condecorado pelo antigo Presidente da 
República Mário Soares e também por Jorge 
Sampaio. Em França, foi condecorado com a 
comenda das Artes e das Letras.
Em 2013 recebeu o Doutoramento Honoris 
Causa da Universidade de Lisboa.

“Criativo irreverente”
O Presidente da República lembrou Júlio Po-
mar como um “criativo irreverente” e conside-
rou que a sua morte deixa a cultura portuguesa 
“muitíssimo mais pobre”.
Citado pela agência Lusa, Marcelo Rebelo de 
Sousa reagiu à notícia da morte de Júlio Po-
mar, declarando que “a cultura portuguesa fica 
muitíssimo mais pobre”.
O Chefe de Estado descreveu Júlio Pomar como 
“um inovador e criativo irreverente, profunda-
mente rebelde”, que “esteve sempre à frente do 
seu tempo” e “marcou boa parte do século XX, 
marcou a transição para o século XXI” em Por-
tugal, “mantendo-se sempre jovem”.
“Nós devemos a Júlio Pomar a abertura de 
Portugal ao mundo e a entrada do mundo em 
Portugal, desde logo, durante a ditadura, não 
apenas como pintor, não apenas como dese-
nhador, mas como grande personalidade da 
cultura”, afirmou.
Para ilustrar a irreverência de Júlio Pomar, Mar-

celo Rebelo de Sousa recordou “o seu retrato do 
Presidente Mário Soares que figura na galeria dos 
retratos no Museu da Presidência da República, e 
que na altura chocou tantos bem pensantes”, ob-
servando: “Porque ele era assim”. 
O Presidente da República referiu que o seu 
trabalho artístico “percorreu todas as fases, 
mais figurativo, menos figurativo, mais abstra-
to, menos abstrato” e definiu-o como “um des-
construtor” que olhava “para a outra realidade 
das coisas” e a retratava.
Em mensagem pessoal, citada pela agência 
Lusa, o presidente da Assembleia da Repúbli-
ca referiu-se a Júlio Pomar como “um artista 
maior no Portugal contemporâneo. Um artista 
profundamente envolvido com o seu tempo e 
com o seu País”.
Para Ferro Rodrigues, ao longo da sua vida, 
Júlio Pomar caraterizou-se também como um 
cidadão “empenhado no combate à ditadura e 
na causa da democracia”. 
“Um artista multifacetado que sabia inspirar o 
grande público e também por isso deve servir 
de inspiração às novas gerações. Sem dúvida 
uma imensa perda para a Cultura Portuguesa”.
O primeiro-ministro, António Costa, afirmou que 
Portugal perdeu “um dos seus mais icónicos ar-
tistas”, numa primeira reação à morte do artista 
plástico Júlio Pomar, citada pela Lusa. “Com a 
morte de Júlio Pomar, Portugal perde um dos 
seus mais icónicos artistas”, disse. “Ficará para 
sempre a sua obra, comprometida apenas com a 
cultura portuguesa e com a liberdade criativa”.
O secretário-geral das Nações Unidas, António 
Guterres, numa mensagem à Agência Lusa 
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salienta que “o desaparecimento de Júlio Pomar 
é uma imensa perda para Portugal, desde logo, 
mas também para todo o mundo das artes e da 
cultura”. “É um pintor cuja obra sempre admirei 
enormemente. Devo dizer, aliás, que tenho dois 
quadros de Júlio Pomar no meu gabinete, nas Na-
ções Unidas”, apontou António Guterres.
O antigo primeiro-ministro António Guterres 
destaca ainda o quanto lhe enche “do maior or-
gulho” o facto de os quadros que de Júlio Pomar 
que tem no seu gabinete, em Nova Iorque, “se-
rem muito apreciados por todas as pessoas” que 
os observam.

De Foz Coa a Lisboa e até Paris
Júlio Pomar está representado em vários mu-
seus e coleções de arte e algumas das obras de 
arte integram exposições temporárias que es-
tão atualmente patentes no país.
No Museu do Côa, em Vila Nova de Foz Côa, 
está patente a exposição “Incisão no Tempo”, 
que pretendia celebrar 70 anos de carreira de 
Júlio Pomar e que apresenta duas centenas de 
trabalhos de diferentes fases da vida do pintor.
Na exposição, o visitante pode contemplar escul-
turas, ensaios para tecelagem ou um núcleo de 
gravuras de Júlio Pomar, que permitem estabele-
cer uma “relação” com a arte pré-histórica dos gra-
vadores do Côa, ao longo dos últimos 25 mil anos. 
No atelier-museu que o pintor inaugurou em 
Lisboa, em 2013, pode ser visitada uma expo-
sição coletiva, à boleia dos 50 anos do Maio de 
68, intitulada “O que pode a arte?”.
A mostra, que estará patente até 29 de setem-
bro apresenta obras de Ana Vidigal, Carla Fili-

pe, João Louro, Jorge Queiroz, Ramiro Guer-
reiro, Tomás da Cunha Ferreira e Júlio Pomar.
“Júlio Pomar, a viver em Paris nessa altura, e 
desde 1963, não ficou indiferente e, contami-
nado pelo espírito de 1968, fez um grupo im-
portante de pinturas onde retoma uma certa 
ideia da articulação arte-política que lhe era tão 
próxima nos anos de 1940”, lê-se na página ofi-
cial do atelier-museu. 
No Centro de Artes Manuel de Brito, em Algés 
(Oeiras) – que adota o nome de um dos mais 
importantes galeristas portugueses – está a 
exposição “Pensar em Grande”, uma mostra 
coletiva que conta com obras de João Vieira, 
Costa Pinheiro, José de Guimarães, Eduardo 
Batarda, Menez e Xana, e trabalhos de Júlio 
Pomar referentes aos anos 1960 e à primeira 
década do novo século.
Júlio Pomar, cujo percurso artístico atravessa o 
século XX e estende-se ao XXI, tem obra repre-
sentada em coleções privadas e públicas e em 
espaços museológicos como o Museu Nacional 
de Arte Contemporânea - Museu do Chiado 
(Lisboa), Centro de Arte Moderna da Fundação 
Calouste Gulbenkian (Lisboa), Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves (Porto) e Museu 
Coleção Berardo (Lisboa).
Integra ainda as coleções de museus na Bélgi-
ca, em Paris ou no Rio de Janeiro.
Visível para todos os que utilizam o metropo-
litano de Lisboa está a obra de Júlio Pomar em 
azulejo, estação Alto dos Moinhos, com repre-
sentações de Fernando Pessoa, Manuel Maria 
Barbosa du Bocage e Luís Vaz de Camões.
Para outubro está prevista, no atelier-museu, 

em Lisboa, a exposição “Júlio Pomar e Luísa 
Cunha”, no âmbito do programa anual deste 
espaço cultural “que cruza a obra do pintor 
com artistas convidados”.
Em Paris, os artistas Pedro Amaral e Ivo Bassanti, 
que assinam como Borderlovers, pintaram retra-
tos de Júlio Pomar e colocaram-nos nas ruas da 
cidade, em homenagem ao artista português que 
viveu muitos anos na capital francesa.
Os Borderlovers colocaram uma das pintu-
ras ao lado de retratos de Fernando Pessoa e 
Stéphane Mallarmé que tinham exposto, há 
uns meses, junto à galeria Shiki Miki, no bair-
ro de Montmartre e, durante cinco dias, após 
o falecimento do artista, intervieram perto do 
atelier onde viveu Maria Helena Vieira da Silva 
e aí prestaram “homenagem” cruzada a esta ar-
tista, a Árpád Szenes e a Júlio Pomar.
Em setembro do ano passado, os Borderlovers já 
tinham representado Júlio Pomar nos cartazes da 
participação portuguesa no evento “La Rue», do 
Fórum dos Institutos Culturais Estrangeiros de 
Paris, em que colaram nas ruas da capital france-
sa pinturas, impressões e serigrafias a representar 
artistas portugueses que aí moraram.

Voto de pesar do Parlamento
A Assembleia da República aprovou, por una-
nimidade, dia 24 de maio, um voto de pesar 
pela morte de Júlio Pomar, proposto pelo seu 
presidente, Eduardo Ferro Rodrigues.
O texto elogia Pomar como “um dos mais ta-
lentosos artistas plásticos do Portugal contem-
porâneo, caracterizando-se por uma obra mul-
titemática e multifacetada”.

“Ao ver partir um dos nomes maiores da cul-
tura portuguesa, o País fica claramente mais 
pobre”, lê-se no voto.
Na década de 1940, de acordo com o mesmo 
texto, “Júlio Pomar esteve intimamente liga-
do à afirmação do movimento neorrealista em 
Portugal, de que foi o seu expoente maior”.
“Resistente antifascista, a sua intervenção cí-
vica valeu-lhe a prisão durante quatro meses, 
tendo sido companheiro de cela de Mário Soa-
res, com quem partilhava um gosto contagian-
te pela vida”.
O voto de pesar dos deputados sublinha, ainda, 
que “a obra de Júlio Pomar, patente em grandes 
coleções públicas e privadas em Portugal e no es-
trangeiro, ficará para sempre perpetuada na Fun-
dação que, em 2004, instituiu com o seu nome, 
assim como no Atelier-Museu Júlio Pomar”.

Júlio Pomar e a A25A
A Associação 25 de Abril fica a dever ao génio 
criativo do artista Júlio Pomar a Serigrafia e o 
Cartaz comemorativos do 40.º aniversário do 
25 de Abril. Ambas as obras foram pelo autor 
generosamente doadas à A25A para que as pu-
desse comercializar em proveito das atividades 
da própria Associação.
Da edição n.º 114, julho/setembro 2014, de “O 
Referencial” respigamos um excerto da conver-
sa então mantida com o Mestre, na sua casa do 
Bairro Alto, em Lisboa.
Sem revelar a mínima surpresa, entre uma sono-
ra gargalhada, começou por dizer: “Ainda me vão 
bater com esta confissão”.  
Sim. Mas o que quis dizer com a figura do burro?
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“É um burro. E é um burro que toca guitarra por-
tuguesa. Aqui está uma espécie de alusão ao fado.”
Onde estão retratados os portugueses?
“O burro é uma piscadela de olhos, é muito simples.”
A piscadela de olhos compõe um modo de comuni-
cação facial, não-verbal, e está geralmente associa-
da a uma mensagem cúmplice, por vezes matreira. 
Júlio Pomar serviu-se da metáfora para provocar 
os portugueses com um recado ao desassossego e 
também com o propósito de desafiar os seus con-
cidadãos a não se conformarem com a situação 
em que o País se encontra, sob o (des)Governo de 
Passos Coelho que insiste em conduzi-lo na rota da 
pobreza, de destruição de direitos e valores funda-
mentais, onde subjaz a ideologia de uma “econo-
mia que mata” a pessoa humana.
Num quadro desta natureza, Júlio Pomar não he-
sita no modo de provocar.

“Em linguagem popular, o quadro quer dizer: bur-
ro somos todos e estamos a ser levados”.
A carga do asno, de facto, tem sido muita. Até quando 
o povo continuará a poder suportar tal fardo?
O autor remete para a sinalética do quadro ex-
pressa simbolicamente no número 25 em tama-
nhos decrescentes, ou seja, dando a ideia de uma 
acentuação contínua de destruição dos valores de 
Abril, um trajeto que se antevê muito perigoso. 
Daí, a provocação feita em forma de convite aos 
portugueses a recusarem ser tomados por burros. 
Júlio Pomar considera haver limites para tudo e, 
evidentemente, para os sacrifícios dos portugueses. 
Podemos então deixar de ser burros?
“Pois com certeza. O burro também sabe dar um 
par de coices. Gostava muito que ele desse uma va-

lente parelha de coices. Por mim, cá estou pronto 
para dar uma ajudinha.”
Noutro momento da conversa, quando lhe foi 
pedida explicação para a desconcertante sim-
plicidade do cartaz, respondeu simplesmente: 
“Na fase em que estamos é como o Ovo de Colom-
bo. É uma pergunta, uma provocação que interro-
ga e pede uma resposta rápida.”
E, continua: “Quem não questiona não avança.” 
Sobre o fundo vermelho diz não ter havido a mí-
nima dúvida por ser um sinal da Bandeira, sobre-
tudo, porque “o vermelho é a cor mais ativa, mais 
ligada à ação. Ora, como pretendíamos transmitir 
uma provocação que interroga e pede uma respos-
ta rápida, o vermelho é a cor adequada.” 

Cerimónias fúnebres
reservadas à família
O corpo de Júlio Pomar esteve em câmara ar-
dente no Teatro Thalia, Laranjeiras, em Lisboa. 
Por lá desfilaram muitas centenas pessoas, nu-
ma última homenagem ao artista considerado 
um dos criadores de referência da arte moder-
na e contemporânea portuguesa.
As cerimónias fúnebres realizaram-se, dia 24 
de maio, pelas 16 horas, e foram reservadas aos 
familiares.
À família enlutada, a A25A e “O Referencial” 
apresentam sentidas condolências.

Júlio Pomar
Um Homem livre

JÚLIO POMAR foi sempre um artista e uma 
eterna criança.
A sua obra e o seu fino humor são disso prova.
Só deixou de desenhar e pintar nas últimas se-
manas de vida quando a sua frágil saúde já não 
o deixava.

É raro ver alguém viver a vida com tanta 
intensidade e trabalhando incessantemente e 
com um prazer sempre renovado.
Quando o conheci, há muito tempo, contei-lhe 
uma história que alguém me tinha contando 
uns anos antes sobre ele. Tinha a secreta espe-

Toda a criança é um artista.
 O problema é como continuar

 a ser um artista quando crescemos.

Pablo Picasso

Henrique Cayatte*
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rança de que um dia o conheceria e haveria lha 
contar e tentar perceber se era mito urbano ou 
uma história verdadeira. 
Quando o conheci não resisti.
A história conta-se em poucas palavras e era 
verdadeira. 
Um grande apreciador da sua obra foi ao seu 
atelier e apaixonou-se por um dos muitos qua-
dros em que estava a trabalhar. O comprador ia 
partir para o estrangeiro, e, com ajuda de um 
colaborador, tratou de tudo para quando voltas-
se, já no seu escritório, desembrulhasse a peça 
para que tivesse esse grande prazer de poder 
pendurar o quadro numa das paredes da sua 
sala e ficar a contemplá-lo em silêncio. 
Foi, voltou, desembrulhou-o e pendurou-o. 
Mas aquele não era o quadro que tinha com-
prado... Num primeiro momento terá duvida-
do da sua memória visual mas, passados uns 
minutos, confirmou que aquele era mesmo 
outro quadro.
Timidamente, ligou para o Mestre, e depois de 
umas palavras de circunstância, ganhou cora-
gem e disse-lhe que deveria haver um engano 
porque o quadro que tinha diante de si era 
outro. Júlio respondeu-lhe que o quadro era o 
mesmo, mas como tinha ficado no seu atelier 
ainda uns dias, ele... continuou a pintar.
O que nos rimos!
Conviver e trabalhar com Júlio Pomar foi, sem-
pre, um privilégio único. Nunca conheci nin-
guém assim e, tenho a certeza, que nunca co-
nhecerei alguém com quem tenha aprendido 
tanto. Fez o favor de ser meu Amigo.
Artista maior, Júlio Pomar gostava de desafios 

e foi por isso que durante toda a sua vida re-
alizou trabalhos tão diferentes como desenho, 
pintura, assemblage, ilustração, fresco, gravu-
ra, e escultura. 
Sempre experimentando.
São muitas as séries. O seu percurso pioneiro 
no neo-realismo, os Tigres, o que pintou sobre 
os índios do Alto Xingú , a caça ao Snark sobre 
o texto de Lewis Carroll, retratos, entre tantas e 
tantas outras.
E escreveu letras para fados. O último poema 
integrará o próximo disco de Carlos do Carmo. 
Letra corajosa.
Mas também escreveu e teorizou sobre arte co-
mo poucos. “Da cegueira dos pintores” foi dos 
que mais me marcou. Em todas estas discipli-
nas afirmou sempre um talento extraordinário. 
Foi sempre um cidadão livre e com uma cora-
gem exemplar. Procurando sempre novos sen-
tidos numa estimulante aventura de que todos 
beneficiámos. 
São muitos os episódios desse exercício de ci-
dadania plena e de lutador pelas liberdades.
Tanto em ditadura como em democracia.
Em ditadura, aquando da sua prisão em Caxias 
com Mário Soares na mesma cela ou a sua pin-
tura para o Cinema Batalha, no Porto, que a po-
lícia política mandou apagar. Júlio contou-me 
esse episódio, em detalhe, sublinhando sem-
pre o papel do proprietário que em vez de man-
dar destruir a pintura, mandou-a tapar, com o 
seu acordo, com uma camada de tinta para que 
um dia, já em liberdade, pudesse ser vista. Ou 
o desenho de contorno que fez de Norton de 
Matos, para a campanha eleitoral de 1948, que 

levou a que a ditadura o impedisse de ser pro-
fessor. E em democracia, quando integrou as 
duas manifestações contra a “troika”.
Há quatro anos, no quadragésimo aniversá-
rio do 25 de Abril, a convite da A25A, teve a 
ousadia de propor – eu só ajudei – um cartaz 
“tipográfico” sem pintura ou desenho seu. Um 
grande ponto de interrogação branco sobre um 
fundo de cor lisa. “1974” com um verde espe-
rança e “2014” a preto. Muitos indignaram-se. 
Que o 25 de Abril deveria ser um ponto de ex-
clamação como afirmação dos valores de Abril. 
Mas este era um momento para nos questio-
narmos sobre o rumo da democracia, num dos 
momentos mais negros da nossa história. Para 
pensarmos. Tinha, claro, razão. 

A Associação 25 de Abril atribuiu-lhe o estatuto 
de Sócio de Honra em reconhecimento de uma 
vida e obra exemplares. 
Em 2005, uns dias depois de termos trabalha-
do durante muitas semanas na edição em dez 
volumes do Dom Quixote para o “Expresso”, 
Júlio telefona-me e diz-me: “Henrique, estou 
com saudades.” 
Fiquei muito, mas mesmo muito, emocionado.
Agora que partiu, somos todos nós que lhe 
dizemos: Júlio, temos muitas saudades suas. 
Muitas!
A sua obra fica.

*Designer
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MAIS UM COMPANHEIRO partiu. Um luta-
dor pela liberdade e pela democracia, um irmão 
de ideais e lutas contra as ditaduras de Espanha e 
Portugal, de lutas em defesa dos Direitos Huma-
nos e dos Povos.
Conheci Luis Otero em 1975 numa viagem 
com escala em Madrid. A festa de fim de ano 
de 1977 foi em sua casa, lá nos encontrámos 
eu e minha mulher na companhia de Carlos 
Contreiras e família. 
Há mais de 40 anos que continuamos em con-
tacto próximo com Luis e Carmen sua mulher e 
outros companheiros da Unión Militar Democrá-
tica (UMD): em Madrid, na Galiza, em Cáceres 
ou em Barcelona e muitas vezes em Portugal, em 
Lisboa nas celebrações do 25 de Abril ou no Al-
garve e na costa Andaluza em períodos de férias. 
Realizámos mesmo um encontro em Faro entre 
os companheiros do Forum Milicia e Democracia 
e da Associação 25 de Abril.
Ao longo de todos estes anos a amizade Luis/Car-
men e Guerreiro/Custódia cresceu e floresceu. Era 
com enorme alegria e satisfação que nos encon-
trávamos e partilhávamos pensamentos e ideias 
sobre o desenvolvimento das situações políticas e 

económicas em Portugal, em Espanha, na Europa 
e globalmente. Ou falávamos das nossas leituras e 
da importância da cultura e dos movimentos cul-
turais para alcançarmos um mundo melhor.
Luis Otero e outros militares fundadores da 
UMD inspiraram-se no 25 de Abril e no MFA 
para desencadear dentro das Forças Armadas Es-
panholas um processo de luta contra a ditadura 
franquista. 
O comandante (major) Luis Otero foi um dos 
motores desse processo. Pagou caro pela sua 
coragem e valentia. Foi preso e com outros 
companheiros da UMD banidos do Exército no 
ano 1976. Porque era o oficial mais graduado 
teve a maior condenação e o pior tratamento, 
para lhe quebrar o ânimo isolaram-no de todos 

Martins Guerreiro

in memoriam

Luis Otero
Um lutador 
pela Liberdade

os companheiros e mudaram-no constante-
mente de prisão.
Com um enorme sentido de humor Luis Otero 
dizia que tinha sido o prisioneiro mais caro do 
franquismo porque lhe pagaram viagens e arran-
jaram instalações só para ele em treze prisões de 
Espanha situadas desde as Baleares à Galiza. 
Sempre com grande sentido de humor relatava 
alguns episódios mais ou menos ridículos que 
se passaram com ele quer nas diferentes prisões, 
quer nas viagens entre elas.
Carmen, em conjunto com as outras mulheres 
dos militares da UMD presos, conduziu uma for-
te campanha e luta pela libertação dos seus mari-
dos. Carmen ficou conhecida como a mulher do 
comandante Otero.
Quando ocorreu a libertação do último desses mi-
litares, o Luis, ele e Carmen foram a várias reuni-
ões e comícios para agradecer o apoio que tinham 
recebido. Num desses comícios, contou-me o 
Luis, um notável aproximou-se e depois de cum-
primentar Carmen perguntou-lhe: “E você quem 
é?”. Resposta rápida do Luis: “Eu sou o marido da 
mulher do comandante Otero”.
Luís e os outros companheiros da UMD conti-
nuaram a sua luta pela reintegração nas Forças 
Armadas e pela promoção que lhes era devida, 
acabaram por ser reintegrados e louvados pela 
ministra da Defesa, consequentemente promovi-
dos mas sem puderem voltar a usar o uniforme 
por oposição da hierarquia militar. Luís Otero foi 
promovido ao posto de coronel de Engenharia.
A democracia Espanhola e os democratas   espa-
nhóis  têm uma divida de gratidão  para com estes 
corajosos  lutadores  pela liberdade e pela demo-

cracia,  que tudo arriscaram com enorme genero-
sidade  e espirito de sacrifício .
A ligação do Luis e da Carmen a Portugal, aos ca-
pitães de Abril e à Associação 25 de Abril foi e con-
tinua a ser muito forte, nós fomos e continuamos 
sendo uma referência para estes grandes amigos 
e irmãos madrilenos.
Viviam tão ou mais intensamente que nós as ce-
lebrações do 25 de Abril. Tive oportunidade de 
constatar isso várias vezes, em especial as come-
morações do 40º aniversário e outras mais recen-
tes onde os acompanhei diretamente. Luis descia 
a Avenida da Liberdade connosco e com Carmen 
perfeitamente irmanado no espírito de Abril, era 
um de nós.
Este nosso grande amigo deixou-nos um exemplo 
de coragem, luta e valentia inestimáveis. O seu es-
tilo de liderança pelo exemplo e pelo saber fazia 
com que os seus companheiros militares e per-
sonalidades civis tivessem por ele grande respeito 
e consideração. Isso era evidente nas celebrações 
do FMD ou nas diversas reuniões bilaterais ou in-
ternacionais em que nós, militares da Associação 
25 de abril participamos com companheiros da 
UMD/FMD em Cáceres, Madrid ou Barcelona.
Amigo e companheiro Luis, tens um lugar espe-
cial no nosso coração e na nossa memória. A tua 
despedida foi ao som da Grândola Vila Morena, 
continuaremos a desfilar no 25 de Abril pela Ave-
nida da Liberdade contigo ao nosso lado, irmana-
dos no sonho de um mundo melhor para os mais 
jovens, com a satisfação de termos cumprido o 
nosso dever, de termos dado o nosso contributo.
Até sempre companheiro.
Até sempre comandante.
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in memoriam

El pasado 22 de mayo murió en su casa de 
Madrid  Luis Otero, uno de los fundadores y 
miembros más activos de la Unión Militar De-
mocrática, un luchador por las libertades, un 

escéptico incombustible y un amigo del que 
cuesta despedirse.
Luís nació en Madrid en el segundo año de la 
andadura republicana (1932). Algo del espíritu 

ABRIL SIEMPRE
“in memoriam” a Luis Otero, Coronel 

de La  Unión Militar Democrática.

Xosé Fortes*

democrático y laico de aquellos años debió de 
calarle muy hondo para resistir la formación 
troquelada del franquismo que se impartía en 
las academias militares.
Lo más sorprendente de su carácter fue siem-
pre el sentido del humor, clave para entender la 
complejidad de la vida y desarmar a cualquier 
enemigo. Lo suyo era la ironía como baluarte 
de la inteligencia. Algo bastante inusual en el 
ejército de la dictadura. Los que compartimos 
con él aquel año frenético de clandestinidad y 
el año de prisión, proceso incluido, conserva-
mos mil anécdotas de Luís con las que lograba 
descolocar a los jefes de las prisiones e incluso 
a los jueces. Sin ese sentido del humor proba-
blemente no hubiéramos resistido las enormes 
presiones a las que fuimos sometidos ni habrí-
amos permanecido unidos.
Luís, como casi todos los futuros miembros 
de la UMD, se había ido desenganchando del 
franquismo y su mística de la “cruzada”, al ir 
palpando la distancia entre aquellos ideales  fa-
tuos de estrellas y luceros y la cruda realidad 
cotidiana. Pero lo que le movilizó, lo que nos 
movilizó a todos, hasta el punto de convertir 
nuestro anti-franquismo privado en una orga-
nización capaz de enfrentarse a la dictadura 
fue el ejemplo de los capitanes de Abril. A Re-
voluçâo dos cravos.
En las semanas siguientes al 25 de abril cor-
rió por nuestros cuarteles un escrito titulado 
“¿Dónde están los capitanes?”. Su autor, un 
militar demócrata que acabaría formando parte 
de la UMD, se preguntaba que le pasaba a los 
capitanes españoles, por qué no se sublevaban 

contra aquella dictadura cuartelera y decimo-
nónica, con ribetes fascistas. 
Con unos ideales que podríamos resumir en 
libertad, justicia social y Europa, y con el ejem-
plo del MFA, fundamos la Unión Militar De-
mocrática. 
Todavía recuerdo nuestros esfuerzos por co-
nectar con los capitanes de abril. Mientras yo 
me dirigí a Porto, donde encabezaba el movi-
miento el mayor, Eurico Corbacho, Luís y Julio 
Busquets se dirigían a Lisboa, para conocer en 
vivo lo que estaba pasando. No sin dificultades, 
los tiempos eran los que eran, conseguimos 
establecer un enlace institucional permanente 
que sellaron Jesús Martín-Consuegra y Carlos 
Almada Contreiras  en la Plaza de España de 
Madrid, frente al monumento al Quijote, des-
pués de confirmar sus respectivas identidades 
uniendo las dos partes de un billete de veinte 
escudos. Algo le debemos también  al cine y a 
las novelas de John Le Carré.
En casa, nuestro objetivo era enlazar con los 
partidos de la oposición democrática, con la Iz-
quierda Democrática de Ruíz Jiménez, con diri-
gentes de la Federación de Partidos Socialistas, 
como Enrique Barón, con el Partido Comunista 
y con el PSOE, que dirigía un brillante abogado 
laboralista sevillano, Felipe González, que aún 
utilizaba su nombre de guerra: Isidoro. 
Teníamos muy claras las diferencias entre Es-
paña y Portugal. En nuestro país no había una 
guerra colonial, y el régimen franquista había 
surgido de una cruenta guerra civil (1936-39). 
Sabíamos que no hubiera sido posible reeditar 
otro 25 de abril, sin sangre. Ni se nos pasó por 

Luis y yo, con Fermín Ibarra (derecha) en el castillo de El Hacho (Ceuta). 1974.
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la cabeza. Nuestra misión, por tanto, debía con-
sistir en mojar la pólvora del ejército franquista 
e impedir que siguiera siendo el gran obstáculo 
para la conquista de las libertades democráti-
cas. Casi nada.
Para ello nos esforzamos en expandir la UMD 
entre los jóvenes oficiales, tarea a la que nos 
lanzamos a tumba abierta, Luis siempre en 
primera línea. Los mandos no tardaron en de-
tectar el cambio ideológico que se estaba pro-
duciendo entre los jóvenes capitanes. En la 
patrona de Infantería de 1974, un coronel del 
régimen le comentó al jefe de la policía lo si-
guiente. “Hemos ganado la guerra pero hemos 
perdido la paz. Si decidiera sacar las tropas a la 
calle, para proclamar el estado de guerra, estoy 
seguro que mis oficiales me pegarían un tiro ”.
En aquellas circunstancias, después de barajar 
decisiones más sangrientas, la cúpula militar 
decidió detener, en una redada de ámbito na-
cional, a los miembros más significativos de la 
organización. Nos encerraron y pasearon por 
todos los castillos militares (Luis y yo compar-
timos celda en Madrid, en el Hacho -Ceuta, en 
Hoyo de Manzanares, donde se celebró el Con-
sejo de guerra, y en el castillo de la Palma, en 
Ferrol, aunque Luis sufrió una dura temporada 
de aislamiento en Porto Pi, en Mallorca), nos 
procesaron, nos condenaron a varios años de 
prisión (a Luís, por ser el de mayor rango le 
impusieron la mayor pena- 8 años) y nos expul-
saron del ejército.
Pero no les sirvió de mucho. La corriente de-
mocrática continuó expandiéndose en los 
cuarteles incluso después de la disolución 

de la UMD. Durante los años calientes de la 
Transición, con un intenso “ruido de sables”, y 
momentos tan tensos como la ley de amnistía, 
la legalización del Partido Comunista  o el re-
feréndum constitucional, la sola existencia de 
la UMD impidió al ejército detener el proceso 
democrático. Cuando quisieron hacerlo, en el  
golpe de estado del 23-F,  afortunadamente era 
demasiado tarde.
Lo que mejor ilustra la inquina de los altos 
mandos militares contra los oficiales demócra-
tas es la ley de amnistía de 1977. Se incluyeron 
en ella todo tipo de presos políticos, incluso los 
miembros de ETA, sin o con delitos de san-
gre, pero no permitieron que se incluyeran los 
miembros de la UMD que tendríamos que es-
perar una década para reingresar en las fuerzas 
armadas.  Nos la tenían jurada. 
En nuestra década civil Luis y yo mantuvimos 
una entrañable amistad. Su casa de Madrid 
era nuestra casa en la capital, y Luis y Carmen 
nunca faltaban a las citas veraniegas en la playa 
de Lapamán. En esos encuentros no sólo des-
granábamos anécdotas bélicas, como aquellos 
militares ingleses de Las Cuatro Plumas, sino 
que colaboramos en varios artículos y en un li-
bro que tuvo cierto eco en su momento: Proceso 
a nueve militares demócratas. Las Fuerzas Arma-
das y la UMD.
Cuando, finalmente, con diez años de retraso, 
se nos incluyó en la Ley de Amnistía del 77, 
Luis Otero,  Restituto Valero, y yo  nos incor-
poramos al servicio activo. Pero se negaron de 
plano a darnos un destino, por lo que tuvimos 
que pedir el pase a la Reserva. Tres demócratas 

mandando un regimiento  era todavía anatema 
a finales de los ochenta. Así estaban las cosas. 
Durante estos últimos años compartimos me-
sa y tertulia en múltiples encuentros persona-
les y profesionales,  como las jornadas univer-
sitarias celebradas en Cáceres, por iniciativa 
de Raúl Morodo, o en la universidad de Sala-
manca, sobre el papel de las fuerzas armadas 
en la Transición,  las diversas mesas redondas 
organizadas en Madrid por el Foro Milicia y 

Democracia, que Luis presidió varios años y 
del que era presidente de honor, o en el acto de 
imposición de las medallas del Mérito Militar 
en 2009, por la ministra socialista de Defen-
sa. Carme Chacón, fallecida el año pasado, que 
aguantó todo tipo de presiones y  nos acogió en 
el ministerio con una determinación,  cercanía 
y afecto que ninguno de nosotros olvidará. 
En eso tuvimos suerte. Nunca nos faltó esa cla-
se de apoyo firme y sentido que reconforta por 
dentro. Lo tuvimos  también a manos llenas en 
los actos organizados en Portugal por la Aso-
ciación 25 de Abril. Los capitanes de Abril nos 
acogieron siempre  como hermanos de comba-
te. Recuerdo una cena multitudinaria en Santa-
rén, donde Luís, en nombre del Foro Milicia y 
Democracia, firmó un acuerdo de cooperación 
con la Asociación 25 de Abril, y, sobre todo, los 
actos de Lisboa, con motivo del 40 aniversario 
de la Revoluçâo dos Cravos. Aún me parece es-
tar viéndolo bajar por la Avenida da Liberdade, 
en compañía de su mujer Carmen Macías, de 
Martíns Guerreiro, de Vasco Lourenço, y tan-
tos otros, cantando  Grândola, vila morena.  
Así lo recordaré siempre. 

* Xosé Fortes es coronel del Ejército y  miembro fundador 
de la  Unión Militar Democrática.

Portada del libro sobre el proceso a la UMD (1983)

D
ir

ei
to

s 
R

es
er

va
do

s

in memoriam



116 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 117

boletim

O PROJECTO “Abril hoje” da Escola Básica e Se-
cundária de Carcavelos, no ano letivo de 2016/17, 
colocou o 25 de Abril e o exercício da cidadania no 
centro das atenções de um número muito signifi-
cativo de alunos e professores daquela escola.
Não tanto o 25 de Abril da “Viragem Histórica” 
consignada na ordem de operações de há 44 anos 
ou o processo que se lhe seguiu e culminou com a 
promulgação da Constituição da República Portu-
guesa em 1976, mas o 25 de Abril que é hoje, para 

muitos, uma das marcas identitárias do Portugal 
moderno. Que pode motivar o exercício pleno da 
cidadania e contribuir para a formação de pesso-
as responsáveis, autónomas, solidárias, que co-
nhecem e exercem os seus direitos e deveres em 
diálogo e no respeito pelos outros, com espírito 
democrático, pluralista, crítico e criativo, tendo 
como referência os valores dos direitos humanos.
O 25 de Abril que inspirou o “Abril hoje” é o 
que foi planeado e realizado pelos militares do 

Projeto Abril Hoje
Uma experiência de Educação 
para a Cidadania
Jorge Martins Bettencourt

Movimento das Forças Armadas, que correram 
grandes riscos para executar uma ação coletiva de 
mudança da sociedade e conquista da liberdade, 
de acordo com a sua consciência. Um grupo de 
jovens militares que há 44 anos demonstraram 
competências de resolução de problemas com-
plexos, de pensamento crítico, de criatividade, de 
gestão de equipas e de coordenação com outros, 
competências que hoje são consideradas deter-
minantes para o sucesso dos jovens no mercado  
de trabalho.
Por admitirem que lembrar esse 25 de Abril podia 
ser útil para os jovens, os membros da A25A resi-
dentes nos concelhos de Oeiras e Cascais e que 
todos os anos são convidados a falar com milha-
res de alunos no âmbito do currículo de História 
do ensino básico e secundário, resolveram enri-
quecer o modelo tradicional de evocação do 25 de 
Abril, propor às escolas novas abordagens e con-
certar com elas a melhor forma de as concretizar.
Esboçaram o projeto escolar “O 25 de Abril e a 
cidadania jovem” e apresentaram-no a quatro es-
colas: no concelho de Cascais, à Escola Básica e 
Secundária de Carcavelos; no concelho de Oeiras, 
às Escolas Secundárias da Quinta do Marquês e 
Sebastião e Silva; e no concelho da Amadora, à 
Escola Secundária Mães D`Água.
Procuravam ajudar a fomentar nos jovens dessas 
escolas uma atitude de participação e de debate na 
busca e definição de soluções para os problemas 
que os afetam, tendo como cimento o exercício da 
cidadania e a construção de uma sociedade mais 
justa e conforme com o espírito que animou os 
militares de Abril. Procuravam também que atra-
vés da sequência de atividades definidas de acordo 

com os objetivos pedagógicos e as condições espe-
cíficas de cada uma das escolas, o 25 de Abril de 
1974 fosse evocado ao longo do ano letivo e não 
apenas no seu aniversário, fazendo a correspon-
dência entre as principais fases do projeto e os 
momentos chave da consolidação do Movimento 
da Forças Armadas. 
No arranque do projeto, desejavelmente em Se-
tembro ou Outubro, os alunos de cada escola 
identificariam e selecionariam dois dos proble-
mas que mais os preocupam, comprometendo-
-se desde logo a procurar uma solução, à seme-
lhança dos militares que em 1973 foram aderin-
do ao Movimento. 
Depois, ao longo do ano letivo, os jovens aplica-
riam as metodologias de estudo e investigação 
adequadas aos problemas selecionados, marcan-
do o progresso dos trabalhos de elaboração de 
propostas de soluções concretas com eventos de 
discussão que seriam relacionados, cronologica-
mente e em termos de conteúdo, com as reuniões 
relevantes para a preparação do 25 de Abril.
O mês de Abril seria de concretização, de conquis-
ta do objetivo. Na prática, seria o 25 de Abril con-
cretizado por jovens de hoje, com a realização de 
assembleias plenárias em cada uma das escolas, 
eventualmente com a participação de especialistas 
convidados, para debate e votação das respetivas 
propostas e elaboração dos documentos a apre-
sentar aos responsáveis escolares, autárquicos ou 
governamentais.
Em Setembro de 2016 o projeto foi adotado pe-
la Escola Básica e Secundária de Carcavelos, que 
lhe deu um título bem mais feliz e significativo, 
“Abril hoje”, e decidiu que seriam abrangidos to-
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dos os alunos do secundário; que seria especial-
mente trabalhado pelos alunos do departamento 
de Ciências Sociais e Humanas; e que seria coor-
denado, com o apoio e colaboração da A25A, por 
oito professores, liderados pelo professor Carlos 
Saraiva da Costa. 
Em Outubro, a assembleia de delegados dos alu-
nos, dois por turma, votou por maioria expressiva 
os temas bullying e Desemprego, depois dos di-
retores de turma terem recolhido as duas princi-
pais preocupações de cada turma. A assembleia 
elegeu ainda uma comissão coordenadora de seis 
elementos para dinamizar e coordenar o projeto, 
constituída por dois alunos voluntários de cada 
ano do secundário.
Ao longo do mês de Novembro, em várias reu-
niões dos coordenadores do projeto, professores 
e alunos, foram definidas as metodologias de 
trabalho e programados os principais eventos do  
projeto. 
Em 12 de Dezembro, realizou-se a primeira reu-
nião alargada, dirigida pelos alunos coordenado-
res, com a participação de cerca de cento e cin-
quenta alunos. Depois de ser lembrado o Portugal 
do Estado Novo e a primeira fase da conspiração 
do 25 de Abril, os alunos apresentaram os resul-
tados do inquérito de atitude sobre o bullying e o 
Fernando Almeida Cavaco falou sobre a violência 
entre os jovens e nos grupos sociais. 
A resposta à pergunta de uma aluna no final do 
debate – Como é que se acaba com o bullying? 
– foi assumida como mote das fases seguintes  
do projeto. 
No início de Fevereiro de 2017, os alunos do 12.º 
ano de Sociologia entrevistaram dois agentes da 

Escola Segura da PSP, em contexto de sala de au-
la. Um dos agentes afirmou que “há vinte anos 
seria impossível estarem ali, sentados, a conversar 
sobre bullying, violência doméstica ou agressões 
sexuais. É que nem teriam autorização para isso!”
Em meados de Fevereiro, o Fernando Almei-
da Cavaco divulgou a Carta Aberta à Sara, como 
resposta à pergunta Como é que se acaba com o 
bullying? e os alunos de Sociologia divulgaram o 
relatório final com o título “Basta! O bullying não 
é brincadeira”, onde procuraram dar resposta às 
seguintes questões:
Qual a dimensão do bullying na nossa escola?
Que anos de escolaridade são mais afetados?
Que género é mais afetado?
A quem recorrem as vítimas, quando o fazem?
Que tipo de bullying é mais frequente?
Que medidas são tomadas pela Escola e pela Es-
cola Segura?
Qual a motivação dos agressores?
Como acham os jovens que o bullying deve ser 
combatido?
Para além da descrição da metodologia de investi-
gação e das técnicas de recolha de dados, apresen-
taram um estudo da literatura e dos dados nacio-
nais, as conclusões dos inquéritos, os resultados 
das entrevistas à Direcção, ao Gabinete de Apoio 
Disciplinar, à Escola Segura e aos diretores de 
Turma, e deixaram as recomendações que enten-
deram adequadas.
No início de Abril, os alunos de Economia discu-
tiram a questão do emprego, ou da falta dele, em 
contexto de sala de aula e tomando como referên-
cia casos reais ocorridos antes e depois do 25 de 
Abril.

Em 28 de Abril, realizou-se a Conferência Basta! 
sobre bullying, sempre dirigida pelos alunos co-
ordenadores e com a participação de mais de du-
zentos alunos. 
Para além da evocação do 25 de Abril, incluiu a 
apresentação e discussão do relatório do trabalho 
realizado pelos alunos de Sociologia e da Carta 
Aberta à Sara. Foram ainda apresentados três 
quadros cénicos por uma turma do Curso Pro-
fissional de Técnico de Apoio Psicossocial e de-
senhos (expressões de dor, sofrimento, etc...) por 
uma turma de Artes.
Em 3 de Maio, realizou-se a reunião alargada so-
bre o Desemprego com uma apresentação síntese 
pelos alunos e a intervenção do economista Antó-
nio Perez Metelo seguida de debate com respos-
tas a perguntas preparadas pelos alunos.
Em 18 de Maio, foi divulgado o Manifesto Anti-
-bullying dirigido aos novos alunos.
Em 8 de Junho, foi divulgado o Relatório Final do 
projeto “Abril hoje” e nele é afirmado que o “Abril 
hoje” contemplou e atingiu todos os objetivos do 
projeto Educativo da Escola e, no âmbito da cida-
dania jovem, alguns comentários proferidos, no 
decurso do processo, pelos alunos coordenadores, 
valem muito mais do que qualquer outra avalia-
ção formal. Assim, foi consensualmente entendi-
do como:
Um interessante projeto escolar livre e democrático;
Uma forma excecional de comemorar Abril.
O seu êxito reforçou, entre os alunos, a convicção 
de que “nós podemos mudar o mundo”.
Concluído o projeto, todos os documentos relevan-
tes do “Abril hoje” na escola de Carcavelos foram 
compilados e entregues aos secretários de Estado 

da Educação e aos professores de outras escolas 
que convidámos, sem sucesso, a repetir o projeto. 

Algumas reflexões
Apenas algumas reflexões sobre o “Abril hoje” an-
tes de terminar.
Nas sociedades democráticas modernas com um 
elevado grau de literacia e cultura, quem detém o 
poder também detém o saber. E com ele as clas-
ses dirigentes conseguem manter um discurso 
motivador e uma ação agregadora da restante  
população. 
Em Portugal, a semelhança de preparação e de 
comportamentos entre as classes dirigentes e a 
restante população, não permite de facto falar de 
elites. Os mecanismos de conquista do poder, e 
do seu uso e abuso, não dependem do saber ou da 
competência, e se de um lado impera o nepotis-
mo, a endogamia, do outro persiste o servilismo, 
o oportunismo, até porque há sempre um tio, um 
primo, um irmão, uma influência, um conheci-
mento... Sempre num sistema de cooptação e de 
rotação interna das autoproclamadas “elites” na-
cionais, que há séculos se renovam ciclicamente, 
alterando o poder relativo mas mantendo o mes-
mo vaso fechado, o “pesadelo calafetado” de que 
falou Eduardo Lourenço.
É uma situação conveniente para alguns mas 
onde a degeneração das instituições e das práticas 
políticas adensa o ambiente social difuso de 
cansaço e desistência. A saída mais comum deste 
impasse é, desde há muito, a emigração. E no 
contexto atual de europeização e de mundializa-
ção, a emigração para os jovens portugueses, jus-
tamente aqueles com mais qualificações, perdeu 
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a componente dramática sentida por outras gera-
ções e passou a ser procurada e vivida como algo 
positivo relativamente a ficar e lutar.
Mas há quem não desista e procure uma alterna-
tiva. É sempre possível a ação de cada um de nós, 
a cada momento, quando sem nos abstermos ou 
alhearmos e através do exercício da cidadania em 
liberdade, procuramos construir uma sociedade 
mais justa e mais humana. E foi essa possibilida-
de que o projeto “Abril hoje” confirmou.
Quando os jovens estudam e debatem os pro-
blemas que os afetam como os alunos do “Abril 
hoje” fizeram, estão a procurar essa alternativa. 
Estão a preparar-se para serem protagonistas da 
mudança, para serem verdadeiros empreende-

dores, não no sentido individualista do conceito, 
mas de acordo com os valores da liberdade, da so-
lidariedade, da inclusão dos mais desfavorecidos, 
do progresso social. Estão a aprender a resistir aos 
instrumentos de submissão, por mais sedutores 
que se apresentem.
Quarenta e três anos depois no “dia inicial inteiro 
e limpo” de Sophia, voltou a acontecer Abril. Por 
mérito dos alunos e dos professores da Escola Bá-
sica e Secundária de Carcavelos mas também por 
mérito do próprio 25 de Abril de 1974, um aconte-
cimento histórico que se mantém atual nos seus 
objetivos e nos seus valores.

jorge.mbettencourt@gmail.com

Inquérito à cidadania jovem
M. Simões Teles

NO ÂMBITO DA INICIATIVA 
“Abril Hoje” foi elaborado um 
inquérito visando obter orien-
tações para o prosseguimento 
das ações, centradas no desen-
volvimento da cidadania jovem. 
O propósito explícito enunciado 
no seu cabeçalho consiste em 
“incentivar e fortalecer uma ci-
dadania jovem, fundamentada 
numa participação cívica livre, 
coletiva, esclarecida e solidária”.
O Inquérito é constituído por 
três grupos de questões:
Um primeiro grupo tem co-

mo referência o nosso sistema 
constitucional e visa avaliar o 
conhecimento e a compreensão 
dos princípios fundamentais e 
das normas essenciais do nosso 
Estado de Direito Democrático.
Um segundo grupo de questões 
procura avaliar a posição ou a opi-
nião dos jovens sobre a abertura 
de Portugal ao exterior e sobre a 
necessidade de um serviço cívico 
ou militar obrigatório.
O terceiro grupo de questões ava-
lia o grau de participação cívica 
dos alunos inquiridos.

É também pedido aos alunos 
inquiridos que escolham temas 
que gostariam de trabalhar e de 
levar a debate na Escola, bem 
como a indicação das suas pre-
ferências por projetos da comu-
nidade local nos quais gostariam 
de participar.
Uma aplicação experimental foi 
já concretizada na Escola Bási-
ca e Secundária de Carcavelos. 
Aguarda-se o retorno da aplica-
ção noutras escolas aderentes pa-
ra se poder produzir uns primei-
ros resultados consistentes. 

A Assembleia Geral da Delegação Norte 
da A25A reuniu-se, dia 7 de abril, na sua sede nas 
Escadas do Barredo, 120, r/c, esq., presidida pelo 
capitão-de-fragata e engenheiro maquinista naval, 
Abel Tavares, tendo-se registado a presença de um 
número pouco significativo de associados o que, 
com o caminhar dos tempos, tem vindo normal-
mente a acontecer.
O local da nossa sede não será o mais apropriado, 
dada a dificuldade de acesso, mas todas as tentativas 
feitas para encontrar uma nova sede têm vindo a ser 
goradas. Se a este facto se juntarem os anos que a 
cada um vão pesando, talvez se encontre melhor ex-
plicação para os poucos associados presentes.
Após a lembrança dos associados falecidos, durante 
o ano decorrido depois da última assembleia, com a 
observância de um minuto de silêncio, seguiu-se a 
apreciação do Relatório de Atividades da Delegação 
do ano de 2017.
Tomou, por isso, a palavra o presidente da Direc-
ção, tenente-coronel Ribeiro da Silva, que feita a sua 
apresentação, concluiu dizendo: “Correndo o risco 
de nos repetirmos, mas com alguma naturalidade, 
é evidente que as atividades por nós desenvolvidas 
têm vido a diminuir de frequência e intensidade.
O tempo já decorrido desde 25 de Abril de 1974, 
com a respetiva consolidação da democracia, ate-
nua a necessidade de relembrar permanentemente 
a nossa História mais recente.
Talvez esta conclusão seja precipitada pois aqui e ali 
vão renascendo alguns vestígios de totalitarismo à 

imagem do que se passava no antigo regime. Não 
será portanto excessivo relembrar para aqueles que 
não viveram os tempos idos ou para os que já os 
esqueceram. Os indícios de comportamentos que 
se vão tornando perigosos e que abrem as portas a 
situações já vividas e de triste memória.
Mas nós, membros desta Associação, fomos enve-
lhecendo as forças vão faltando e não temos con-
seguido passar o testemunho aos mais jovens, que 
nos poderão substituir nesta militância.
Apesar de tudo, alguma coisa vamos fazendo nestas 
tarefas e pensamos que o tempo que a elas dedica-
mos é gratificante.”
Aprovado que foi o Relatório e tendo em conta a or-
dem de trabalhos procedeu-se à votação da única lis-
ta apresentada para os órgãos sociais da Delegação 
para o biénio 2018-2019.
Por unanimidade, foi a lista apresentada eleita e as-
sim ficaram constituídos do modo seguinte os ór-
gãos sociais: Direção – presidente Antero Aníbal Ri-
beiro da Silva, tenente-coronel; vice-presidente Rui 
Rolando Xavier de Castro Guimarães, coronel; se-
cretário António Manuel Marques Lopes, coronel; 
tesoureiro Nuno Filipe Brito Fonseca, empresário; 
vogais João Carlos Mota Correia Ambrósio, coronel, 
Boaventura José Martins Ferreira, coronel, Manuel 
Loff, professor universitário; suplentes João Baptis-
ta V. M. Magalhães, professor do ensino secundá-
rio, João Moutinho da Silva, major piloto aviador e 
engenheiro civil. Mesa da Assembleia Geral - presi-
dente Abel Joaquim A. Tavares, capitão-de-fragata 

Assembleia Geral da Delegação do Norte da A25A
aprovou contas e elegeu corpos sociais (2018-2019)
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e engenheiro maquinista naval; vice-presidente 
António Mário Ribeiro Pinto, sargento-mor; secre-
tário José Luís Machado Bacelar Ferreira, coronel; 
suplentes José Barros da Costa, economista, José 
Duarte Gonçalves Cardoso, 1º sargento.
Assinado o auto de posse foi tempo, ainda, para 
uma troca de impressões sobre a situação político-
-social e pedida a colaboração de alguns elementos 

para fazerem face às solicitações de escoas, coletivi-
dades e autarquias para atividades comemorativas 
do 25 de Abril.
E terminada a reunião, subidas que foram as esca-
das do Barredo, que teimam em ser cada vez mais 
difíceis, reuniram-se todos os presentes em almoço 
num restaurante próximo. 

Convites
Casa de Trás-os-Montes e Alto 
Douro e João de Deus Rodri-
gues, 	 apresentação do livro 
“Mosteiro (Pedrógão Grande) 
– As Cinzas e a Esperança”, 
5.01.2018; presidente da Câ-
mara Municipal de Almada e 
director artístico do Teatro Jo-
aquim Benite, apresentação 
da programação deste teatro 
para 2018, 6.01.2018; A Barra-
ca, estreia da peça “Erêndira! 
Sim, Avó…, 12.01.2018; Facul-
dade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa, inaugura-
ção da exposição “Faróis e 
Tempestades”, 29.01.2018; 
União dos Sindicatos de 
Coimbra/GCTP-INsessão de 
encerramento do seu 11.º Con-
gresso, 24.01.2018; AJA – Lis-
boa, 6.º Aniversário do Núcleo 
de Lisboa da Associação José 
Afonso, 11.01.2018; “35 Anos 

do Último Concerto de José 
Afonso no Coliseu de Lisboa”, 
29.01.2018;“Recordando Alí-
pio de Freitas”, 23.02.2018; 	
jantar “Comemorando, ainda, 
o Dia Internacional da Mulher 
com Ana Lains”, 9.03.2018; 
apresentação do livro “Mulhe-
res à Beira de uma Largada de 
Pombos, de Jorgete Teixeira, 
26.03.2018; inauguração da 
exposição “Mário Dionísio – 
Vida e Obra”, 3.03.2018; “Ho-
menagem a Adriano no 76.º 
aniversário do seu nascimen-
to”, 9.04.2018; conferência/
debate “Varela Gomes o pri-
meiro capitão do 25 de Abril”, 
24.04.2018; “AJA Jazz 2018 – 
6 Sessões Fonográficas”, 
7.05.2018; “Debates Festa da 
Diversidade: Cultura, Educa-
ção e Racismo”, 23.05.2018; 
presidente da Fundação Bie-
nal de Arte de Cerveira, Inau-

guração da exposição “Pintura 
em Três Actos”, de Ângelo de 
Sousa, Geraldo Burmester e 
Marcos Covelo, 13.01.2018; Di-
recção da Confederação Na-
cional dos Reformados, Pen-
sionistas e Idosos – MURPI, 
seminário “Envelhecer com 
Direitos”, 24.01.2018; Junta de 
Freguesia do Lumiar, Tempo-
rada de Órgão de São João de 
Brito, 14.01.2018; Partido So-
cialista, “Celebrar Mário Soa-
res – A Vocação Europeia”, 
18.01.2018; “Celebrar Mário 
Soares – O Legado”, 
25.01.2018; presidente da Câ-
mara Municipal de Torres No-
vas e gerente da Galeria Neu-
perg, inauguração da exposi-
ção “Nikias Skapinakis – Um 
Sentido Melancólico”, 
20.01.2018; inauguração da 
exposição “Força Maior Per-
guntará pelo Excesso de Apa-

tia”, de Mário Vitória, 
19.05.2018; Sociedade Portu-
guesa de Autores e Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Conversas Sobre História da 
Música” de Jorge Costa Pinto, 
17.01.2018; Centro de Estudos 
de Sociologia e Estética Musi-
cal e Edições Colibri, apresen-
tação dos livros “A Música no 
Convento de Cristo em To-
mar”, de Cristina Cota e “Pe-
ças de um Mosaico”, de David 
Cranmer, 20.01.2018; Museu 
Bernardino Machado, confe-
rência “As Relações entre Por-
tugal e os Estados Unidos da 
América do Norte”, 
26.01.2018; Edições Sílabo, 
Apresentação do livro “Traba-
lho, Emprego e Segurança So-
cial – Transformações e Desa-
fios”, de Glória Rebelo, 
30.01.2018; apresentação do 
livro “Da Gestão, em Autar-
quias”, coordenado por João 
Ralha, 2.04.2018; Câmara Mu-
nicipal de Loures, espectáculo 
“Ressonar sem Dormir”, 
27.01.2018; apresentação do 
catálogo da exposição “A New 
Perspective on Alexander M. 
Collection”, de Rui Macedo, 
3.02.2018; actuação da Or-
questra Juvenil dos Bombei-

ros de Loures, 17.02.2018; au-
dição do Ensemble de clarine-
tes com alunos e professores, 
18.02.2018; espectáculo “His-
tórias à Toa”, 23.02.2018; con-
versa “A Medicina e a Cultura: 
a propósito de Jorge Marçal da 
Silva, médico e fotógrafo”, 
24.02.2018; concerto “Silhou-
ettes”, 24.02.2018; inaugura-
ção da exposição “Do Castelo 
às Fábricas de Loures – Um 
Percurso Industrial Feito de 
Memórias Vividas”, 
24.02.2018; tertúlia literária 
“Escritas de Si. Conversa em 
torno da correspondência de 
escritores portugueses: Alves 
Redol e Jorge de Sena”, 
24.02.2018; espectáculo de  
jazz “Slow Is Possible”, 
10.03.2018; inauguração da 
exposição fotográfica “Comida 
na Panela não tem Dono”, de 
Marta Dias, 9.03.2018; inau-
guração da exposição “Viver o 
Património no Agrupamento 
de Escolas de Santa Iria de 
Azóia (AESIA)”, 9.03.2018; 
“Saberes e Sabores de Cabo 
Verde”, 27.03.2018; conversa 
“Transformar o nosso mundo: 
Agenda 2030 de Desenvolvi-
mento Sustentável”, 
24.03.2018; sessão “Comuni-

dade de Leitores”, 23.03.2018; 
Dia Mundial da Poesia e ses-
são de entrega do prémio Lite-
rário Maria Amália Vaz de 
Carvalho, 21.03.2018; concer-
tos da Orquestra de Clarinetes 
Jaime Carriço e Solistas, 
25.03.2018 e 29.04.2018; inau-
guração da exposição “Um fu-
turo para o passado de Valflo-
res. Ideias em Construção”, 
28.03.2018; degustação de 
produtos da Cozinha da Anita, 
7.04.2018; “Cantigas de Abril 
– Um Tributo a Zeca Afonso”, 
14.04.2018; espectáculo “Cra-
vos de Luz”, 7.04.2018; vista à 
Galeria Municipal e ao castelo 
de Pirescouxe, 18.04.2018; 
inauguração da exposição 
“Memória Palusível”, 
14.04.2018; mesa redonda “As 
cegadas enquanto meio de re-
sistência antifascista no seio 
do Movimento Associativo Po-
pular”, 21.04.2018; colóquio 
“Igreja de Santa Maria de Lou-
res – Descodificar o Passado, 
Projectar o Futuro”, 
14.04.2018; concerto com a 
Orquestra Sinfónica Metropo-
litana e Coro Sinfónico Lisboa 
Cantat, 22.04.2018; Inaugura-
ção da exposição “Pássaros 
Voam”, de Ruben, 19.04.2018; 
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apresentação do livro “Mulhe-
res na Clandestinidade”, de 
Vanessa de Almeida, 
20.04.2018; inauguração da 
exposição de fotografia “A Lu-
ta Continua…”, de José Caria, 
28.04.2018; espectáculo “25 de 
Abril, Sempre!”, 28.04.2018; 
“Conversas de Abril e da Revo-
lução”, 28.04.2018; concerto do 
Corintio Ensemble – Trio de 
Trompas Naturais, 4.05.2018; 
inauguração da exposição “Es-
tátua ou Cavalinho: Fragmen-
tos de Falsas Ruínas”, de Tere-
sa Palma Rodrigues, 5.05.2018; 
inauguração da exposição “T-
-Parade 2018”, 10.05.2018; co-
memorações do Dia Interna-
cional dos Museus e Noite 
Europeia dos Museus, 18 e 
19.05.2018; apresentação do 
livro “Memórias do Exílio”, de 
Ana Aranha e Carlos Ademar, 
19.05.2018; inauguração da 
exposição de fotografia/ima-
giografia “Incerto Olhar”, de 
Pedro Foyos, 12.05.2018; apre-
sentação do livro “Móveis Olaio 
1886-1986”, de João Paulo Mar-
tins, 20.05.2018; audição do En-
semble de clarinetes e flautas de 
professores e alunos,  27.05.2018; 
inauguração da exposição co-
lectiva de ilustração infantil, 

26.05.2018; Participar na conver-
sa sobre “A produção da Fábrica 
de Sacavém entre Manuel Joa-
quim Afonso e a vigência dos 
Howorth”, 26.05.2018; Associa-
ção Portuguesa de Mulheres Ju-
ristas, jantar comemorativo do 
Dia Internacional das Mulheres, 
8.03.2018; CHAM – Centro de 
Humanidades e Edições Coli-
bri, apresentação do livro “Ar-
quipatologia – Tratados I – IX”, 
de Filipe Montalto, 31.01.2018; 
presidente da Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Foz Côa, 
inauguração das exposições 
“Rostos Fozcoenses”, de Pau-
lo Patoleia e “Os Lugares do 
Azeite Transmontano”, de Jo-
hn Gallo, 9.02.2018; Edições 
Almedina, apresentação do li-
vro “A Economia Portuguesa 
– Formas de economia políti-
ca numa periferia persistente 
(1960-2017), de José Reis, 
6.02.2018; Edições Colibri, 
apresentação do livro “Inver-
sos”, de Joaquim Casanova, 	
10.02.2018; apresentação do 
livro “Manual de Regras para 
Trabalhos Académicos em Ci-
ências Sociais”, de Ana Isabel 
Renda, Filipa Perdigão Ribei-
ro e Rita Baleiro, 9.02.2018; 
apresentação da revista “Nova 

Síntese – Neo-Realismo no Ci-
nema”, 17.02.2018; apresenta-
ção do livro “Impulsos – Foto-
grafias & Palavras”, de Eliseu 
Correia, 16.02.2018; apresen-
tação do livro “Memórias de 
uma Falsificadora – A luta na 
clandestinidade pela liberdade 
em Portugal”, 1.03.2018; apre-
sentação do livro “Uma Vida 
Cheia de Palavras”, de Maria he-
lena Mira Mateus, 12.04.2018; 
apresentação do livro “Opera-
ção Viragem Histórica”, 2,ª edi-
ção, coordenado por Carlos Al-
mada Contreiras, 20.04.2018; 
Associação de Exilados Políticos 
Portugueses, apresentação do 
livro “Exílios 2 – Testemunhos 
de Exilados e Desertores Portu-
gueses (1961-1974)”, 1.03.2018; 
Padrão Actual, EGEAC e Cine-
ma São Jorge, sessão oficial de 
abertura da 9.ª Edição do FES-
Tin – Festival de Cinema Iti-
nerante da Língua Portugue-
sa, 29.02.2018; sessão de en-
cerramento e entrega de pré-
mios da 9.ª Edição do FESTin 
– Festival de Cinema Itineran-
te da Língua Portuguesa, 
6.03.2018; ProConcenso – As-
sociação para a Mediação de 
Conflitos e Promoção da Cida-
dania, conferência “Mediação 

de Conflitos – 
Qual o Contri-
buto da Comu-
n i d a d e ? ” , 
6.03.2018; Im-
prensa Nacio-
nal, apresenta-
ção do livro “Ist-
mos – Do Ter-
ror, do Amor e Algo Mais”, de 
Adalberto Alves, 1.03.2018; 
Assembleia da República, inau-
guração da exposição “Nobre 
Povo Imortal”, de Puskas, 21.02. 
2018; Lema d’Origem, apresen-
tação do livro “Jardin[e]s Excedi-
dos, de María Ángeles Pérez 
López, 24.02.2018; Ar.Co, inau-
guração da exposição “Parlató-
rio” de André Maranha e To-
más Maia, 22.02.2018; Liga 
dos Combatentes, Câmara 
Municipal de Oeiras, Comis-
são Portuguesa de História 
Militar, Programa Fim do Im-
pério e âncora Editora, apre-
sentação do livro “Fuzileiros 
Especiais – Prontos para 
Combate – O DEF2 – Angola 
1973-1975”, de António Vas-
concelos Raposo, 20.02.2018; 
Município de Grândola, inau-
guração da requalificação da 
Praça da República, 23.02.2018; 
apresentação do livro “No Limi-

te da Dor – A Tortura nas Pri-
sões da PIDE”, de Ana Aranha e 
Carlos Ademar, 7.04.2018; As-
sociação Conquistas da Revolu-
ção, apresentação do livro “O 25 
de Novembro e os Media Estati-
zados”, de Ribeiro Cardoso, 
21.02.2018; presidente da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, Colóquio “Uma Vi-
da pela Liberdade – Centenário 
de nascimento de Lino Lima 
1917-2017”, 21.02.2018; Confe-
rência “Americanismo e antia-
mericanismo na cultura portu-
guesa (sécs. XIX-XX), 
25.05.2018; inauguração da ex-
posição fotográfica “Portugue-
ses da América”, de Rui Ochoa, 
3.03.2018; presidente da Câma-
ra Municipal de Vila Franca de 
Xira, Inauguração da exposição 
“Alverca Vista do Ar”, 23.02. 
2018; Câmara Municipal de 
Felgueiras, Casa das Artes e 
Edições Colibri, apresentação 

do livro 
“Uma Famí-
lia nos Tem-
pos de Sala-
zar – A luta 
diária pelo 
pão e pela 
dignidade”, 
de Florbela 

Teixeira, 24.02.2018; conser-
vador do Museu da Fundação 
Dionísio Pinheiro e Alice Car-
doso Pinheiro, inauguração da 
exposição “Despojos”, de Lau-
ren Magante, 17.02.2018; Co-
memoração do Dia Interna-
cional dos Museus, 19.05.2018; 
director da Faculdade de Le-
tras da Universidade de Lis-
boa, director da Biblioteca da 
Faculdade de Letras de Lisboa 
e o Teatro da Cornucópia, ses-
são de assinatura do protocolo 
de doação do Arquivo do Tea-
tro da Cornucópia, 5.03.2018; 
Museu do Neo-Realismo, 
apresentação do livro “Romeu 
Correia – Antologia Temática 
e Abordagem à sua Obra Lite-
rária”, de Edite Simões Con-
deixa, 7.03.2018; Poemas de 
Ary dos Santos, 11.04.2018; 
Daniel Bastos, apresentação 
do livro “Terras de Monte Lon-
go, de Daniel Bastos, 17.03.2018; 
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Registámos o falecimento 
dos seguintes associados: 
Álvaro Henrique Fernandes, Apolinário Pereira Cacho; José António de 
Sousa e Silva (sócios fundadores); Alberto José da Silva Nogueira, Antó-
nio Duarte Arnault, João de Castro S. da Costa Ferreira (sócios efectivos); 
João dos Santos Barros (apoiante), às famílias enlutadas apresentamos 
sentidas condolências.
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União de Resistentes Antifas-
cistas Portugueses, URAP, ho-
menagem aos presos no Cam-
po de Concentração do Tarra-
fal, 10.03.2018; Book Cover 
Editora, apresentação do livro 
“…da Descolonização”, de Pe-
dro de Pezarat Correia, 
16.03.2018; Centro de Estudos 
Indianos, Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, 
Embaixada da Índia e Edições 
Colibri, apresentação do “Di-
cionário Hindi-Português-
-Hindi”, de Shiv Kumar Sin-
gh, 19.03.2018; Câmara Muni-
cipal de Coimbra, Lema 
d’Origem Editora, apresenta-
ção do livro “Vida Incomple-
ta”, de Montserrat Villar Gon-
zález, 24.03.2018; RIBA-
CVDANA – Associação de 
Fronteira para o Desenvolvi-
mento Comunitário, II Encon-
tro de Associações Culturais e 
de Defesa do Património da 
Raia e dos Vales do Côa e 
Águeda, 29.04.2018; presiden-
te da Câmara Municipal de 
Torres Novas, inauguração da 
exposição “Os Nossos Ho-
mens Foram à Guerra”, 
25.03.2018; Centro de Docu-
mentação 25 de Abril da Uni-
versidade de Coimbra, 20.ª Se-

mana Cultural da Universida-
de de Coimbra – Casa das 
Memórias, 27.03.2018; Confe-
deração Portuguesa das Colec-
tividades de Cultura, Recreio e 
Desporto, apresentação da re-
vista “Análise Associativa”, nº. 
5, 7.04.2018; Câmara Munici-
pal de Famalicão, comemora-
ções da Batalha de La Lys, 
9.04.2018; Grupo Cénico da 
SOIR JAA, colóquio «Da 
Guerra Civil Espanhola à deri-
va autoritária na Monarquia 
Espanhola», 7.04.2018; Teatro 
Nacional D. Maria II, estreia 
da peça “Casimiro e Carolina”, 
12.04.2018; estreia da peça 
“Nada Acontece como Planea-
mos”25.05.2018; secretária 
Regional do Turismo e Cultu-
ra, inauguração da exposição 
“De mim para mim – uma co-
lecção privada”, 7.04.2018; Câ-
mara Municipal de Lisboa, 
apresentação do Projecto Lar-
go do Conde Barão, 12.04.2018; 
Museu Militar de Lisboa, pro-
jecto de arte contemporânea 
para Evocação da Grande 
Guerra, 11.04.2018; Lema 
d’Origem e Livraria Ferin, 
apresentação do livro “A Rosa 
de Aragão”, de Carlos Dugos, 
14.04.2018; Fundação José Sa-

ramago, sessão “O Futuro das 
lutas democráticas: em defesa 
da democracia brasileira”, 
12.04.2018; Sociedade Musical 
União Paredense e Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Escrever a água – Poesia”, de 
Rui Casal Ribeiro, 14.04.2018; 
Rosa de Porcelana Editora, 
apresentação do livro “O Ho-
mem do Leme”, de Manuel 
Halpern, 17.04.2018; Assem-
bleia da República e Fundação 
Bienal de Arte de Cerveira, 
inauguração da exposição “Ar-
te, Resistência e Cidadania: os 
Artistas da Bienal Internacio-
nal de Arte de Cerveira e a De-
mocracia”, 19.04.2018; Junta 
de Freguesia de Campo de 
Ourique e Âncora Editora, 
apresentação do livro “Popu-
lismo – Todo o poder vem do 
Povo! Mas para onde vai?”, de 
Manuel Pedroso Marques, 
16.04.2018; Livraria Tigre de 
Papel, apresentação do livro 
“La valse à quatre temps – Es-
critos políticos sobre política 
de saúde”, de Cipriano Justo, 
12.04.2018; Biblioteca Camões 
e Edições Colibri, apresenta-
ção do livro “O Homem que Vi-
via Dentro dos Sonhos”, de Na-
tália Constâncio, 14.04.2018; 

Direcção do Centro Republica-
no e Democrático de Fânzeres, 
apresentação do livro “191 – 
Memórias de um Soldado em 
Angola”, de Onofre Varela, 
22.04.2018; Direcção do Arte-
ver – Grupo de Artes Plásticas 
da Amadora, inauguração da 
exposição colectiva de dese-
nho e pintura “Artever & 
Abril”, 21.04.2018; Museu da 
Indústria Têxtil da Bacia do 
Ave, inauguração da exposição 
de fotografia “Houve Gente”, de 
Dalila Fernandes, 18.04.2018; 
Raquel Freire, estreia do docu-
mentário “Pela Mão de Alice”, 
de Raquel Freire, 21.04.2018; 
Daniel Bastos, apresentação 
do livro “Terras de Monte Lon-
go”, de Daniel Bastos, 
28.04.2018; Junta de Fregue-
sia do Lumiar, Conferência 
“Direitos Fundamentais: Nos 
40 anos da adesão de Portugal 
à Convenção Europeia dos Di-
reitos Humanos”, 19.04.2018; 
Casa-Museu – Centro Cultu-
ral João Soares, inauguração 
de exposição dedicada ao Dr. 
João Lopes Soares, 25.04.2018; 
presidente da Câmara Munici-
pal de Lisboa, inauguração do 
Jardim Mário Soares, 
25.04.2018; director do Centro 

de Apoio Social de Oeiras do 
IASFA, coordenador da Tertú-
lia Artes e Letras e Edições Co-
libri, apresentação da 2.ª edi-
ção do livro “A PIDE no Xa-
drez Africano – Angola, Zaire, 
Guiné, Moçambique – Con-
versas com o Inspector Frago-
so Allas”, 3.05.2018; Livraria 
Palavra de Viajante e Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Viagens Imperfeitas”, de An-
tónio Eloy, 4.05.2018; presi-
dente da Mesa da Assembleia-
-Geral da AOFA, tomada de 
posse dos órgãos sociais da 
AOFA, 5.05.2018; Assembleia 
da República, Acreditar e Liga 
Portuguesa Contra o Cancro, 
inauguração da exposição “Na 
Minha Pele – Manifesto pelos 
Direitos da Oncologia Pediá-
trica”, 9.05.2018; Lourdes Bri-
tes, inauguração da exposição 
“Desconhecido”, 13.05.2018; 
Embaixada de Cabo Verde, 
Conferência para apresenta-
ção do “Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável 
de Cabo Verde 2017-20121”, 
10.05.2018; Alexandra de Pi-
nho, inauguração da exposi-
ção “Correspondance: Mémoi-
res archivés”, 16.05.2018; José 
Fernando Marecos Paz, confe-

rência “Manifesto Solução 
Ferroviária”, 12.05.2018; 
Alambique e Kintop, Estreita 
do filme “Luz Obscura”, de 
Susana de Sousa Dias, 
10.05.2018; Edições Colibri e 
Livraria Leya, apresentação do 
livro “Memórias de um Es-
trangeirado – Seguidas de 
Dany le Rouge ou o meu Maio 
de 68 e o meu 25 de Abril”, de 
João Medina, 10.05.2018; 
Companhia de Teatro de Al-
mada, apresentação dos catá-
logos relativos aos dois pri-
meiros períodos da exposição 
“CTA – 40 anos de Almada”, 
12.05.2018; Museu Bernardi-
no Machado e Rede de Mu-
seus de Vila Nova de Famali-
cão, festa nocturna “De Caras 
no Museu”, 19.05.2018; Mu-
seu Municipal Carlos Reis, 
“Dia Internacional dos Mu-
seus” e Noite dos Museus”,18 
e 19.05.2018; Amadeu Escór-
cio e Joaquim Lourenço, inau-
guração da exposição “Coisas 
Explicáveis e que não Carecem 
de Explicação”, 12.05.2018; Mu-
seu da Cidade de Almada, visi-
ta guiada à exposição “Um 
Homem Chamado Romeu 
Correia”, 12.05.2018; Museu 
Leopoldo de Almeida, inaugu-

boletim
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ração da exposição “O Ho-
mem Pensa Porque Tem 
Mãos”, de José Aurélio, 
18.05.2018; Edições 70 e au-
tor, apresentação do livro “Co-
reia do Norte – A Última Di-
nastia Kim”, de José Manuel 
Duarte de Jesus, 17.05.2018; 
Direcção Nacional do MDM, 
debate “A Actualidade do Mo-
vimento de Mulheres. Os Di-
reitos das Mulheres: Derivas e 
Desafios”, 19.05.2018; Edições 
Colibri e Junta de Freguesia 
de Campo de Ourique, apre-
sentação do livro “A Noite 
Mais Longa de Todas as Noi-
tes – 1926-1974”, de Helena Pa-
to, 23.05.2018; Le Monde Diplo-
matique, debate “A Cultura É 
um Incómodo?”, 29.05.2018; 
presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras, participar nas 
actividades comemorativas do 
Dia de África, 26.05.2018; di-
rectora Regional de Cultura do 
Alentejo, Ciclo de conferên-
cias evocativo do Centenário 
da Grande Guerra, 24.05-
14.06.2015; Ilídio Salteiro, 
inauguração da exposição de 
pintura “Arquipélagos e cons-
telações, de Ilídio Salteiro, 
26.05.2018; Partido Socialista, 
sessão de encerramento do 

22.º Congresso Nacional, 
27.05.2018.

Ofertas à A25A

Livros:
“E se Angola tivesse proclama-
do a independência em 1959?” 
de Jonuel Gonçalves, oferta 
da Editora Guerra e Paz; “O 
seu nome Aurora” de Irmãs 
Mayo, oferta das autoras; “A 
História do Povo de Loulé na 
Revolução portuguesa 1974-
75” de Raquel Varela e Luísa 
Barbosa Pereira, oferta das 
autoras; “ Novas crónicas e 
algumas ideias anacrónicas 
(2015-2017) ” de João freire, 
oferta do autor; “A Fábrica e a 
Torre da Pólvora”, “ O palacete 
do Camarista-real” de António 
José Pereira da Costa, oferta 
do autor; “Berliet/Chaimite 
e UMM- os grandes veículos 
Militares Nacionais” de Pe-
dro Manuel Monteiro, oferta 
do autor; “O 25 de Abril em 
Machico - Centro de Informa-
ção Popular 1974-75” de Lino 
Bernardo Colaço Martins, 
oferta do presidente da C.M. 
Machico; “Francisco Roque de 
Aguiar” de João Francisco da 
Silva, oferta do autor; “Fran-

cisco Lyon de Castro – cidadão 
militante – 1914-2004” oferta 
do associado João Repolho; 
“Mosteiro (Pedrógão Grande) 
- As cinzas e a Esperança “ de 
João de Deus Rodrigues, ofer-
ta do autor.
Medalha – Secção PS da Quin-
ta do Conde – Abril 2018.

boletim

MEDALHAS
COMEMORATIVAS

No exercício do magistério dos valores de Abril a A25A exprime-se em várias linguagens e narrativas. O tempo e a 

história de Abril estão também contados através da expressão artística de diversos autores, vazada na impressiva 

comunicação da medalhística. A A25A dispõe de um acervo interessante de medalhas alusivas ao 25 de Abril e a 

outros momentos importantes da História Contemporânea de Portugal que podem ser adquiridas através de correio 

electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.

PU
BLICIDADE
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Pedro DE Pezarat Correia

OTAN
ERA TRUMP II

No último Jango, publicado em “O Refe-
rencial” no n.º 128 de janeiro passado e 
sob este mesmo título, interrogávamo-

-nos sobre as eventuais reações dos parceiros 
europeus perante a eventualidade de um empe-
nhamento da OTAN transformada em instru-
mento armado do intervencionismo belicista 
de uma administração norte-americana lide-
rada por um errático, incompetente e não fiável 
Donald Trump, acolitado por um núcleo duro 
onde pontificam Mike Pompeo e John Bolton. 
São personagens que se distinguem por terem 
apoiado o presidente George W. Bush na frau-
dulenta e funesta invasão do Iraque em 2003, 

por alinharem com Israel propondo um ataque 
ao Irão, por serem apologistas de ações pre-
ventivas contra fantasiosas ameaças incluindo 
o emprego de armas nucleares, por considera-
rem legítimo o recurso à tortura como prática 
em interrogatórios a prisioneiros de guerra, 
por considerarem a ONU uma instância dis-
pensável porque é um empecilho ao interven-
cionismo unilateralista norte-americano. São 
rostos da arrogância neorrealista, da impuni-
dade do poder absoluto, da política do vale-tudo 
que inclui crimes contra a humanidade, amea-
ças à paz mundial, violações dos direitos huma-
nos, transgressões à ordem internacional.

Não tardaram a surgir os primeiros sintomas 
anunciadores do tenebroso cenário que nos 
espera: o rompimento do compromisso de Wa-
shington com o Acordo G5+1 sobre o Irão em 
confronto com os seus parceiros membros per-
manentes do CS da ONU e com os seus aliados 
europeus da OTAN; a afrontosa transferência 
da embaixada dos EUA para Jerusalém reiteran-
do o apoio à violência do apartheid sionista em 

sistemática violação das resoluções da ONU e 
contribuindo para o espectável agravamento da 
tragédia na Palestina; a nomeação de Gina Has-
pel para diretora da CIA, mais uma defensora 
e com provas dadas em “técnicas de interroga-
tório agressivo”, eufemismo com que tentam 
branquear a tortura a prisioneiros de guerra.
Justifica-se, por isso, que acrescente algo ao 
que então escrevi e que tem a ver com a polí-
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tica de defesa e segurança europeia, conceito 
que deve distinguir-se de uma mera defesa da 
Europa. No essencial vou apoiar-me em parte 
do texto de uma conferência que proferi em 
2005 sob o tema “Que Política de Defesa para 
a Europa?”, inserida num ciclo de conferências 
“Cidadania e Construção Europeia” promovido 
pelo Museu da Presidência da República em 
2005 em pleno mandato de Jorge Sampaio e 
coordenado por Viriato Soromenho-Marques1.

*
Durante a Guerra Fria a defesa da Europa era 
entendida como a defesa do espaço europeu 
(ou de parte do espaço europeu visto que este 
estava dividido em blocos antagónicos), visa-
va enfrentar ameaças vindas do interior ou do 
exterior desse espaço e contava com a colabo-
ração de Estados não-europeus. No caso parti-
cular da Europa Ocidental a sua defesa era, es-
sencialmente, assegurada no quadro da OTAN 
e dependia, em grande parte, da vontade, do 
planeamento e dos meios dos EUA.
Ao contrário, no atual quadro da globalização, o 
conceito de defesa europeia tem conteúdo pró-
prio, que passa pela responsabilidade da União 
Europeia (UE) na sua política de segurança e 
defesa e por uma estratégia por esta concebida, 
que deve ser assegurada com meios dos seus 
Estados-membros e visar objetivos por si de-
cididos. Pode incluir a participação de aliados 
ou alianças formais com outros parceiros, mas 
sempre em moldes e condições em que a últi-
ma palavra caiba à UE.
A defesa europeia adquiriu atualidade com o 
projeto de construção da UE quando, no seu 
âmbito e a partir da Cimeira de Maastrich em 

1991, se iniciou a reflexão sobre Política Exter-
na e de Segurança Comum (PESC) e, na sua 
sequência, de uma Política Europeia Comum 
de Segurança e Defesa (PECSD), de uma Po-
lítica Europeia de Segurança e Defesa (PESD), 
de uma Política de Defesa Comum e de uma 
Defesa Comum. O conteúdo definitivo destes 
sucessivos enunciados dependeria daquilo que 
viesse a ser politicamente a UE, debate que 
assumiu visibilidade quando se discutiu o Tra-
tado para a Constituição Europeia (TCE) que, 
entretanto, se esvaziou. O projeto de uma de-
fesa europeia, da responsabilidade e concebida 
por uma associação de Estados europeus, ficou 
adiado e, por isso, o que permanece é uma de-
fesa da Europa dependente da OTAN. Mas a 
OTAN, sendo uma aliança para a defesa cole-
tiva de um espaço que inclui parte da Europa, 
não é uma estrutura de segurança e defesa eu-
ropeia. E não o é porque excede o seu âmbito, 
porque depende das decisões de uma potência 
hegemónica estranha à Europa, os EUA, e por-
que a sua estratégia é, no essencial, concebida 
por essa potência privilegiando os seus interes-
ses nem sempre coincidentes com os europeus 
e materializada com meios maioritariamente 
por ela disponibilizados. A OTAN constituiu, 
sempre, uma alternativa e, como tal, um obs-
táculo à emergência de uma segurança e defe-
sa europeia. E a Europa Ocidental acomodou-
-se ao facto de ter quem garanta e suporte a  
sua segurança.
Tinha razão o então primeiro-ministro belga 
Léo Tindemans quando, em 1975, declarava: A 
União Europeia permanecerá incompleta enquan-
to não dispuser de uma política de defesa comum2. 

Como tal, ficando a UE mais dependente dos 
EUA em matéria de defesa, a defesa europeia 
cedia no confronto com a defesa da Europa. 
Zbigniew Brzezinski, antigo conselheiro de 
segurança da Casa Branca, atlantista convicto 
e favorável ao papel liderante de Washington 
mas, como bom diplomata, cauteloso nas pa-
lavras, afirmava, em 2000 que, por culpas pró-
prias, A Europa […] é, de facto, um protetorado 
dos EUA3.
No entanto, a partir de algumas tomadas de 
posição do Conselho Europeu em 1999 em Co-
lónia e em Helsínquia, aceitando o princípio de 
que a política de paz e segurança internacional 
deve subordinar-se ao primado do Conselho de 
Segurança (CS) e da Carta da ONU, a Defesa 
Comum Europeia começou a erguer estruturas 
militares e político-militares próprias, estabele-
ceu um patamar de forças a atingir e foi nome-
ado um Alto Representante da PESC.
Estes avanços começavam a denunciar projetos e 
objetivos que a afastavam da OTAN. Luís e Paula 
Tomé, no seu minucioso trabalho A identidade e 
a política europeia de segurança e defesa, interroga-
vam-se sobre até onde irá a autonomia da UE face 
à OTAN, uma vez que a PECSD visa dar capaci-
dade de intervenção autónoma à UE. E pergunta-
vam: Ficará a UE com as “sobras”, subordinada à 
vontade e aos critérios dos outros? […] Afinal de contas 
os interesses europeus e americanos são muitas vezes 
divergentes […]4. O que estava implícito na pergun-
ta era, obviamente, um desafio à UE, se estava dis-
posta a empenhar-se para que a defesa europeia 
se substituísse à defesa da Europa.
Ao contrário do que têm revelado a Casa Bran-
ca e a OTAN as opções anunciadas pela UE em 

matéria de segurança e defesa apresentavam-se 
bem mais conciliáveis com o papel regulador 
da ONU. O “Documento Javier Solana”, então 
Alto Representante para a PESC, também co-
nhecido como “Documento sobre a Estratégia 
Europeia de Segurança”, que foi apresentado 
em 2003 e foi considerado como uma antecipa-
ção de um conceito estratégico para a UE, inse-
ria-se numa preocupação de segurança coletiva 
que devia ter dimensão global e universal e ia 
ao encontro da definição do secretário-geral da 
ONU de então, Kofi Annan, expressa no seu 
Relatório de 21 de Março de 2005, com o signi-
ficativo título “Em Maior Liberdade: Desenvol-
vimento, Segurança e Direitos Humanos para 
Todos”. O Documento Solana reconhecia a 
autoridade suprema da ONU na prevenção dos 
conflitos e identificava as novas ameaças na li-
nha formulada por Kofi Annan, associando-as 
aos conflitos regionais, à fome generalizada, 
aos deslocados, à má governação, à degradação 
ambiental, à dependência energética. Revelava 
preferência pelo recurso a ações de soft power 
em detrimento do hard power tão do agrado da 
Casa Branca, afirmava a opção multilateralista 
nas questões externas e comprometia-se com 
o respeito pela legalidade internacional e pelos 
direitos humanos5.
O Documento Solana evidenciava, em relação 
aos problemas de segurança e defesa, leituras 
e abordagens diferentes nas duas margens do 
Atlântico e, como consequência, entre a UE e a 
OTAN, tanto mais distintas quanto esta, depois 
da Cimeira de Washington de 1999, se assumia 
como instrumento da hegemonia global dos 
EUA. Esta divergência, pensavam alguns, mais 
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reforçava a necessidade de a UE, se quisesse ter 
um papel autónomo na cena internacional, ad-
quirir capacidade para o afirmar, podendo ser 
a PECSD a fonte dessa capacidade. Luís Tomé 
assinava, na revista “Janus 2005”, uma entrada 

com o título “Relações NATO-UE e divergên-
cias transatlânticas”, onde assinalava, exata-
mente, que A UE e a NATO aparecem cada vez 
mais como concorrentes do que como complemen-
tares6. Punha em destaque aquele progressivo 

distanciamento e apontava áreas onde essas 
divergências eram mais visíveis, como as dis-
paridades de poder, de processos, de perceção 
e identificação das ameaças, de apreciação das 
opções políticas e estratégicas de Washington. 
Já no outro texto que subscreveu com Paula To-
mé e aqui citado, era bem observada a diferen-
ça entre a Identidade Europeia de Segurança e 
Defesa (IESD), um projeto da Aliança Atlântica 
para desenvolver no seio da OTAN, e a PECSD, 
um projeto da UE que devia ser aprofundado 
no âmbito da PESC. E concluíam que […] a 
PECSD é, obviamente, um empreendimento mais 
ambicioso […]7. O problema para a PECSD é que 
nesta matéria a clivagem não separa apenas UE 
e EUA, passa pelo interior da própria UE. O 
embaixador Francisco Seixas da Costa, no seu 
livro “Diplomacia Europeia, Instituições, Alar-
gamento e o Futuro da União”, sublinhava a 
oposição entre europeístas e atlantistas e cha-
mava […] duplo movimento bloqueador […] à […] 
conjugação perversa de algum atlanticismo radi-
cal com a permanência dos efeitos de um passado 
neutralista de alguns Estados-membros8. 
Não era só na Europa que este distanciamen-
to era observado e analisado. Nos EUA Henry 
Kissinger, no livro “Precisará a América de 
uma política externa?”, equacionava a unifica-
ção europeia exatamente na sua autonomiza-
ção face aos EUA e à OTAN9. Tony Judt, em 
artigo na revista norte-americana “The New 
York Review of Books”, de Fevereiro de 2005, 
com o título ilustrativo “Europe vs America”, 
fazia a recensão de três livros que, segundo o 
autor, revelam que Há um progressivo afasta-

mento e desconfiança entre a Europa e os EUA, 
comportamental e, se não em modelo de socieda-
de, pelo menos na forma de a gerir e conviver com 
esse modelo de sociedade comum. Dos dois pri-
meiros livros, “The United States of Europe: 
The New Superpower and the End of Ameri-
can Supremacy”, de T. R. Reid e “The Europe-
an Dream: How Europe’s vision of the Future 
Is Quietly Eclipsing the American Dream”, 
de Jeremy Rifkin, Judt destacava as diferentes 
formas como nos EUA e na UE se enfrentam 
os problemas do Médio Oriente e do Islão. 
Segundo ele os europeus consideram que a 
estratégia norte-americana no Médio Oriente 
não é uma opção correta, só agrava os proble-
mas, é uma catástrofe10. 
O terceiro livro referido por Judt, “Free World: 
America, Europe and the Surprising Future 
of the West”, de Timothy Garton Ash, é ainda 
mais severo na denúncia das políticas dos EUA 
em relação à pobreza e à ajuda ao desenvolvi-
mento, ao ambiente. Garton Ash, como muitos 
outros observadores, afirmava que nos EUA se 
receia a UE e que os neoconservadores a vêm 
mesmo como uma ameaça que deve ser bloque-
ada. Porque pressentem que, se hoje a maioria 
dos Estados europeus avaliza a hiperpotência 
através da OTAN, a UE passará no futuro a ser 
uma potência que se apresentará com posições 
autónomas na cena internacional. Acrescenta-
va que na UE, em contrapartida, não se ignora 
que, em questões fundamentais, como o Tra-
tado Contra Minas Anti-Pessoal, a Convenção 
sobre Direitos da Criança, a Convenção sobre 
Armas Biológicas, a Pena de Morte, o Tribu-
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nal Penal Internacional, a Guerra Preventiva, o 
Protocolo de Quioto, Washington tem muitas 
vezes alinhado com outras potências e contra 
a UE. Muito teria Garton Ashe a acrescentar a 
esta lista de questões fundamentais que opõem 
as duas margens do Atlântico se o seu livro ti-
vesse sido escrito depois da posse presidencial 
de Donald Trump.

*
É cada vez mais evidente que se a UE quiser 
forjar uma identidade política e vir a ter uma 
posição própria na discussão e resolução das 
grandes questões e dos conflitos mundiais, 
necessitará de uma defesa comum. Mas há o 
ponto prévio relacionado com a OTAN que, 
no quadro atual, exatamente porque configura 
um modelo de defesa da Europa é, como já dis-
semos, um obstáculo a uma defesa europeia. 
Para Washington a OTAN é importante para 
manter a Europa controlada e travar a emer-
gência de um bloco com autonomia que possa 
desafiar a sua hegemonia unilateralista. 
Isto põe em destaque a necessidade de uma 
reformulação da OTAN. Tal reformulação não 
implica, porém, a sua extinção, mas sim uma 
nova Aliança Atlântica. Sugerimos uma aliança 
entre dois blocos, o norte-americano com EUA 
e Canadá e o europeu da UE, dois parceiros que 
comunguem objetivos do projeto de segurança 
coletiva liderado pela ONU. Será, certamente, 
um projeto a prazo, não só porque exigirá uma 
UE coesa, que agora não existe, como porque 
no quadro atual Washington tentará bloquear 
uma evolução neste sentido. Uma componen-
te europeia pulverizada em Estados-membros, 

suscetíveis de serem divididos por negociações 
separadas, favorece e reforça a liderança norte-
-americana, enquanto uma UE atuando como 
um bloco, a uma só voz e em negociações bila-
terais, reforça a autonomia europeia e equilibra 
a parceria. 
É certo que o atual panorama da UE, com o 
Brexit, com a crescente ascensão de forças eu-
rocéticas e com práticas denunciadoras de ób-
vios défices democráticos, com países abertos a 
aliciamentos fraturantes por parte de Washing-
ton, não é favorável a este projeto, mas tal não 
implica a sua condenação. Argumentos de que 
meras conjunturas não devem implicar refor-
mas estruturais, não colhem. A era Trump não 
deve ser entendida como uma mera conjuntu-
ra. Na alternância do poder, que é estrutural 
nos EUA, desde o início da década de 80 com 
Ronald Reagan, depois com George W. Bush, 
agora com Donald Trump, as administrações 
republicanas têm denunciado uma constante 
que tem uma lógica, uma dinâmica ascenden-
te de sinal isolacionista, unilateralista, belicis-
ta, imperial. As perspetivas de futuro não são 
tranquilizadoras e a UE não pode, através da 
OTAN, ser instrumento dessa aberração.
Mas a UE também não pode alienar as suas 
responsabilidades como parceiro nas medidas 
necessárias para a normalização do relaciona-
mento internacional de uma humanidade que 
atravessa um dos momentos mais instáveis e 
perigosos da sua história. Provavelmente vol-
taremos a este tema. Por agora concluo com 
a lucidez e oportunidade que Viriato Sorome-
nho-Marques traduz na frase que encerra o seu 

Estudo Introdutório ao livro “Reflexões sobre 
a arte de vencer”, de Frederico II da Prússia: 
Também nós, europeus, precisamos de um ca-
minho para uma unidade que nos liberte para o 
futuro. De uma grande estratégia, onde o gládio 
terá também o seu lugar como instrumento, que 
permita ao Velho Continente ter uma palavra 
necessária e insubstituível nas decisões de que de-
pende a continuação ou o colapso da civilização 
humana11.

1 CORREIA, Pedro de Pezarat – “Que Política de Defesa 
para a Europa?”, Cidadania e construção europeia, Ideias & 
Rumos Edições, Lisboa, 2005, pp. 163 a 185
2  TOMÉ, Luís Leitão e TOMÉ, Paula Monge – A identidade 
e a política europeia de segurança e defesa, UAL, Lisboa, 2001, 
p. 10
3  Id., p. 92.
4 Id. pp. 58 e 59
5 SOLANA, Javier – “Uma Europa segura num mundo me-
lhor”, Nação e Defesa N.º 106, IDN, Lisboa, Outono-Inverno 
2003
6 TOMÉ, Luís – “Relações NATO-UE e Divergências tran-
satlânticas”, Janus 2005, Público e UAL, Lisboa, 2004, p. 24
7 Obra cit., p. 43
8 COSTA, Francisco Seixas da – Diplomacia europeia, insti-
tuições, alargamento e o futuro da União, Dom Quixote, Lis-
boa, 2002, p. 100
9 KISSINGER, Henry – Precisará a América de uma política 
externa?, Gradiva, Lisboa, 2003
10 JUDT, Tony – “Europe vs. America”, The New York Re-
view of Books, Vol. 52, N.º 2, February 2005
11 SOROMENHO-MARQUES, Viriato – “Estudo introdutó-
rio”, Reflexões sobre a arte de vencer, Edições Sílabo, Lisboa, 
2004, p. 48
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